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Ata da 155ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 13 de setembro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Srª Ana Amélia e do Sr. Mozarildo Cavalcanti

(Inicia-se a sessão às 9 horas e encerra-se às 
12 horas e 45 minutos.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – Há número regimental. Declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – A Presidência comunica ao Plenário que a 
Mesa do Senado Federal, em sua 12ª Reunião, reali-
zada no dia 12 de setembro de 2013, deliberou sobre 
as seguintes matérias:

– Deferimento dos Requerimentos nºs 225, 273, 
406, 410, 417, 433, 547, 566, 583, 651, 812, 813, 
814, 840, 860, 863, 884, 885, 887, 919, 920, 928, 
929, 930, 949, 972 e 1.008, de 2013, de informa-
ções, nos termos de seus relatórios;
– Deferimento dos Requerimentos nºs 624 e 
918 de 2013, de informações, com alterações, 
nos termos de seus relatórios;
– Aprovação dos Requerimentos nºs 891, 924, 
933, 936, 951, 1.042 de tramitação conjunta, de 
matérias abaixo relacionadas, agrupadas da 
seguinte forma:
– Os Projetos de Lei do Senado nºs 188 e 218, 
de 2013, passam a tramitar em conjunto e vão 
às Comissões de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa e de Assuntos Sociais, cabendo à 
última a decisão terminativa;
– Os Projetos de Resolução nºs 48 e 58, de 
2013, passam a tramitar em conjunto e vão à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
e Comissão Diretora;
– Os Projetos de Lei do Senado nºs 65, de 2006, 
e 227, de 2013, passam a tramitar em conjunto 
e vão à Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, em decisão terminativa;
– Os Projetos de Lei do Senado nºs 13, 57, 58, 
59, 60, 63, 64 e 65, de 2013 passam a tramitar 
em conjunto e vão às Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania; de Assuntos Econômicos; 
de Assuntos Sociais; de Educação, Cultura e 
Esporte; de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle e de Serviços 
de Infraestrutura.
– Os Projetos de Lei do Senado nºs 401 e 
472, de 2012, passam a tramitar em conjunto e 
vão às Comissões de Assuntos Econômicos e 
de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à 
última a decisão terminativa.
– Os Projetos de Lei do Senado nºs 301, de 
2003; 281, 282, 283, 397, 413, 457, 458, 459 e 
464, de 2012; 5, 24 e 227, de 2013 passam a 
tramitar em conjunto e vão à Comissão Tempo-
rária de Modernização do Código de Defesa do 
Consumidor.

– Pela aprovação do Requerimento nº 935, de 
2013, de desapensamento, das matérias que 
passam a tramitar da seguinte forma:

Os Projetos de Lei do Senado nºs 1 e 283, de 
2011, passam a tramitar autonomamente e vão às Co-
missões de Serviços de Infraestrutura e de Assuntos 
Econômicos, cabendo à última decisão terminativa.

– Pela aprovação do Parecer Favorável ao Pro-
jeto de Resolução nº 73, de 2012, que institui 
o Diploma Arnaldo Lopes Sussekind e dá outras 
providências.
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 
1.032 e 1.033, de 2013, da Comissão de Edu-
cação, Cultura e Esporte e da Mesa do Senado 
Federal, referentes ao Projeto de Resolução 
nº 73, de 2012.

Fica aberto o prazo de cinco dias úteis para apre-
sentação de emendas perante a Mesa.

Serão cumpridas as decisões da Mesa.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/

PP – RS) – A Presidência comunica ao Plenário que 
se esgotou ontem o prazo fixado no parágrafo único 
do art. 254 do Regimento Interno, sem interposição 
do recurso ali previsto, no sentido da apreciação pelo 
Plenário do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado nº 294, de 2001.

Uma vez que os pareceres das Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania; e Assuntos Sociais, 
foram pela rejeição do Substitutivo, a matéria vai ao 
Arquivo, sendo feita a devida comunicação à Câmara 
dos Deputados.

O Projeto de Lei do Senado nº 294, de 2001, 
vai à sanção.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – A Presidência lembra às Senadoras e 
aos Senadores que o Senado Federal está convocado 
para uma Sessão Especial a realizar-se segunda-feira, 
dia 16, às 11 horas, destinada a celebrar os setenta 
anos de criação do Território Federal do Amapá, nos 
termos dos Requerimentos nºs 87, 877, 946 e 1.026, 
de 2013, dos Senadores Randolfe Rodrigues, José 
Sarney e outros Senadores.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – O Senado Federal recebeu os seguintes 
avisos do Ministro de Estado da Fazenda:

– Nº 307, de 10 de setembro de 2013, do Mi-
nistro de Estado da Fazenda, em resposta ao 
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Requerimento nº 560, de 2013, de autoria do 
Senador Paulo Paim;
– Nº 308, de 10 de setembro de 2013, do Mi-
nistro de Estado da Fazenda, em resposta ao 
Requerimento nº 719, de 2013, de autoria do 
Senador Aloysio Nunes Ferreira;
– Nº 310, de 10 de setembro de 2013, do Mi-
nistro de Estado da Fazenda, em resposta ao 
Requerimento nº 691, de 2013, de autoria do 
Senador Aécio Neves;

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/

PP – RS) – O Senado Federal recebeu os seguintes 
ofícios de autoridades:

– Nº 30, de 9 de setembro de 2013, do Ministro 
de Estado Chefe da Secretaria-Geral da Presidên-
cia da República, em resposta ao Requerimen-
to nº 673, de autoria do Senador Aécio Neves;
– Nº 58, de 11 de setembro de 2013, do Ministro 
de Estado da Previdência Social, em resposta ao 
Requerimento nº 769, de 2013, de autoria do 
Senador Aloysio Nunes Ferreira;
– Nº 60, de 11 de setembro de 2013, do Ministro 
de Estado da Previdência Social, em resposta ao 
Requerimento nº 687, de 2013, de autoria do 
Senador Aécio Neves;
– Nº 172, de 4 de setembro de 2013, do Advo-
gado-Geral da União, em resposta ao Requeri-
mento nº 675, de 2013, de autoria do Senador 
Aécio Neves;
– Nº 244, de 11 de setembro de 2013, da Mi-
nistra de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, em resposta ao Requerimento nº 658, 
de autoria do Senador Aécio Neves;

– Nº 10.906, de 10 de setembro de 2013, do 
Ministro de Estado da Defesa, que encaminha 
informações ao Requerimento nº 634, de 2013, 
de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin, e 
declara que parte das questões encontra-se sob 
responsabilidade da Secretaria Nacional de Se-
gurança Pública do Ministério da Justiça.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos requerentes.

Os Requerimentos vão ao Arquivo.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/

PP – RS) – O Senado Federal recebeu os seguintes 
Ofícios de Ministros de Estado:

– Ofício nº 88, de 10 de setembro de 2013 do 
Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior, em resposta ao Requeri-
mento nº 668, de 2013, de informações, de au-
toria do Senador Aécio Neves.
– Ofício nº 449, de 2 de setembro de 2013, do 
Ministro da Pesca e Aquicultura, em resposta ao 
Requerimento nº 688, de 2013, de informações, 
de autoria do Senador Aécio Neves.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos requerentes.

Os Requerimentos vão ao Arquivo.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/

PP – RS) – O Senado Federal recebeu a Mensagem 
nº 87, de 2013 (nº 393/2013, na origem), da Senhora 
Presidente da República, submetendo à apreciação do 
Senado a indicação do Sr. JOSÉ EDUARDO MARTINS 
FELICIO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República 
do Paraguai.

É a seguinte a Mensagem:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – A matéria vai à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – A Presidência recebeu, do Tribunal de Con-
tas da União, o Aviso nº 1.488, de 2013, na origem, 
que encaminha cópia do Acórdão nº 2.070, de 2013, 
referente à execução do Convênio nº 757.141/2011, 
celebrado entre a Prefeitura de Santarém/PA e o Ins-
tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
– INCRA, relativo ao Requerimento nº 188, de 2013 
(TC-009.436/2013-8).

É o seguinte o Aviso:

Aviso no 1.488-GP/TCU

Brasília, 11 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Encaminho, em meio impresso e eletrônico, cópia 

do Acórdão no 2.070/2013 (acompanhado dos respec-
tivos Relatório e Voto) prolatado pelo Plenário deste 
Tribunal, na Sessão de 7-8-2013, ao apreciar o pro-
cesso no TC-009.436/20138-8, que trata de solicitação 
do Congresso Nacional relativa ao Ofício no 825 (SF), 
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de 5-4-013, por intermédio do qual Vossa Excelência 
enviou ao TCU o Requerimento no 188/2013, formula-
do pelo Senador Flexa Ribeiro, solicitando informações 
sobre o Convênio no 575.7141/2011 celebrado entre 
o Município de Santarém/PA e o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária, que tem como objeto a 
execução de obras de recuperação de estradas vicinais 
em áreas dos Projetos de Assentamento Moju I e II.

Atenciosamente, – João Augusto Ribeiro Nar-
des, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – O Aviso nº 1.488, de 2013, foi juntado ao 

processado da presente matéria e encaminhado, em 
cópia, ao requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-

ria/PP – RS) – O Senado Federal recebeu da Câmara 
dos Deputados o Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 
2013 (nº 2.755/2011, na Casa de origem, do Deputado 
Henrique Eduardo Alves), que dá a denominação de 
Aeroporto Internacional do Rio Grande do Norte/São 
Gonçalo do Amarante – Governador Aluizio Alves ao 
Aeroporto São Gonçalo do Amarante, no Estado do 
Rio Grande do Norte.

É o seguinte o Projeto:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – O Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 
2013, vai à Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº S/39, 
de 2013 (nº 27.278/2013, na origem), do Ministro 

de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União, 
informando que estão disponibilizados, no sítio ele-
trônico daquele Órgão, os relatórios de fiscalização 
da 38ª Etapa do Programa de Fiscalização a partir 
de Sorteios Públicos. 

É o seguinte o Ofício:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – O expediente vai à Comissão de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – Na qualidade de suplente do Senador 
Jayme Campos (DEM – MT), comunico a V. Exª que, 
no dia 13 do mês de setembro do ano em curso, as-
sumirei o cargo de Senador da República pelo Esta-
do de Mato Grosso, tendo em vista a licença de 122 
dias solicitada pelo titular, por meio do Requerimento 
nº 1.047, de 2013, nos termos do art. 43, inciso II, do 
Regimento Interno do Senado Federal.

Na oportunidade, renovo a V. Exª expressões de 
minha estima e apreço.

Osvaldo Sobrinho (PTB – MT).
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/

PP – RS) – A outra comunicação é de filiação partidá-
ria e nome parlamentar.

Sr. Presidente, tenho a honra de comunicar a 
V. Exª, em conformidade com o art. 7º do Regimento 
Interno, que, assumindo, nesta data, a representação 
do Estado do Mato Grosso, em substituição a Jayme 
Campos, adotarei o nome abaixo consignado e integra-
rei a Bancada do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB).

Nome parlamentar: Osvaldo Sobrinho.

São os seguintes os expedientes na íntegra:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – Os expedientes lidos vão à publicação.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – Então, bem-vindo, Senador Osvaldo, e 
parabéns pelo aniversário no dia de hoje do Senador 
Jayme Campos, nosso colega, ativo Parlamentar do 
Mato Grosso, que nos honra aqui, e que deseja esse 
afastamento temporário.

Convido para fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, o Senador Ruben Figueiró, do PSDB do Mato 
Grosso do Sul.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – 
MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhores 
ouvintes da Rádio Senado e senhores telespectadores 
da TV Senado, minha primeira manifestação será de 
saudação ao eminente Senador Osvaldo Sobrinho, que 
assume hoje cadeira nesta Casa, em substituição ao 
Senador Jayme Campos, que hoje também comemora 
a sua data de aniversário. A ele, desejo toda a sorte e 
felicidades. Ao Senador Osvaldo Sobrinho, que conheço 
há muitíssimos anos, desde que juntos batalhávamos 
nos governos dos então Governadores José Fragelli 
e Garcia Neto, no Estado de Mato Grosso, seja bem-
-vindo a esta Casa. Tenho consciência de que V. Exa, 
Senador Osvaldo Sobrinho, irá abrilhantar, com a sua 
palavra e com seus conhecimentos sobre a realidade, 
sobretudo do seu Estado, esta Casa.

Sra Presidente, diz o ditado que “água mole em 
pedra dura tanto bate até que fura”. É uma forma de 
reforçar a importância da persistência. Entendo que, 
quando temos uma batalha, especialmente quando 
essa batalha é muito difícil de ser conquistada, temos 
de enfrentar e lutar, lutar, e lutar. É assim que estamos 
fazendo com um assunto fundamental para a nossa 
região, ou seja, a Região Centro-Oeste de nosso País.

Estou falando da instalação de uma unidade 
processadora de gás natural no Centro-Oeste, mais 
especificamente no Estado do Mato Grosso do Sul, 
que tenho a honra de representar nesta Casa. Dessa 
forma, poderíamos explorar as mais de cem substân-
cias químicas presentes na composição de gás natural 
boliviano, como metano, propano, butano, etano e ou-
tros, o que dá margem ao desenvolvimento de diversas 
indústrias e polo petroquímico na Região Centro-Oeste.

Esse projeto é vital para o meu Estado, Mato 
Grosso do Sul, por onde atravessam 600 quilôme-
tros do gasoduto Bolívia-Brasil, bem como para todo 
o Centro-Oeste e, por consequência, para o Brasil. O 
gasoduto Brasil-Bolívia escoa diariamente 30 milhões 
de metros cúbicos de gás natural, desde Santa Cruz 
de la Sierra, na Bolívia, até os Estados do Sul e do 
Sudeste do Brasil, principalmente São Paulo. Junto 

com o gás natural, atravessam 520 mil toneladas de 
butano e de propano.

Srª Presidente, já subi a esta tribuna algumas 
vezes para discorrer sobre a importância do assunto. 
O Brasil tem hoje 42 separadoras de gás, e nenhuma 
delas está instalada no Centro-Oeste, a despeito de 
todo o nosso desenvolvimento e de tudo o que o agro-
negócio da região central do País tem representado 
para o PIB.

No Centro-Oeste, consumimos cerca de 550 mil 
toneladas de gás de cozinha, o GLP, por ano. Para 
abastecer a nossa região, são percorridos anualmen-
te por caminhões-tanque 114 milhões de quilômetros. 
O GLP é integralmente levado das refinarias de São 
Paulo, mais precisamente de Paulínia, por rodovias, 
a Mato Grosso do Sul, a Mato Grosso, a Goiás e ao 
próprio Distrito Federal.

Esta semana, por minha iniciativa, a Comissão 
de Desenvolvimento Regional e Turismo do Senado 
realizou audiência pública para debater a possibili-
dade de criar uma usina separadora de gás em Mato 
Grosso do Sul, provavelmente na capital ou na cidade 
fronteiriça e pantaneira de Corumbá.

No entanto, Srª Presidente, qual foi a minha frus-
tração ao ouvir que tal empreendimento está fora dos 
planos da Petrobras. Segundo o diretor da Área de 
Gás e Energia da petrolífera, Dr. José Alcides Santoro 
Martins, a planta é inviável economicamente.

A minha decepção, Srªs e Srs. Senadores, foi 
com o comportamento esquizofrênico da Petrobras, 
pois se apresenta como estatal quando lhe interessa 
e, quando não é o caso, alega ter de respeitar os in-
teresses dos acionistas privados.

Fico me questionando: inviável econômica ou 
politicamente? Sim, porque, na minha visão, se hou-
ver interesse político, é possível promover o empre-
endimento em Mato Grosso do Sul. Se a Petrobras 
se recusa a fazê-lo, por que então não permitir que 
o investimento seja realizado pela iniciativa privada?

O próprio Sr. José Alcides Martins, ao longo de 
sua explanação naquela Comissão, deixou claro que, 
nas outras regiões do Brasil, há uma autossuficiência 
e até sobra, no caso do Sudeste, do gás de cozinha. 
Apenas o Centro-Oeste é totalmente desprovido de 
produção. Ele mesmo citou dados, dando conta de que, 
se houvesse o empreendimento, esta única separado-
ra no Centro-Oeste produziria 39 milhões de metros 
cúbicos de GLP por dia, o que já garantiria vantagem 
econômica, na minha visão, uma vez que as 42 se-
paradoras existentes no Brasil operam 96 milhões de 
metros cúbicos.

Também participou da reunião o empresário Ueze 
Zahran, uma das maiores expressões do empresa-
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riado do meu Estado, cuja experiência no setor é de 
mais de 50 anos. 

Presidente da Copagaz, sua empresa está pre-
sente em treze Estados do Brasil e tem uma frota de 
duzentos caminhões, que são trocados a cada quatro 
anos por motivo de segurança. Isso no transporte do 
gás GLP. Mesmo assim, ele chegou a dizer durante a 
audiência – aspas –: “O transporte de gás me apavora!”.

Ele é um homem cuja preocupação com a vida 
do ser humano é constante. O Sr. Ueze Zahran lutou 
para tornar mais rígidas as normas de segurança re-
lativas aos botijões de gás para uso doméstico e lem-
brou que, até há pouco tempo, havia uma explosão a 
cada quatro dias no Brasil por causa dos milhões de 
botijões vencidos e nunca testados. Hoje, felizmente, 
e por sua iniciativa, essa realidade mudou, e já não há 
acidentes com botijões há cerca de dois anos.

A preocupação, agora, volta-se para a segurança 
nas estradas. O Presidente da Copagaz citou um aci-
dente com caminhão-tanque que fechou 100 quilôme-
tros de uma rodovia por três dias. Não é pouca coisa. 
Até porque sabemos que cerca de 70% do Produto 
Interno Bruto do Brasil circula pela malha rodoviária. 
Sem contar na segurança dos nossos cidadãos que 
trafegam cotidianamente pelas estradas.

Foi o Sr. Ueze Zahran que, em 1995, apresen-
tou a proposta de instalar uma usina separadora de 
gás em Mato Grosso do Sul. Levou o projeto ao então 
Presidente Fernando Henrique Cardoso e encontrou 
boa receptividade. 

Na ocasião, foram iniciados os estudos de viabili-
dade técnica para implantar a unidade separadora, em 
regime de parceria com a iniciativa privada. O assunto 
foi para as gavetas, infelizmente.

Posteriormente, já no governo do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, o projeto foi reapresentado e tam-
bém contou com o entusiasmo presidencial. Após anos 
dormitando nas gavetas da Petrobras, agora a estatal 
vem expressar a inviabilidade do projeto.

Causou-me estranhamento, Srª Presidente, Srs. 
Senadores, o fato de, há 11 anos, um estudo elabo-
rado por 23 técnicos da própria Petrobras ter previsto 
que o investimento necessário para implantação da 
separadora de gás em Mato Grosso do Sul seria de 
US$116 milhões para uma planta de 10 milhões de 
metros cúbicos por dia.

Agora, o documento apresentado, via PowerPoint, 
pelo Sr. José Alcides, previu uma planta de 24 milhões 
de metros cúbicos por dia, mas com a estimativa de 
investimento 10 vezes maior: custando – vejam V. Exªs 
– US$3 bilhões! Ora, proporcionalmente falando, a 
planta com maior capacidade deveria custar cerca de 
US$270 milhões e não os US$3 bilhões anunciados 

por S. Sª. Por isso, ainda gostaríamos de comparar 
tecnicamente o estudo realizado em 2002 com este 
apresentado na última quarta-feira, na reunião da 
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo. 
Gostaríamos de saber qual é a justificativa para tanta 
disparidade de orçamento.

A afirmação que faço, Srª Presidente, se fun-
damenta em documentos cujas cópias junto a este e 
considero parte integrante do meu pronunciamento. Por 
esses, o Senado terá conhecimento das disparidades 
de avaliações técnicas e econômicas entre dois grupos 
de trabalho da própria Petrobras.

O que demonstra, a meu ver, a insegurança, 
valendo dos ventos pró e contra, para decidir o que é 
de seu interesse imediato, esquecendo uma questão 
de interesse nacional que, pela expressão dela, não 
poderia ser olvidada.

Também há que se questionar muitos outros 
pontos. Por isso, ao final da audiência pública na Co-
missão de Desenvolvimento Regional, o empresário 
Ueze Zahran não se deu por vencido. Pretende ainda, 
com o corpo técnico de sua empresa, manter os ques-
tionamentos e dialogar, dialogar e dialogar, como diria 
o Papa Francisco, com a Petrobras.

Fiquei satisfeito, ao final da reunião, ao perceber 
a disposição do diretor da Área de Gás e Energia da 
petrolífera, Sr. José Alcides Santoro Martins, em se 
manifestar, desta vez, aberto a novas gestões.

O que de concreto e positivo tiramos desse en-
contro foi a possibilidade de a Petrobras receber Parla-
mentares, empresários da iniciativa privada e represen-
tantes da Liquigás, subsidiária da Petrobras que atua 
na distribuição do GLP, para discutir uma solução para 
mudanças no sistema de transporte de gás.

Ficou claro que os custos e os riscos do trans-
porte rodoviário do GLP de São Paulo, na região de 
Paulínia, até toda a Região Centro-Oeste do País pre-
ocupam muito a todos, pois representam um perigo. 

Como disse o nobre Senador Delcídio na ocasião, 
“precisamos acabar urgentemente com esse trança-
-trança de caminhões pelas estradas”.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, da frus-
tração, do pessimismo que as declarações iniciais do 
ilustre representante da Petrobras causaram-me em 
seu depoimento inicial, e diante das indagações por 
mim feitas, que constam em anexo a este pronuncia-
mento – e que rogo a V. Exª, Srª Presidente, que con-
sidere parte integrante deste –, passei a uma posição 
otimista de guarda, pois resta-me a esperança, que é 
também do empresário Ueze Zahan e dos eminentes 
Senadores por Mato Grosso do Sul, Delcídio do Amaral 
e Waldemir Moka, que a atual Presidente da Petrobras, 
Srª Graça Foster, reconhecerá as razões que o povo 
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do meu Estado têm para que lá se instale uma usina 
separadora de gás. E se isto não for de interesse da 
empresa estatal, da Petrobras, que a usina seja dele-
gada à iniciativa privada que está disposta a assumir 
o ônus e o risco.

Permita-me também dizer, Srª Presidente, que 
a Srª Graça Foster, quando era a principal assessora 
da então Ministra Dilma Rousseff no Ministério de Mi-
nas e Energia, era conhecedora e tinha simpatia pelo 
projeto da implantação da usina separadora ao longo 
do gasoduto Gasbol. Daí a minha confiança de que a 

política da Petrobras com relação a esse anseio de 
Mato Grosso do Sul torne-se realidade.

É um sonho, Srª Presidente, Srs. Senadores, 
que Mato Grosso tem há muitos e muitos anos, e que 
eu procuro, na modéstia da minha palavra, vocalizar 
desta tribuna.

Era o que tinha a dizer, Srª Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR RUBEN FIGUEIRÓ EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I, § 
2º, do Regimento Interno.)
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Cumprimento o Senador Ruben Figueiró 
e convido para fazer uso da palavra, como orador ins-
crito, o Senador Roberto Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
visão do orador.) – Srª Presidente, ouvintes da Rádio 
Senado e telespectadores da TV Senado, para quem 
especialmente nos dirigimos nesta sexta-feira precária 
de presenças, venho à tribuna, hoje, para conversar 
sobre a precarização do trabalho e tecer alguns co-
mentários, Senador Mozarildo, sobre o projeto de ter-
ceirização do trabalho que tramita na Câmara Federal.

Senadora Ana Amélia, parodiando o grego És-
quilo, segundo o qual “a primeira vítima da guerra é a 
verdade”, diria que a primeira vítima da crise financeira 

global são os direitos dos trabalhadores. É o gesto im-
pulsivo, inevitável dos capitalistas: cortar gastos para 
não ter reduzidos os seus lucros. E cortar gastos não 
significa tão somente cortar vagas, afinal a máquina 
não pode parar. Cortar gastos quer dizer, principal-
mente, cortar direitos.

E a tal da “flexibilização dos direitos trabalhistas” 
vem aí, eufemismo malandro, esperto, para a cassa-
ção dos direitos conquistados ao longo de 200 anos 
de história pelos trabalhadores de todo o mundo.

Vejam: na origem da crise financeira global, está 
o descompasso entre o aumento da produtividade e o 
aumento do salário dos trabalhadores – trabalhadores 
norte-americanos, no caso. À medida que o aumento 
da produtividade não é incorporado aos salários, te-
mos um achatamento dos ganhos. Ora, com os salários 
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arrochados, os trabalhadores não têm como pagar as 
hipotecas de suas casas, a escola de seus filhos, o 
carro, e desmorona-se toda a engenharia financeira do 
subprime e dos derivativos, os empréstimos a prazos 
longos e juros altos.

E quando explode a crise, provocada pela irracio-
nalidade da financeirização da economia, pela avidez 
dos especuladores, no lombo de quem desabam as 
consequências?

Elementar, meu caro Senador Mozarildo; ele-
mentar!

Isso acontece não porque os empresários, os fi-
nancistas, o FMI sejam maldosos, diabólicos. Não. Isso 
acontece porque essa é lógica do sistema. Foi sempre 
assim, vai ser sempre assim. A conciliação possível – 
se é que é possível –não se faz sob as regras – ou a 
falta delas – do capitalismo liberal. O neoliberalismo 
vive em permanente estado de antagonismo em rela-
ção ao direito dos trabalhadores.

A opção da Srª Merkel, do Sr. Cameron e do ex-
-Presidente Sarkozy por salvar o sistema financeiro, 
gangrenado pela crise do subprime e dos derivativos, 
cortando pernas e braços dos trabalhadores, não foi 
uma escolha ditada pela maldade, não foi uma escolha 
ditada pelo sadismo. Não se tratava de uma questão 
moral ou ética, já que, Senador Mozarildo, esses va-
lores não são levados em conta no caso.

Dia desses li uma entrevista com um dos execu-
tivos do Goldman Sachs no Brasil, que, na perspectiva 
do avanço da crise mundial sobre o nosso País, acon-
selha, Senadora Ana Amélia, desacelerar a economia, 
reduzir o consumo e os salários reais, que segundo 
ele “são fonte de inflação”. Logo, a política brasileira 
do salário mínimo, segundo o Goldman Sachs, é um 
desatino.

Pois é, o Goldman Sachs, parceiro das medidas 
terroristas contra os trabalhadores e pensionistas eu-
ropeus, já tem a receita pronta para os nossos traba-
lhadores, assim que a crise apertar mais um pouco: 
desemprego, recessão e redução de salários.

Quanta desfaçatez do Goldman Sachs! O mes-
míssimo banco que esteve no centro da crise financei-
ra nos Estados Unidos, em 2008; o Goldman Sachs 
acusado de fraude com hipotecas do subprime, pela 
Comissão de Valores norte-americana; o Goldman 
Sachs, que foi salvo da bancarrota por US$10 bilhões 
do Proer norte-americano.

É isso o que eu quero dizer quando afirmo que 
moral e ética não têm a nada ver com o neoliberalis-
mo econômico.

Consoante com esses “novos tempos”, com a 
“modernidade neoliberal”, tramita na Câmara dos De-
putados um projeto de lei que radicaliza a terceiriza-

ção do trabalho, estendendo-a para todos os setores 
da economia.

Com isso, as montadoras multinacionais de auto-
móveis, por exemplo, poderão contratar metalúrgicos 
através de empresas que exploram, no sentido lato e 
genuíno da palavra, sem o incômodo dos direitos pre-
vistos na Consolidação das Leis do Trabalho.

Aprovada essa barbaridade, o serviço público 
poderá cancelar os concursos, valendo-se apenas de 
funcionários terceirizados, extinguindo-se, de forma 
absoluta, as carreiras de Estado. Estado mínimo e 
terceirizado, o ideal dos neoliberais.

Agora, se somarmos à precarização da mão de 
obra a desqualificação do trabalho provocada pela cri-
se econômica com o fechamento de fábricas, de labo-
ratórios de pesquisas e desenvolvimento de produtos 
e de empresas de uso intensivo de tecnologia, temos 
uma mistura altamente corrosiva, avançando como 
câncer sobre o futuro de países em desenvolvimento, 
principalmente.

Vamos a alguns dados, no que toca ao nosso Bra-
sil. Na década de 80, a produção industrial brasileira 
era superior à produção industrial somada da China, 
Coreia do Sul, Malásia e Tailândia. Hoje, a nossa produ-
ção industrial não alcança 15% da produção industrial 
desses países. Em apenas 15 dias de funcionamento, 
apenas as fábricas chinesas produzem o equivalente 
à produção anual da indústria brasileira.

A globalização neoliberal, à que o Brasil aderiu 
gostosamente nos anos 80 e 90, desnacionalizou e 
desindustrializou a produção industrial nacional.

Nos anos do Fernando Henrique – Fernando 
Henrique, vocês conhecem, é aquele sujeito que, 
hoje, usa um ridículo fardão na Academia Brasilei-
ra de Letras –, o setor mais avançado da indústria 
brasileira, o de autopeças, Senador Mozarildo, foi 
miseravelmente abatido no exato momento que che-
gava ao apogeu. Lembra, Senador? A Metal Leve, a 
Cofap, a Freios Varga, cuja qualidade dos produtos 
era internacionalmente respeitada, não suportaram 
a diminuição radical das tarifas de importação, que 
desabaram para apenas 2%.

Com a quebra do setor de autopeças, foram-se 
de cambulhada 250 mil empregos industriais, empre-
gos de altíssima qualificação, com o fechamento de 
3,2 mil fábricas da área. Os fantásticos laboratórios 
de pesquisas e desenvolvimento de produtos que as 
fábricas mantinham fecharam-se e foram transferidos 
para os países que absorveram essas industriais.

Esse rápido e crudelíssimo processo de desin-
dustrialização, com o fechamento de fábricas e a ocio-
sidade do parque industrial brasileiro, bombardeado 
pela abertura e pela submissão colonial, acumulou um 
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passivo estimado à época em US$250 bilhões; US$250 
bilhões em máquinas, em tecnologia, em pesquisas, 
em mão de obra especializada. A valores de hoje, Se-
nadores, mais de US$500 bilhões, muito mais que as 
nossas tão decantadas reservas cambiais.

Em meados da década de 80, o produto indus-
trial brasileiro representava 36% do produto industrial 
bruto. No ano passado, caíra para 13,3%. E o número 
de metalúrgicos empregados sofrera um corte de 34%.

A desqualificação do emprego industrial nos anos 
da adesão sabuja, servil, colonial à globalização neo-
liberal não foi recuperada nesses 12 anos de governo 
do PT. O esvaziamento do setor industrial, com a con-
sequente degradação do trabalho qualificado, não foi 
estancado, no período Lula/PT.

A entrada da China, a partir dos anos 2000, no 
mercado como grande consumidora de commodities 
atenua os efeitos econômicos da desindustrialização 
e da desnacionalização no Brasil e na América do Sul, 
lenitivo que agora se dissolve com a diminuição da vo-
racidade compradora dos chineses.

Vejam esses dados do passado recente. Em 2006, 
o déficit da balança comercial dos manufaturados era 
de US$6 bilhões. Seis bilhões de dólares em 2006! 
Em 2011, decorridos apenas cinco anos portanto, 
esse déficit pulou para US$96 bilhões. Hoje, Senador 
Mozarildo, segundo as últimas estatísticas, ultrapassa 
US$100 bilhões. Enfim, os empregos industriais alta-
mente qualificados foram exportados. Hoje, existem lá 
fora, não no nosso Brasil.

Insisti nesse tema da desqualificação do empre-
go, porque quanto mais desqualificada a mão de obra 
menor proteção tem o trabalhador, menor o poder dos 
sindicatos, menor a influência do trabalho nas relações 
sociais. Hoje, o sindicato dos metalúrgicos, que associa 
trabalhadores mais qualificados e, em consequência, 
mais organizados e mais politizados, não tem o mesmo 
peso que nos anos 70 e 80, quando um certo barbudo, 
Senadora Ana Amélia, punha de joelhos a indústria 
automobilística e em xeque o regime ditatorial.

O desaparecimento do emprego altamente es-
pecializado e o sucateamento de laboratórios e de 
centros de pesquisas industriais fazem mal ao Brasil, 
atentam contra o desenvolvimento nacional, tornam a 
nossa economia menos competitiva, limitam o nosso 
futuro, amarram-nos ao subdesenvolvimento e ao ne-
ocolonialismo.

Para os defensores dos acordos bilaterais, que 
reservam ao Brasil apenas a produção de minérios, 
carnes e grãos, tudo bem. Para eles, tudo bem. Afinal, 
não é tão complexo assim formar um valoroso piloto 
de colheitadeira ou um condutor de uma escavadeira 
em Carajás.

Enfim, parece existir uma incompatibilidade de 
origem entre a globalização neoliberal e a manutenção 
dos direitos trabalhistas e do emprego industrial nos 
países em desenvolvimento.

Logo, a defesa dos direitos trabalhistas e do em-
prego faz parte da grande luta de nossos países pelo 
desenvolvimento, pela industrialização, pelo avanço 
tecnológico, pelo estancamento da sangria da remessa 
de juros e lucros, pela independência, pela prosperida-
de, justiça e grandeza do nosso continente.

Mas, afinal, a quantas andamos? Não há, por par-
te do nosso Governo, nenhum sinal positivo, à moda 
do velho PT de guerra da nossa Presidente, que, se 
passar pelo Congresso a barbaridade da terceiriza-
ção, terá esta o veto da Presidente. Esta garantia, até 
agora, não foi dada aos trabalhadores do nosso País.

Obrigado pela tolerância do tempo, Senadora.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/

PP – RS) – O senhor tem mais quatro minutos, Senador. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/

PMDB – PR) – Que maravilha! Então, hoje eu conse-
gui ser mais breve.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – É.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR) – Mas, Senadora, eu estou tão ansioso 
para escutar a intervenção de sexta-feira do Senador 
Mozarildo que vou abrir mão desses quatro minutos.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – Convido para fazer uso da palavra, 
como orador inscrito, o Senador Mozarildo Cavalcan-
ti. (Pausa.)

Enquanto o Senador chega à tribuna, com prazer, 
faço esta comunicação.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – A Presidência comunica às Srªs e aos Srs. 
Parlamentares que está convocada Sessão Conjunta 
Solene do Congresso Nacional a realizar-se no dia 4 
de novembro do corrente, segunda-feira, às 11 horas, 
no Plenário do Senado Federal, destinada a homena-
gear a Sociedade Brasileira de Urologia e o Movimento 
Novembro Azul.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – Feita a comunicação, com a palavra, o 
Senador Mozarildo Cavalcanti.

Imagino que também essa comunicação seja rele-
vante, porque tenho a grata satisfação de... Junto com 
a Deputada Rose de Freitas, que foi Vice-Presidente 
da Câmara, fizemos o requerimento dessa cerimônia 
por entender que, assim como o Outubro Rosa, que 
teremos, agora, também o Novembro Azul, para a pre-
venção do câncer de próstata, é tão relevante quanto.
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Então, é uma doença que está matando muito 
os homens. E o senhor como médico sabe bem mais 
do que eu sobre esses riscos e o desafio que temos.

Com a palavra, o Senador Mozarildo Cavalcanti.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 

e Força/PTB – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Senadora Ana Amélia, que preside 
esta sessão, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, teles-
pectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, 
hoje eu quero fazer o registro da criação do ex-Território 
Federal do Rio Branco, que, depois, teve a mudança do 
nome para Roraima. Quero também fazer o registro de 
que, no dia 13 de setembro de 1943, houve a criação 
do território, emancipando-nos, portanto, do Estado do 
Amazonas. Como território, passamos 45 anos.

Nesse período, tivemos 25 governadores nome-
ados. A maioria esmagadora deles nem conheciam o 
Território de Roraima. O primeiro deles foi escolhido 
diretamente pelo Presidente Getúlio Vargas, traba-
lhava, inclusive, na sua área de segurança e foi, real-
mente, o Governador que, digamos assim, estruturou 
administrativamente o território, que, à época, era um 
Município do Amazonas. Inclusive, criado em 13 de 
setembro de 1943, só foi realmente implantado com 
a posse do Capitão Ene Garcez dos Reis, o primeiro 
Governador, no ano seguinte, em 1944. Portanto, eu 
tive o prazer, a felicidade de nascer já no Território Fe-
deral de Roraima.

Como território, só três governadores eram de 
lá. O restante dos 25 governadores do território era 
indicado, inicialmente, por um Senador do Maranhão, 
o Senador Vitorino Freire; depois, no regime militar, 
fizeram uma divisão em que, por ser Roraima o ponto 
extremo norte, foi dado à Força Aérea Brasileira indi-
car um oficial da Aeronáutica, da FAB. Durante esse 
regime militar, foi todo assim.

Depois voltou para um modelo, tornando... O pe-
núltimo Governador foi o Sr. Getúlio Alberto de Sousa 
Cruz. Depois, em 1988, na Constituinte, nós, Deputados 
de Roraima e do Amapá, com o apoio dos Deputados 
de Rondônia, que já tinha passado a Estado, conse-
guimos convencer a maioria dos constituintes de que 
era muito importante e que estava passando da hora 
de sermos um Estado membro da Federação.

Como Estado membro, tivemos um período, até 
1990, de governador pro tempore. Mas o primeiro go-
vernador eleito, que instalou de fato o Estado de Ro-
raima foi o Brigadeiro Ottomar de Sousa Pinto, que já 
tinha sido governador do Território Federal de Roraima. 
Depois, tivemos o Governador Neudo Campos, Flama-
rion Portela, Ottomar foi novamente eleito e reeleito. E 
o atual governador, que, lamentavelmente, estagnou o 

Estado, pois está preocupado com outras coisas que 
não são dignas de um governador.

Porém, registro que a nossa situação de territó-
rio contribuiu para a passagem a Estado, porque das 
inúmeras propostas de criação de Estado na Consti-
tuinte, e eram vários, como Minas Gerais, para criar o 
Triângulo Mineiro, Pernambuco, Bahia, Pará, só quem 
prosperou foram realmente os dois territórios e o To-
cantins, que era a metade norte do Estado de Goiás.

Todos os três Estados criados pela Constituin-
te demonstraram que esse modelo permitia, de fato, 
o desenvolvimento e a criação da cidadania para os 
que lá moravam. O que nós éramos antes? Éramos 
governados por um governador nomeado que, geral-
mente, levava uma equipe de fora, e nós, os nativos de 
lá, éramos cidadãos, se é que podemos dizer assim, 
de terceira categoria.

Então, quando lutamos na Constituinte pela cria-
ção do Estado de Roraima, tínhamos muitos argumen-
tos, entre eles o fato de já estar há 4,5 décadas na 
situação de território federal, que funcionava, mais ou 
menos, como um departamento do Ministério do Inte-
rior. Eram nomeados governadores indicados, como 
eu disse inicialmente, por critério político, depois, pelo 
critério militar e, só de 1990 para cá, eleitos pelo povo. 

O Estado de Roraima está situado no extremo 
norte do Brasil. Quero sempre bater nessa tecla: na 
época em que o Brasil era completamente litorâneo, 
o Oiapoque era no extremo norte, mas depois que se 
constatou cientificamente, tecnicamente que o extremo 
norte real está em Roraima, na nascente do rio Uai-
lan, exatamente no Monte Caburaí, por acaso até os 
extremos norte e sul rimaram, porque, ao norte, temos 
o Caburaí e, ao sul, o Arroio Chuí. 

Roraima tem passado, de fato, por um avanço 
muito grande. Por exemplo, à época de território, não 
tivemos, durante muito tempo, sequer o atual Ensino 
Médio, à época chamado Segundo Grau. Eu, como 
tantos outros roraimenses, depois do Ensino Funda-
mental tive que sair de Roraima para fazer o Ensino 
Médio em outros Estados. Primeiro, estudei em Forta-
leza, depois, no Amazonas. Quando decidi, no final do 
segundo ano, fazer medicina, tive que ir para Belém 
do Pará, porque não tinha medicina no Amazonas. Em 
Roraima, era essa a situação.

Hoje, com a criação do Estado, foram implantadas 
a Universidade Federal e a escola técnica, todos os 
dois projetos de minha autoria, que mudaram a face da 
educação no Estado. Hoje, a então escola técnica é o 
Instituto Federal de Ciência e Tecnologia de Roraima. 

E, depois, quando da criação da universidade, 
diziam insistentemente que Roraima era um lugar com 
população pequena onde não se justificava uma uni-
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versidade federal. Porém, com o apoio do Presidente 
José Sarney, que, à época, sancionou as leis autoriza-
tivas, implantaram-se as duas instituições de ensino: a 
Universidade Federal, repito, e o hoje Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia (IFRR).

Depois disso, tivemos o aparecimento de várias 
instituições de ensino superior. Hoje, devemos ter cin-
co faculdades ou universidades particulares, além da 
criação também da Universidade Estadual pelo então 
Governador Ottomar Pinto.

Portanto, no item educação, nós abrimos não só 
a perspectiva de o jovem estudar perto da sua família, 
em seu ambiente próprio, como, hoje, temos uma fa-
culdade com cerca de 30 cursos superiores, inclusive 
Medicina, um curso que tem sido muito bem avaliado 
pelo MEC, além de Engenharia, Direito, Biologia; en-
fim, são mais de 20, quase 30 cursos de nível superior.

Então, o advento do Estado propiciou realmente 
esse avanço, como propiciou avanços em outros se-
tores, como a construção de rodovias, a criação de 
municípios etc.

Inicialmente, quando o primeiro governador as-
sumiu, ele tinha até dificuldades em levar funcionários 
para lá. Então, o que ele fez, por ordem do próprio Pre-
sidente? Requisitou todos os funcionários federais que 
lá estavam. E, à época, o meu pai já estava na região, 
para onde foi antes mesmo da criação do Território, e 
veio a ser nomeado administrador do porto de Cara-
caraí. Logo em seguida, minha mãe e eu fomos morar 
em Caracaraí, por um período de quase dois anos. 
Portanto, depois foi criado o Município de Caracaraí, 
que passou a ter prefeito, Câmara de Vereadores. E, 
durante muito tempo, Roraima teve dois Municípios 
apenas: Boa Vista, a capital, e Caracaraí.

Hoje, o nosso Estado precisa ficar mais atento 
à política. É pena que, realmente – e até compreendo 
–, pessoas jovens, idosas ou de idade média sejam 
muito descrentes da política em meu Estado, pois ali 
nós vemos que um grupo de pessoas – e alguns nem 
moram lá de fato – se apossou do Governo do Estado, 
da Prefeitura da capital. E isso, realmente, tem criado 
um processo de retrocesso nos últimos anos.

Todavia, o importante, Senadora Ana Amélia, 
é que, na verdade, não fora a tenacidade e a visão 
de estadista de Getúlio Vargas, o Território não teria 
sido criado. Getúlio, preocupado com as fronteiras, 
na verdade, criou cinco Territórios: justamente o atual 
Roraima, Amapá, Guaporé – que depois passou a se 
chamar Rondônia – e dois na fronteira Leste, Ponta 
Porã e Iguaçu. Esses dois – Ponta Porã e Iguaçu –, 
pela Constituinte de 1946, foram reanexados aos Es-

tados de origem, permanecendo, portanto, os Terri-
tórios só na Região Norte. O Estado do Acre já havia 
sido criado antes disso, por causa daquela questão 
com a Bolívia.

Então, portanto, tivemos na Região Norte, antes 
da Constituinte, o Estado do Acre; em 1943, passamos 
a ter Roraima, Amapá e Guaporé, os quatro Territó-
rios Federais; e, depois, até seguindo o exemplo de 
Rondônia, pudemos transformar Roraima em Estado.

Eu quero, portanto, cumprimentar todas as pes-
soas nascidas lá ou que adotaram Roraima para viver, 
como sua terra. Realmente, estão de parabéns hoje. 
Eu me sinto muito feliz de ter entrado para a política 
justamente para lutar pela nossa transformação.

No meu primeiro mandato, apresentei um projeto 
de lei. Aliás, Deputados anteriores a mim já o haviam 
feito, mas sem sucesso, porque os grandes Estados 
não queriam a criação de novos Estados. E por quê? 
Porque nós teríamos três Senadores, como temos 
hoje, nos igualando a todos os demais Estados, nota-
damente aos Estados mais desenvolvidos, como São 
Paulo, Rio e Minas, visto que aqui, no Senado, todos 
os Estados e o Distrito Federal são representados por 
três Senadores.

Então, quero finalizar, Senadora Ana Amélia, 
pedindo que V. Exª autorize a transcrição de algumas 
matérias – estou com elas aqui, mas não vou ler to-
das – para que fique registrada nos Anais do Senado 
essa lembrança da iniciativa positiva de Getúlio Vargas, 
que criou o PTB, ao qual tenho a honra de pertencer. 
Não fora a visão dele, um estadista preocupado com 
as nossas fronteiras, nós, talvez, ainda hoje, fôsse-
mos Município do Estado do Amazonas, apesar da 
distância de quase 900km entre a nossa capital, Boa 
Vista, e a capital do Amazonas, Manaus. Depois, com 
a transformação em Estado, conseguirmos realmente 
dar um passo importante.

Então, repito, desejo parabenizar os homens e 
as mulheres do nosso Estado de Roraima por este 
dia. Embora a criação do Estado seja comemorada 
mais atualmente, não podemos esquecer as origens: 
nosso Estado faz aniversário justamente na data da 
promulgação da Constituição de 1988, o que, volto a 
dizer, foi um grande avanço.

Portanto, Senadora Ana Amélia, encerro, reite-
rando o pedido de transcrição dessas matérias.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP-RS) – V. Exª será atendido na forma do Regi-
mento, Senador Mozarildo. Meus cumprimentos pelo 
pronunciamento.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP-RS) – A Presidência comunica ao Plenário o rece-
bimento, no dia 12 de setembro do corrente, da Mensa-
gem n° 84, de 2013-CN (n° 389, de 2013, na origem), 

da Excelentíssima Senhora Presidente da República, 
que encaminha ao Congresso Nacional as razões do 
Veto Total n° 36, de 2013, aposto ao Projeto de Lei do 
Senado n° 612, de 1999 (n° 2.641/2003, na Câmara 
dos Deputados), que “Altera o Decreto-Lei n° 73, de 
21 de novembro de 1966, atribuindo privilégio espe-
cial aos credores por restituição de prêmio de seguro”.

É o seguinte o Veto:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP-RS) – Nos termos dos arts. 10-A e 104 do Re-
gimento Comum do Congresso Nacional, este com a 
redação dada pela Resolução n° 1, de 2013-CN, e da 
Resolução n° 1, de 2012-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de relatar o veto:

Veto Total n° 36, de 2013 (PLS nº 612/1999)

Senadores:

Ricardo Ferraço (Bloco Maioria – PMDB/ES);
Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo – PT/AC);
José Agripino (Bloco Minoria – DEM/RN); e
Antônio Carlos Rodrigues (Bloco União e Força 

– PR/SP)

Deputados:

José Guimarães (PT/CE);
Júnior Coimbra (PMDB/TO);
Alfredo Kaefer (PSDB/PR);
Armando Vergílio (PSD/GO); e
Marcos Rogério (PDT/RO).

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP-RS) – A Comissão Mista deverá apresentar o rela-
tório sobre o veto no prazo de vinte dias, nos termos do 
art. 105 do Regimento Comum do Congresso Nacional.

O prazo previsto no § 4º do art. 66 da Constitui-
ção Federal e no art. 104 do Regimento Comum do 

Congresso Nacional, este com a redação dada pela 
Resolução nº 1, de 2013-CN, encerrar-se-á em 11 de 
outubro de 2013.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-

ria/PP-RS) – A Presidência comunica ao Plenário o 
recebimento, no dia 12 de setembro do corrente, da 
Mensagem n° 85, de 2013-CN (n° 390, de 2013, na 
origem), da Excelentíssima Senhora Presidente da 
República, que encaminha ao Congresso Nacional 
as razões do Veto Parcial n° 37, de 2013, aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão n° 20, de 2013 (oriun-
do da Medida Provisória n° 613, de 2013), que “institui 
crédito presumido da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins) na venda de álcool, inclusive para fins 
carburantes; altera as Leis n°s 9.718, de 27 de novem-
bro de 1998; 10.865, de 30 de abril de 2004; 11.196, de 
21 de novembro de 2005; e 9.532, de 10 de dezembro 
de 1997, e a Medida Provisória n° 2.199-14, de 24 de 
agosto de 2001, para dispor sobre a incidência das re-
feridas contribuições na importação e sobre a receita 
decorrente da venda no mercado interno de insumos 
da indústria química nacional que especifica; revoga 
o §2º do art. 57 da Lei n° 11.196, de 21 de novembro 
de 2005; e dá outras providências”.

É o seguinte o Veto:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP-RS) – Nos termos do arts. 10-A e 104 do Re-
gimento Comum do Congresso Nacional, este com a 
redação dada pela Resolução n° 1, de 2013-CN, e da 
Resolução n° 1, de 2012-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de relatar o veto:

Veto Parcial n° 37, de 2013 (PLV 20/2013)

Senadores:

Walter Pinheiro (Bloco Apoio ao Gov – PT/BA), 
Relator da Medida Provisória;

Vital do Rêgo (Bloco Maioria – PMDB/PB);
Jayme Campos (Bloco Minoria – DEM/MT); e
Eduardo Amorim (Bloco União e Força – PSC/SE).

Deputados:

José Guimarães (PT/CE);
Lúcio Vieira Lima (PMDB/BA);
Raimundo Gomes de Matos (PSDB/CE);
Júlio César (PSD/PI); e
Arnaldo Jardim (PPS/SP).

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP-RS) – A Comissão Mista deverá apresentar o rela-
tório sobre o veto no prazo de vinte dias, nos termos do 
art. 105 do Regimento Comum do Congresso Nacional.

O prazo previsto no § 4º do art. 66 da Constitui-
ção Federal e no art. 104 do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, este com a redação dada pela 
Resolução n° 1, de 2013-CN, encerrar-se-á em 11 de 
outubro de 2013.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

A Srª Ana Amélia deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB-RR) – Concedo a palavra à próxi-
ma oradora inscrita, Senadora Ana Amélia, do PP do 
Rio Grande do Sul.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP-RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Caro Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, 
Senadores, Senadoras, nossos telespectadores da 
TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, dou as boas-
-vindas aos estimados jovens estudantes das escolas 
– imagino – de Brasília, Distrito Federal; aos profes-
sores e às guias que os estão acompanhando nesta 
visita que fazem à Casa da democracia, à Casa da 
República, que é o Senado Federal.

Boas-vindas a todos vocês!
O Supremo Tribunal deve decidir na próxima 

quarta-feira, dia 18 de setembro, não apenas o des-
tino, Senador Pedro Simon, dos 12 réus condenados 
pela Suprema Corte do País, no histórico julgamento 
da Ação Penal nº 470, conhecida como “processo do 
mensalão”, mas o que está em questão, no momento, 
é muito mais do que isso, mais do que um julgamento, 
é a confiança dos brasileiros na sua justiça e a percep-
ção dos Ministros da Corte Suprema do País sobre tão 
grave e inaceitável prática: corrupção e uso indevido 
dos recursos públicos pagos sob a forma de tributos 
e às custas do trabalho duro e com muito suor da po-
pulação que trabalha e que paga impostos.

É compreensível a complexidade e as incertezas 
sobre o termo jurídico “embargo infringente”, recurso 
em análise pelo Supremo Tribunal Federal, que pode 
resultar em outro julgamento, com novo relator, revisor 
e novas condenações. Os cinco Ministros, a começar 
pelo Presidente, Ministro Joaquim Barbosa, foram muito 
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claros: embargo infringente é apenas empurrar para 
mais adiante este processo.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força. PTB-RR) – Senadora Ana Amélia, per-
mita que eu faça o registro, embora V. Exª já os tenha 
saudado, da presença entre nós dos alunos da Escola 
Classe Dom Bosco, aqui do Distrito Federal.

Quero lhes dar as boas-vindas a esta sessão de 
sexta-feira, que é uma sessão em que não há votação; 
é apenas para os Senadores exporem os seus temas 
e debaterem, através dos apartes, com os Senadores 
presentes.

Sejam muito bem-vindos!
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP-RS) – 

Obrigada, Senador. Eu vou voltar ao tema.
Portanto, é compreensível, como eu estava di-

zendo, a complexidade e as incertezas sobre o termo 
jurídico “embargo infringente”, recurso que está em 
análise pela Suprema Corte e que pode resultar em 
outro julgamento, com novo relator, com novo revisor 
e, talvez, com alívio nas condenações. O voto de de-
sempate deve ser proferido, na próxima quarta-feira, 
pelo mais experiente Ministro da Suprema Corte do 
País, Celso de Mello. Dos 11 Ministros, cinco foram 
favoráveis aos embargos infringentes, e igual número 
foi contrário aos embargos infringentes.

O editorial do jornal do meu Estado Zero Hora, em 
Porto Alegre, traz hoje uma visão interessante sobre 
o que se passa no Supremo Tribunal Federal, símbolo 
maior da Justiça brasileira. É quase uma crueldade que 
a decisão mais importante desse julgamento, de encer-
rar a sentença com as punições aos réus, aplaudidas 
pela opinião pública, recaia sobre um único juiz, depois 
de um ano de sessões e de debates. É uma bomba 
que caiu no colo do Ministro Celso de Mello, o deca-
no da atual composição do Supremo Tribunal Federal, 
a quem caberá, Ministro Pedro Taques, dar o voto...

Digo Ministro Pedro Taques, porque o senhor é 
mais do que um Senador; pelo seu conhecimento ju-
rídico, é mais do que um Senador.

O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 
– MT) – Senadora Ana Amélia, perdoe-me a informali-
dade, mas isso pode ser um presságio de bom agouro.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Pois é, mas, no seu caso, será sempre um bom pres-
ságio, Senador Pedro Taques.

Como eu dizia, essa bomba caiu no colo do Mi-
nistro Celso de Mello, o decano da atual composição 
do Supremo Tribunal Federal, a quem caberá dar o 
voto de desempate sobre os embargos infringentes, 
na próxima semana.

O Ministro Celso de Mello, aliás, é egresso, Sena-
dor Pedro Taques, de uma área que prezamos muito, 

que é o Ministério Público, e espero que não se confir-
me uma crítica feita no livro escrito por Saulo Ramos 
a respeito do Ministro Celso de Mello.

Há muita pressão sobre um homem só: de um 
lado, parcela expressiva da opinião pública, incluindo-
-se aí os principais veículos de comunicação do País, 
clamando pela condenação exemplar de personalida-
des políticas apontadas nas investigações como res-
ponsáveis pela compra de apoio parlamentar para o 
Governo; de outro, militantes e simpatizantes do Par-
tido que está no poder torcendo pelo abrandamento 
das penas e pela postergação desse julgamento e, é 
claro, do resultado final, enfim, da sentença. Os dois 
lados, evidentemente, acham que seus argumentos 
são os mais coerentes e os mais justos.

A convicção de Celso de Mello já está formada, 
segundo declarou à imprensa depois da sessão de on-
tem, argumentando que seu voto está pronto e que ele 
jamais abrirá mão de votar com independência e com 
coerência, de onde se deduz que sua tendência é votar 
favoravelmente à aceitação dos embargos infringentes 
e da continuação do julgamento, pois já se manifestou 
favoravelmente ao recurso em outras oportunidades.

Em se tratando de uma decisão que envolve 
recursos públicos da Nação brasileira e não apenas 
os 12 réus condenados pelo STF, quem terá razão? 
Quem terá razão?

É importante lembrar que tão compreensível para 
a população também é o peso negativo e danoso da 
palavra “corrupção”, expressão que vem do latim cor-
ruptus e que significa “quebrado em pedaços”, “cor-
rompido”, “apodrecido”. Basta dar uma volta pelos trens 
das metrópoles brasileiras ou conversar com alguns 
dos que esperam ônibus, tarde da noite, para voltar 
para a sua casa, após um dia difícil de trabalho, para 
notar que muitos podem não entender o significado 
do tal embargo infringente, mas o desprezo é geral e 
inaceitável, quando se fala em injustiça, em desilusão 
e até em fraude.

Do Oiapoque, no Norte do País, até o Chuí, ex-
tremo sul do meu Estado, o Rio Grande do Sul, o que 
se espera é justiça, realidade, franqueza, transparên-
cia, sobretudo em relação a episódios de dilapidação 
e malversação do dinheiro público. O Brasil e o mun-
do estão atentos a essa grande e complexa questão.

Mais de oito anos e quatro meses se passaram 
desde a divulgação de um vídeo feito pela revista Veja, 
em 14 de maio de 2005, denúncia que ganhou maio-
res proporções com a entrevista do delator do esque-
ma, ex-Deputado Roberto Jefferson, ao Jornal Folha 
de S.Paulo, resultando na paralisação do Congresso 
Nacional, com inúmeras declarações e com muitas 
investigações.
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O esquema escondido, montado dentro dos Cor-
reios para desvio de dinheiro público, de recurso do 
povo brasileiro, e para o fechamento de contratos com 
outras empresas se transformou no episódio dos “pro-
fanadores da República, dos subversivos da ordem ins-
titucional, dos delinquentes, dos marginais da ética do 
poder”. Essa frase foi dita pelo próprio Ministro Celso 
de Mello, durante o julgamento dos réus do mensalão.

Como foi avaliado pelo STF, recursos públicos 
foram usados ilicitamente para alimentar um esque-
ma de compra de apoio do Congresso montado por 
políticos, por banqueiros e por donos de agência de 
publicidade, um jogo político sujo colocado em prática 
com o objetivo de ampliar o poder e o prestígio de au-
toridades públicas do governo do ex-Presidente, uma 
indesejada combinação de corruptos e corruptores que 
ficou conhecida no Brasil e no mundo como mensalão.

É raro o momento para alguém que viu a força 
do regime militar de perto e acompanhou o movimento 
das Diretas Já, como eu. Foram mais de 200 horas de 
sessões na Suprema Corte deste País, transmitidas 
ao vivo pela TV Justiça, sem cortes ou edições, como 
fazem a TV Senado, a TV Câmara e outras TVs institu-
cionais ao exibirem suas sessões. Tenho de confessar: 
é uma transparência que fortalece a cidadania e que 
amadurece os rumos da democracia brasileira. Quero 
acreditar que o poder das instituições independentes 
vencerá, ao menos neste instante.

Até então, o Poder Judiciário, um dos três pilares 
da nossa recém-criada democracia, parecia se manter 
inabalável, apesar de todas as dúvidas, de pressões, 
do poder do tráfico de influência e de versões diversas 
criadas para tentar esconder o que o Ministro Luiz Fux 
chamou de “gestão tenebrosa”.

Ainda que tenham sido oito dos onze Ministros 
do STF indicados pelo Partido do poder, o Partido dos 
Trabalhadores, a maioria dos magistrados da Supre-
ma Corte deste País preferiu escolher, no passado, 
o caminho da independência e constatou a existên-
cia do mensalão, mesmo desagradando os autores 
das – abre aspas – “transações tenebrosas” – fecha 
aspas – feitas enquanto “a nossa Pátria mãe dormia 
distraída”, como disse e escreveu o autor da denúncia, 
o ex-Procurador-Geral da República Roberto Gurgel.

O Supremo Tribunal Federal derrubou a tese, tam-
bém ilícita, de Caixa 2 e qualificou o mensalão como 
verdade, como “vísceras expostas”, segundo declara-
ções do ex-Presidente da Suprema Corte, o festejado 
Ministro Ayres Brito.

Quando tudo parecia que a pizza seria a refeição 
da vez, 25 dos 37 acusados saíram da condição de réus 
para ocupar a posição de condenados. Entendo que 
condenar é bem diferente de cumprir a pena. Mesmo 

assim, como observadora dos fatos, tenho visto avan-
ços. A Justiça Brasileira, na figura do Supremo Tribu-
nal Federal, demonstrou que a tese da “conspiração 
golpista” foi desmascarada em toda a sua dimensão.

O mundo também enxergou como verdade, por 
renomadas e sérias publicações internacionais, como 
o jornal El País, da Espanha, ou The New York Times, 
dos Estados Unidos, a condenação do ex-Ministro José 
Dirceu e do ex-tesoureiro do Partido Delúbio Soares 
pelo Supremo Tribunal Federal. Foi divulgada uma 
imagem de uma nova fase da recorrente impunidade, 
especialmente de políticos, no Estado Brasileiro.

Institucionalizar o crime é a maior barbárie que 
uma sociedade democrática pode cometer contra si. 
A balança dos três Poderes de Estado não pode se 
desequilibrar. Executivo, Legislativo e Judiciário preci-
sam se manter fortes e cada vez mais respeitados. O 
fortalecimento, aliás, das instituições públicas nas três 
esferas de Poder da Federação, Executivo, Legislativo 
e Judiciário, deve ser a principal ambição do Poder Pú-
blico, de todos nós e dos agentes que compõem essas 
estruturas. Quanto mais eficientes forem o Congresso 
Nacional, a Suprema Corte, o Ministério Público, as 
Polícias Federal, Civil, Militares ou quaisquer institui-
ções com viés público e com foco no cidadão, melhor, 
muito melhor para a sociedade.

Essa eficiência é mais facilmente alcançada quan-
do há independência e liberdade de atuação, essência 
democrática nas instituições envolvidas. As institui-
ções públicas precisam desse viés para desenvolver 
e transformar a sociedade. Os indivíduos, os cidadãos 
querem isso, especialmente no Brasil.

Boa parte da população já percebeu que a auto-
nomia para investigar crimes, por exemplo, aumenta as 
chances de solução de delitos. Por isso, fui favorável 
ao fortalecimento do Ministério Público nas diferentes 
áreas de atuação do órgão, Ministério Público Fede-
ral, Ministério Público do Trabalho, Ministério Público 
Militar, e, sobretudo, à autonomia das instituições com-
petentes para realizar investigações criminais. Qual-
quer interferência contrária seria um retrocesso, um 
descompasso em relação à lógica da cidadania, da 
moralidade e da ética. Como jornalista que fui duran-
te quase 40 anos de minha vida profissional, eu não 
poderia admitir qualquer tentativa de amordaçamento 
das competências e das prerrogativas do Ministério 
Público nem de outras instituições fundamentais para 
os debates democráticos e para a justiça.

Investigações importantes e recentes puderam 
ser elucidadas, pois as autoridades competentes co-
letaram maior volume de dados e informações sobre 
crimes bárbaros e lamentáveis.
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Portanto, certamente, ficarei frustrada, como ci-
dadã, se o Supremo Tribunal Federal confirmar, na pró-
xima quarta-feira, que as manifestações das ruas não 
tiveram sentido ou foram em vão. Uma das pautas prin-
cipais do Brasil é, sem dúvida, o combate à corrupção.

Ontem, aliás, uma faixa solitária estava na frente 
do Supremo Tribunal Federal: “Basta de corrupção! Fim 
à corrupção!”. Essa demanda precisa ser atendida, e 
a Justiça tem um papel e um protagonismo extrema-
mente relevantes em todo esse processo.

Neste dia de quase encerramento do julgamento, 
a sociedade brasileira, certamente, terá tempo de fazer 
suas reflexões. Logo, logo, vamos entrar também no 
período pré-eleitoral. Em 2014, teremos eleições gerais, 
e também seria conveniente que os partidos políticos 
tivessem um pouco mais de cuidado com essa prática.

Estaremos aqui na semana que vem, Senador 
Pedro Taques, para votar uma reforma eleitoral que 
não seja mais um faz de conta ou uma meia-sola para 
inglês ver.

Com muito prazer, concedo um aparte ao Sena-
dor Pedro Taques.

O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 
– MT) – Parabéns, Senadora Ana Amélia, pelo pronun-
ciamento! Vou começar pela parte final, em que V. Exª 
disse sobre a famosa reforma eleitoral. Nós estamos 
a precisar não de uma reforma eleitoral perfumaria ou 
de uma reforma eleitoral para inglês ver, como V. Exª 
disse. Precisamos de uma reforma política e, depois, 
por consequência, de uma reforma eleitoral. Quero 
expressar meu respeito ao Senador Romero Jucá, o 
autor, e ao Senador Raupp, o Relator dessa famosa 
reforma eleitoral. Agora, alguns pontos dessa reforma 
me causam estranheza. Eu poderia usar outro termo, 
mas prefiro “estranheza”. Um deles é o que permite a 
doação indireta de concessionária e de permissionária, 
por exemplo. Para mim, isso é um absurdo. Há a pos-
sibilidade de diminuição ou não de tamanho de placa 
ou de cartaz, há a proibição em propriedade particular. 
Esses são temas que, eu diria, para ser cordial, impor-
tantes, mas não são significativos para que nós tenha-
mos o que a Constituição determina, uma democracia 
não só de fachada, mas uma democracia de realidade. 
Então, concordo também que precisaríamos de uma 
reforma política. Alguns defenderam o debate em torno 
dessa reforma eleitoral aqui, nesta semana, em meia 
hora, às 23 horas, e disseram: “Ah, nós já debatemos 
isso na CCJ.” Sim, já debatemos isso na CCJ, mas 
muitos Senadores não participam da CCJ, e mesmo 
aqueles que são titulares ou suplentes da CCJ têm o 
direito constitucional de debater no plenário da Casa. 
Então, nós vamos acabar com o plenário, e tudo fica 
debatido na Comissão de Constituição e Justiça, isso 

é possível, de forma terminativa, conforme determina 
o art. 58 da Constituição, combinado com o art. 91 do 
Regimento Interno. Muito bem, a reforma é isto: uma 
perfumaria.

Agora, no tocante aos embargos, que V. Exª está 
a falar, vamos ficar tal qual o fígado de Prometeu. O 
julgamento vai crescendo, nunca vai terminar. Dos 
embargos infringentes, vão caber embargos de decla-
ração; dos embargos de declaração, existirá a possi-
bilidade dos embargos infringentes. Na revisão crimi-
nal, novos embargos de declaração, novos embargos 
infringentes. Nós vamos levar isso até quando? Até o 
final dos tempos!

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
As calendas gregas.

O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT– 
MT) – Sim, até o final dos tempos. Seria interessante 
que nós debatêssemos, como V. Exª está fazendo, se 
a Constituição estabelece esses famosos embargos 
infringentes. A Constituição não diz, mas a Constitui-
ção diz que cabe ao Legislativo da União regrar sobre 
normas processuais, e embargos infringentes regram 
normas processuais. O Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal, até a Constituição de 88 – porque as 
Constituições de 67, de 69 permitiam –, poderia tratar 
disso. O Supremo está caminhando para um casuísmo. 
Tendo em conta a qualidade, a fama, tendo em conta o 
poder dos acusados, já condenados, caberão embar-
gos infringentes. Agora, se forem outros acusados, não 
caberão embargos infringentes. O argumento de que 
a não existência dos embargos infringentes ofenderia 
o princípio do duplo grau de jurisdição também é um 
argumento pedestre. É um argumento pedestre! Por 
que isso? Imaginem: se um Parlamentar é condenado 
por unanimidade no Supremo Tribunal Federal, como 
já existiram casos, esse Parlamentar não terá direito 
aos embargos infringentes, porque terá ofendido o 
duplo grau de jurisdição? Isso mostra que o Supremo 
Tribunal Federal está trilhando um caminho que não faz 
jus a muitos momentos ricos de sua história, porque 
o Supremo também já teve alguns momentos pobres 
na sua história. Quem sabe nós teremos, agora, mais 
um momento pobre! Existia um constitucionalista, no 
Império, que dizia assim: “No Brasil, supremo só se 
for de frango”.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP– RS) – 
Senador Mozarildo, eu queria que todo o aparte do 
Senador Pedro Taques fosse inserido no meu pronun-
ciamento, na íntegra, como parte dele. Ele o enriquece, 
com a sua verve e o seu bom humor – eu diria que um 
humor britânico, já que falamos para inglês ver –, pela 
forma refinada de fazer essa comparação.

De fato, a questão é: e os outros? 
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A estátua que está ali, da Justiça, de olhos ven-
dados, tem que tirar a venda, e a balança da Justiça 
também está nesse processo desequilibrado.

Queremos saber, então, como aqueles que já 
foram condenados vão ficar, se poderão voltar e pe-
dir embargos infringentes para casos já examinados.

Eu concordo com o Senador Pedro Taques plena-
mente, com toda a sua argumentação, sobretudo por-
que mais se avaliou aí o peso da influência e do tráfico 
de influência nesse processo, do tráfico de poder que 
eventualmente pode ter acontecido, e não é isso o que 
a sociedade quer. Desse fato se confirma que só vai 
para a cadeia, como se diz na gíria, ladrão de galinha. 

Não é essa a Justiça que nós queremos para o 
Brasil. 

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Queremos uma Justiça que seja, realmente, para todos, 
para a sociedade toda, e não apenas para aqueles que 
não têm bons advogados para fazer a sua defesa, como 
está acontecendo agora, em que grandes bancas tra-
balham intensamente na defesa dos seus constituídos. 

Então, a Justiça no Brasil não pode ser só para 
ladrão de galinha. 

Obrigada, Senador Pedro Taques.
Muito obrigada, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Parabenizando a Sena-
dora Ana Amélia pelo seu pronunciamento, concedo 
a palavra, neste instante, ao Senador Pedro Taques. 

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srª Senadora, Sr. Sena-
dor, amigos que nos acompanham pela Rádio Sena-
do, TV Senado, órgãos de comunicação do Senado 
da República, amigos das mídias sociais, Senador 
Pedro Simon, o Brasil vive, parece, um final de Copa 
do Mundo: Argentina e Brasil, Maracanã lotado, 90 
minutos de jogo, e o jogo está empatado. Vai ao pê-
nalti. Sim, a Argentina com o Papa atrás, mas, sorte 
nossa que Deus é brasileiro. A Argentina com o Papa 
atrás, e Deus é brasileiro. Aí, o juiz apita e começam 
os pênaltis: cinco a cinco, e, na quarta-feira que vem, 
um Ministro, sozinho, um Ministro escoteiro, isolado, 
vai decidir os destinos não só daqueles condenados, 
mas ele vai discutir e vai decidir os destinos do próprio 
Supremo Tribunal Federal. Qual Supremo Tribunal Fe-
deral nós teremos na República Federativa do Brasil a 
partir desse julgamento? 

Sr. Presidente, quando você inicia sua vida como 
operador do Direito – e ontem o Ministro Marco Auré-
lio disse “não como operador, mas como estivador do 

Direito” –, você aprende que processo não tem capa. 
Você não julga pessoas, mas fatos. No momento da 
dosimetria da pena, você leva em conta o histórico 
dessas pessoas, você leva em conta a vida pretérita 
dessas pessoas. Muito bem, você julga fatos. Muitos 
têm dificuldade de entender que um membro do Mi-
nistério Público, que um delegado de polícia, que um 
magistrado – e V. Exª, Sr. Presidente, tem filhos ma-
gistrados – são profissionais. E esses profissionais 
estão ali exercendo uma função constitucional. Não 
pessoalizam, não podem prejudicar os inimigos nem 
beneficiar os amigos. Aliás, essa é uma expressão 
bem forte que, infelizmente, em determinados casos, 
o Supremo Tribunal Federal não tem atendido.

Vejamos o caso do Ministro Dias Toffoli, do Su-
premo Tribunal Federal. Ele é um grande Ministro, 
respeitável Ministro, mas participou como advogado 
de um dos acusados e deveria se dar por impedido, 
conforme diz o Código de Processo Civil e o Código 
de Processo Penal. Aliás, eu já tive oportunidade de 
fazer um discurso aqui nesse sentido, expressando a 
ele meu respeito, mas obedecendo à minha consciência 
e ao que diz o art. 53, caput, da Constituição, no sen-
tido de que tenho liberdade de opinião e liberdade de 
fala aqui, nesta tribuna. Muito bem, daí a importância 
da chamada imparcialidade.

A pergunta que se faz é: o juiz é imparcial? O juiz 
é neutro? Esse dogma da neutralidade dos magistra-
dos surge, segundo alguns, com a Revolução Fran-
cesa, porque lá, na França, Senador Pedro Simon, os 
juízes faziam parte de um dos Estados privilegiados, 
porque, a França, naquele momento histórico, era di-
vidida em três Estados: o primeiro Estado, a nobreza; 
o segundo Estado, o clero; e o terceiro Estado, a cha-
mada burguesia, que eram todos os outros, a choldra, 
a ratatuia, a patuleia, a chinela, segundo alguns. Os 
juízes faziam parte do primeiro Estado. Daí o dogma 
de que o juiz deveria ser neutro. Existe neutralidade 
no magistrado? Será que o magistrado pode ser só 
magistrado? É lógico que não. Ele é magistrado, ele é 
pai, ele é filho, ele é marido, ele é amante, ele é namo-
rado, ele traz dentro de si vários eus. Eu sou eu e as 
minhas circunstâncias. Essa neutralidade é um dogma 
que nós temos que discutir. O magistrado – ninguém 
é neutro – traz dentro de si a sua história. Isso rece-
be o nome de determinismo histórico ou ideologia, no 
sentido bem revelado por Marx, em 1848. Ele tem que 
ser impessoal, mas a neutralidade é difícil de existir.

O Supremo Tribunal Federal estará julgando nesse 
final de Copa do Mundo. Quarta-feira, teremos, quem 
sabe, o gol de ouro, a bala de prata, Senador Pedro 
Simon. Teremos um momento importante. Cabem ou 
não os famigerados e famosos embargos infringentes?
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Para que a dona de casa possa saber, é da na-
tureza humana, como diria Aristóteles, é da natureza 
das coisas que o cidadão, que a pessoa humana não 
concorde com a primeira decisão. Por exemplo, o pai 
não permite que a filha vá a determinado evento. A fi-
lha não se contenta e vai pedir para a mãe. Ela recorre 
à mãe. É da natureza das coisas não nos contentar-
mos com uma só decisão. Em razão disso, o sistema 
estabelece o famoso duplo grau de jurisdição, porque 
é da natureza das coisas. É algo simples – Senador 
Romero Jucá, por lealdade legislativa a V. Exª, há dez 
minutos fiz referência ao seu nome –, é da natureza 
das coisas o duplo grau de jurisdição.

A Constituição não estabelece de forma expressa 
o princípio do duplo grau de jurisdição. Alguns dizem 
que ele não é um princípio constitucional. Outros dizem 
que, quando a Constituição da República estabelece 
a existência de juízes de primeiro grau, segundo grau, 
implicitamente dela nós podemos retirar o princípio 
do duplo grau de jurisdição. E é bom que assim seja.

Agora, no Brasil, não temos o princípio do duplo 
grau de jurisdição. No Brasil, nós temos o princípio do 
quinto grau de jurisdição. Eu não conheço nenhum 
país do mundo em que o cidadão possa recorrer tan-
to quanto no Brasil. Não conheço. Para que ele seja 
condenado de forma definitiva, ele precisa de anos. 
Anos! Muito bem, ele é condenado em primeiro grau, 
recorre ao Tribunal de Justiça ou ao Tribunal Regional 
Federal – um dos dois –, recorre ao STJ; do STJ, vai 
para o Supremo Tribunal Federal; no Supremo Tribu-
nal Federal, é possível a revisão criminal, mas, antes 
da revisão, há os embargos de declaração, depois os 
embargos infringentes. É possível tudo. Temos vários 
graus de jurisdição. 

Difícil. Não conheço nenhum país do mundo que 
tenha essa moleza – permitam-me um termo mais 
popular.

Aquele que é dotado de foro por prerrogativa de 
função, como nós, aqueles que têm o direito consti-
tucional ao foro privilegiado, como nós, a estes é ou 
não permitido o duplo grau de jurisdição. Se nós, Se-
nadores, de acordo com o art. 102, inciso I, alínea 
“b”, da Constituição, temos o direito constitucional ao 
julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, como os 
Deputados, nós não temos o direito ao duplo grau de 
jurisdição, porque é da natureza do sistema. Mas o 
Pacto de San José da Costa Rica estabelece o direito 
ao duplo grau de jurisdição. Qual é a natureza jurídica 
do Pacto de San José da Costa Rica dentro do nosso 
sistema jurídico?

Para que um tratado internacional seja internali-
zado, necessário se faz três momentos bem distintos, 
de acordo com a Constituição. Primeiro momento, o 

Presidente da República assina o tratado internacional 
como Chefe de Estado, art. 84, inciso VII, da Constitui-
ção, exercendo a soberania no aspecto internacional. 
Ele assina um tratado. O tratado não tem força até que 
o Congresso Nacional, através de um decreto legislati-
vo, de acordo com o art. 49, inciso I, possa referendar 
esse tratado internacional. Aí o tratado internacional 
ainda precisa ser promulgado por um decreto do Pre-
sidente da República – isso está no art. 84, inciso II, 
da Constituição. 

Muito bem, adotamos o chamado dualismo ju-
rídico no Brasil. O Pacto de San José da Costa Rica 
foi internalizado como lei ordinária. Com a Emenda à 
Constituição nº 45 e com a decisão do Supremo Tri-
bunal Federal, alguns tratados que têm por objeto di-
reitos humanos, como esse, são normas supralegais. 
Estariam acima da lei, mas abaixo da Constituição da 
República. Existe quem defenda que os tratados sobre 
direitos humanos seriam supraconstitucionais. Estariam 
acima da Constituição da República. É o caso de um 
constitucionalista argentino chamado Bidart Campos. 
Ele diz isso. É o caso da grande constitucionalista 
paulista Flávia Piovesan, do grande constitucionalista 
internacionalista do Estado do Mato Grosso Valério 
Mazzuoli. Entendem que os tratados sobre direitos 
humanos seriam normas supraconstitucionais. 

Mas, no Brasil, aqueles não recepcionados, de 
acordo com o quórum da Emenda à Constituição nº 
45, são normas supralegais. Não são normas consti-
tucionais. E o tratado, o Pacto de San José da Costa 
Rica, não pode mudar a Constituição da República. 

Muito bem, entendemos, digamos que isso fos-
se possível, apenas para argumentar – e já passo a 
palavra ao Senador Pedro Simon, em instantes –, em 
homenagem a um entendimento mais alargado, que 
fosse possível o duplo grau de jurisdição no próprio 
Supremo Tribunal Federal, por meio dos chamados 
embargos infringentes, sobre os quais estão a decidir 
no Supremo Tribunal Federal. 

Isso seria inconstitucional, da mesma forma, por 
ofender o princípio da isonomia. E por que ofender o 
princípio da isonomia, Senador Pedro? Porque Sena-
dores e Deputados Federais condenados por unanimi-
dade no Supremo Tribunal Federal não teriam direito 
aos embargos infringentes. Só aqueles condenados 
por maioria de votos. Ofenderia o princípio da isono-
mia, como disse a Ministra Cármen Lúcia. Como disse 
a Ministra Cármen Lúcia.

Muito bem, cabem ou não cabem embargos in-
fringentes? Qual é a questão a ser resolvida? O Re-
gimento Interno do Supremo Tribunal Federal – Regi-
mento que veio ao mundo em período escuro da nossa 
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história, na época da ditadura; portanto, é anterior à 
Constituição de 88 – estabelece normas processuais.

E a Constituição de 88 diz que normas proces-
suais só o Poder Legislativo pode criar, porque é uma 
garantia fundamental do cidadão. Decorre do devido 
processo legal, art. 5º, inciso LIII. Não cabe aos onze 
Ministros do Supremo Tribunal Federal tratar de nor-
ma processual.

Daí o Regimento Interno do Supremo foi ou não 
recepcionado neste particular? A dúvida é essa.

Muito bem, a Lei nº 8.038, de 1990, acaba com 
os embargos infringentes nos Tribunais, tanto que no 
Superior Tribunal de Justiça não existem embargos 
infringentes.

E agora estão a dizer da existência de embargos 
infringentes no Supremo Tribunal Federal.

Antes de conceder o aparte ao Senador Pedro 
Simon, quero cumprimentar o Senador Osvaldo Sobri-
nho, ex-Deputado Estadual, Secretário de Educação 
do Estado de Mato Grosso, ex-Vice-Governador do 
Estado de Mato Grosso e suplente do Senador Jayme 
Campos, que hoje toma posse nesta Casa.

Seja bem-vindo. Eu tenho certeza de que V. Exª 
continuará a honrar o Estado de Mato Grosso. 

Para minha honra, concedo um aparte a S. Exª, 
o Senador Pedro Simon.

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– Felicito V. Exª e vejo com profundo respeito o pro-
nunciamento de V. Exª. Em primeiro lugar, V. Exª tem 
de cor na cabeça os códigos, as leis, tantos acórdãos, 
que eu realmente fico impressionado. E V. Exª fala, 
no pronunciamento de hoje, exercendo uma função 
realmente impressionante. V. Exa fala como Senador 
da República. Mas eu diria que, mais do que Senador 
da República, V. Exa fala como um procurador e como 
membro dos Tribunais Superiores. V. Exa se identifica 
com as três questões. Eu estava dizendo à Senadora 
Ana Amélia que V. Exa, antes de chegar aqui, exerceu 
a procuradoria, e não exerceu mais nem advocacia, 
nem coisa nenhuma, nem política, nem nada. Então, 
V. Exa, quando entra, como hoje, talvez nem esteja se 
lembrando que é Senador. Está se lembrando do tem-
po em que, como procurador, fazia isso. E V. Exa teve 
uma atuação impressionante. Botou na cadeia, botou 
algemas, em pessoas importantes. Teve coragem. Eu 
tenho dito e repetido isto: V. Exa era procurador, cargo 
vitalício. Em uma eleição, fizeram uma pesquisa e V. 
Exa tinha 2% de votos para Senador da República. O 
ex-Governador Maggi era o dono do Estado, quer dizer, 
tinha feito duas administrações, uma melhor do que 
a outra. E V. Exa renunciou – não se licenciou, renun-
ciou – a uma carreira vitalícia para se candidatar com 
2%. A informação que eu tenho – nem sei se V. Exa vai 

confirmar – é que a mãe de V. Exa levou tempo para 
lhe perdoar, dizendo que V. Exa não podia fazer isso. 
“Não, mas eu vou advogar!” E a sua mãe respondeu: 
“Mas como vai advogar? Como procurador, você tem 
que correr com três caras atrás que querem te matar. 
Deixando de ser procurador, andando por aí sozinho, 
o que vai acontecer contigo?”. V. Exa saiu, ganhou, com 
uma vitória espetacular, e está sendo aqui realmen-
te alguém que merece respeito. Eu só não avanço o 
sinal – mas não tem nenhuma comparação – porque 
eu também gostava do Demóstenes. O Demóstenes 
foi a primeira vez que eu botei a mão no fogo e, se 
dependesse do meu pensamento, estava com a mão 
queimada.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Do meu também.

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– Mas V. Exa tem esse tom. Eu acho muito importante 
o pronunciamento de V. Exa, e acho que os Srs. Minis-
tros deviam analisar o pronunciamento de V. Exa, com 
profundo conteúdo e com profundo respeito. A figura 
desse juiz, o decano, é muito importante. Alguns acham 
que, porque ele deu um voto em determinado momen-
to, estão tranquilos com o voto de quarta-feira. Eu não 
acredito que seja assim. Eu acredito que um juiz – o 
sentido do meu aparte é justamente este –, autorida-
de de gabarito, que está lá há vinte e tantos anos...

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Vinte e quatro anos.

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– ... e que tem o respeito, a credibilidade de todos, não 
pode se basear em um julgamento que era em uma 
situação e dizer: “Eu tenho que manter”. Não, ele tem 
é que ver a hora que estamos vivendo, sentir a hora 
que estamos vivendo. E, na verdade, o destino é isso. 
Muita gente diz que Tiradentes não foi o herói da Inde-
pendência. Precisavam de um nome, quando fizeram a 
República, para fazer, desenvolver, criar um líder, e aí 
foi Tiradentes. Hoje, estamos em um momento desses. 
Ele pode ser, realmente, o herói do Supremo. Ali, na 
quarta-feira, vai começar. Ou mudamos todos, com o 
Supremo, e todo mundo terá de ir atrás, ou, se o Su-
premo se voltar: “Vamos começar tudo de novo?”, todo 
mundo vai começar tudo de novo. Eu faria um apelo – 
tenho rezado por esse Ministro, que é um homem de 
bem, é um homem respeitável – para que ele pense 
muito, muito, muito no futuro deste País. Ao contrário 
do outro Ministro, o “novato”... 

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – O “novato”!

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– O “novato” chegou lá e disse – achei a coisa mais 
fantástica: “Eles estão querendo a multidão. Eu não 
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voto com a multidão. Eu voto...”. Perguntem a algum 
cara da multidão: “O seu pai está sendo julgado, o que 
você acha que se deve fazer?”. Ou: “O seu filho está 
sendo julgado...”. Eu respondi por mim: se o meu pai 
está sendo julgado, se o meu filho está sendo julgado, 
eu já não penso em mais nada, eu penso no meu pai, 
penso no meu filho. Portanto, não vale! O meu pensa-
mento não vale.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Por isso o Código de Processo Civil e o 
Código de Processo Penal dizem que o pai não pode 
julgar o filho e o filho não pode julgar o pai, porque é 
da natureza das coisas o pai proteger o filho.

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– E o ilustre Ministro cita isso como exemplo. Quer di-
zer: “Eu não voto com a multidão, eu voto com o pai”. 
E, ao pai: “O seu filho está sendo julgado. Como é que 
você quer que eu vote?”.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Muito obrigado, Senador Pedro.

Antes de conceder a palavra à Senadora Ana 
Amélia... V. Exª diz que tenho os códigos na cabeça. 
Isso me fez lembrar de um professor que dizia o se-
guinte: “Quem decora artigo está em um de três ca-
minhos: ou está preso” – porque está preso, fica o dia 
inteiro decorando artigo – “ou não tem o que fazer ou 
é louco”. Quem decora.

Para minha honra, concedo um aparte a S. Exª, 
a Senadora Ana Amélia.

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – No 
seu caso, o professor estava muito equivocado. O Có-
digo, em sua cabeça, é um argumento infalível para 
fazer uma boa sustentação e uma boa argumentação 
das suas teses, especialmente do dever que temos 
aqui de melhorar o Código de Processo, o que parece 
que é nosso dever de casa também...

(Soa a campainha.)

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – ... 
porque “embargo infringente” é um palavrão que o povo 
vai entender melhor agora, com a publicização, com a 
divulgação do que significa, realmente, embargo infrin-
gente. É empurrar com a barriga um pouco mais, no 
entendimento do povo, do povão brasileiro. Eu queria 
dizer que sua mãe, com quem ontem tive o prazer de 
falar, depois da revelação do Senador Pedro Simon 
de que ela achou um risco muito grande V. Exa, com 
2%, largar o Ministério Público Federal, a Procurado-
ria-Geral da República, como brilhante procurador, e 
disputar a eleição para uma vaga no Senado, ontem, 
quando falei com ela, eu disse a ela, e vou repetir aqui 
publicamente, que ela deve estar muito orgulhosa. Mas 
o mais importante é que ela está acompanhando, e 

se V. Exa não aparece na TV Senado, ela cobra e liga 
para o seu gabinete para saber como é que o senhor 
não está aqui, no trabalho. Ou seja, é uma mãe com 
espírito de cidadania e de fiscalização amorosa. Não 
é cobrança pela cobrança. É uma cobrança amorosa. 
Sabe-se que, na genética, a fruta não cai longe do pé, 
Senador Pedro Taques. V. Exa, que gosta tanto dessas 
figuras de linguagem, em meu Estado se diz isto: a 
fruta não cai longe do pé. E sua família mostra exata-
mente esse zelo pelo exercício do seu mandato, com 
o rigor da interpretação da lei e com a sua qualidade 
no campo jurídico. Portanto, o que o senhor está di-
zendo aqui para nós, para mim, pelo menos, que não 
sou advogada, é uma grande aula de Direito, do que se 
deve e do que não se deve fazer num julgamento des-
sa natureza. Cumprimento-o, Senador Pedro Taques. 

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Muito obrigado, Senadora Ana Amélia. 
Eu agradeço o aparte de V. Exa. 

Penso que, na quarta-feira, o Supremo Tribunal 
Federal, através do Ministro Celso de Mello, um ex-
celente ministro, um respeitável ministro, um ministro 
que não é vaidoso – porque a vaidade é um mal que 
pode nos atormentar a todos –, um grande ministro, 
decidirá ali não apenas esse caso. 

Eu vejo que o Brasil, Senador Agripino, passa 
por momentos históricos significativos. Lembremo-nos 
da chamada Constituição da Mandioca, em 1823, de 
que surge a Noite das Garrafadas, a Noite dos Cris-
tais. Lembremo-nos da redução ou da antecipação 
da maioridade de Dom Pedro II. Lembremo-nos da 
Quartelada, que resultou na República. Lembremo-
-nos de 1930, com a chegada de Getúlio Vargas ao 
poder, com a morte de João Pessoa. Lembremo-nos, 
senhores, de 1946, da Constituição mais independente 
que nós tivemos. Lembremo-nos da morte de Getúlio 
Vargas, morte que sai da vida e entra para a história. 
Lembremo-nos – agora há pouco eu e o Senador Pedro 
Simon estávamos discutindo sobre aquele momento 
– do inquérito do Rua Tonelero, o atentado ao Major 
Vaz. Lembremo-nos de Carlos Lacerda dizendo “mar 
de lama”. Lembremo-nos, senhores, do golpe de 31 
de março de 1964. Lembremo-nos do AI-5, momento 
histórico, momento do atraso, 13 de dezembro. Lem-
bremo-nos, Senador Pedro Simon, do pacote de abril 
de 1977, e V. Exª viveu esses momentos históricos, 
não a Proclamação da República, mas mais ou menos 
a partir de Getúlio Vargas. Lembremo-nos da Emen-
da Dante, rejeitada pelo Congresso Nacional, o choro 
do mato-grossense Dante de Oliveira. Lembremo-nos 
da vitória de Tancredo, com o Presidente Sarney na 
aliança, e, segundo alguns, o Senador Pedro Simon, 
naquele momento histórico, era Ulysses ou Tancredo. 
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Lembremo-nos da Constituição, da promulgação da 
Constituição e o que Ulysses Guimarães disse so-
bre o momento histórico que nós estávamos vivendo. 
Lembremo-nos desses momentos. O impeachment do 
ex-Presidente Collor, e o Senador Renan e o Senador 
Romero não sei se já eram Líderes do governo naquele 
momento. Lembremo-nos desses momentos históricos.

Penso que o Brasil, na quarta-feira, viverá este 
momento histórico, um outro momento histórico.

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Para minha honra, concedo um aparte a 
S. Exª, o Senador Cristovam Buarque; logo depois, ao 
Senador Agripino Maia; e já parto para o encerramento.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Senador Pedro Taques, é um privilégio 
assistir a uma fala como a sua, não só pela firmeza, 
como pela clareza – firmeza de posições e clareza dos 
argumentos –, mas, sobretudo, pelo alerta que o senhor 
está nos fazendo. Eu temo que nós tenhamos, Senador 
Mozarildo, corrompido a corrupção, transformando-a 
em um espetáculo. Transformamos a violência em um 
espetáculo também, em que a violência e a corrupção, 
de repente, aparecem como fatos da televisão, da mídia 
em geral, e não da Justiça no sentido da punição dos 
responsáveis. E essa é uma das causas da indigna-
ção do povo lá fora. A verdadeira culpa da indignação 
é aqui dentro. Nós somos os culpados. Nós viramos 
as costas ao que o povo queria, de vez em quando, e 
agora nós fechamos os olhos à indignação que o povo 
manifesta na rua; nós e o Governo também. O Gover-
no é um grande responsável. O menor responsável, 
culpado disso, é a Justiça. A Justiça está aí para exer-
cer aquilo que nós fazemos aqui como leis e o que o 
Governo executa como proposta. Eu temo que agora 
a coisa possa chegar a todos os níveis. Eu não vou 
discutir aqui qual é o correto, diante do que decide um 
juiz. Isso é ele que sabe. Eu jamais comento decisão 
de juiz, se é certa ou errada. Se ele deu, ele deu. Eu 
acho que ninguém pode julgar juiz. Mas nós temos a 
obrigação de nos preocuparmos como será o dia se-
guinte à decisão que o juiz der, corretamente – como 
eu suponho que ele vai dar corretamente –, de acordo 
com a letra da lei. Mas, como vai ser o dia seguinte? 
E o dia seguinte, eu não meço em 24 horas; eu meço 
nos 20 anos que vêm daqui para frente, em que nós 
perdemos a capacidade de fazer um casamento en-
tre as lideranças e o povo; entre o Estado e a Nação. 
Hoje, há um divórcio. O Estado não está casado com 
a Nação; os líderes não estamos casados com o povo. 
E, diante disso, os riscos são muito grandes. Quando 
a população percebe esse descasamento, ela é ca-

paz de fazer qualquer coisa, inclusive, aquilo que vai 
contra até ela própria, no primeiro instante, pelo caos 
que possa ser gerado. Isso já seria de muita gravidade. 
Mais grave ainda é o momento específico em que a 
gente faz isso, quando, sem necessidade de partido, 
sem necessidade de imprensa, sem necessidade de 
sindicato, qualquer pessoa se reúne, faz uma mani-
festação e para o trânsito, para o funcionamento dos 
serviços e inviabiliza o Legislativo de funcionar, como 
está acontecendo em muitas cidades do Brasil hoje. 
Cada dia é uma Câmara de Vereadores que está sendo 
paralisada pelo povo indignado. Eu creio que, indepen-
dente do resultado que tivermos na quarta-feira, nós 
temos de estar prontos para atender, mais ainda agora, 
às reivindicações do povo, e olhar, mais ainda agora, a 
indignação do povo, porque aí o povo vai sentir – não 
vou dizer se é ou não é; e o que o povo sente é o que 
faz a política – como a ruptura final de um casamento 
entre o Estado e a Nação. E aí qualquer coisa pode 
acontecer. E nós aqui somos os líderes – ou deveríamos 
ser –, e não estamos sendo, na verdade. E tenho dito 
aqui que – quando digo nós, falo de nós mesmo, sem 
ninguém de fora – nós, aparentemente, não estamos 
à altura do momento histórico que nós vivemos. O se-
nhor citou aí diversos momentos históricos importan-
tes; em alguns desses, havia alguém a altura de tentar 
conduzir o processo de convencer o povo; em alguns, 
não houve, e aí o que aconteceu foram tragédias como 
a gente viu do ponto de vista da usurpação do poder, 
do autoritarismo por falta de condução dos líderes 
democráticos. Hoje eu temo que nós não estejamos à 
altura do momento histórico que o País atravessa. O 
povo foi mais rápido e usou os instrumentos que tem 
disponível, como a internet; o povo foi mais rápido do 
que nós aqui estamos agindo. Ou seja, quando os lí-
deres ficam para trás, o povo só volta os olhos se for 
para atropelá-los, pisá-los, não para acompanhá-los 
porque eles ficaram para trás. Nós estamos para trás e, 
se não reconhecermos isso, não vamos conseguir dar 
os passos necessários para irmos outra vez – como é 
nossa obrigação de líderes – para frente. O seu discurso 
alerta todos nós para isso, com a diferença da minha 
fala, porque o senhor dá substância à sua análise do 
ponto de vista jurídico. Parabéns, Senador Taques! E 
seria bom que tivéssemos mais discursos como este 
seu, nos alertando todos os dias nesta Casa.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Muito obrigado, Senador Cristovam, vin-
do de V. Exª, que, aliás, é um dos motivos de eu estar 
na política – eu quero dizer isso –, de estar no PDT, o 
Partido que V. Exª muito honra...

V. Exª falou da diferença entre Estado e Nação. 
Nós que seguimos uma cultura jurídica romano-germâ-
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nica, para nós, Estado é diferente de Nação. Estado é 
uma sociedade política com povo, com território, com 
objetivos. Diferente de Nação. Nação é um conjunto de 
pessoas ligadas por traços históricos, traços culturais, 
traços linguísticos.

Existe um livro bem interessante chamado Os 
virtuosos, que conta a história dos três primeiros Pre-
sidentes civis do Brasil. Eles buscavam, naquele mo-
mento, juntar o Estado à Nação. Diversamente do que 
ocorreu nos Estados Unidos. Lá nos Estados Unidos 
da América, o sentimento de nacionalidade é maior 
do que o nosso. Aqui, infelizmente, em um determi-
nado momento histórico, nós perdemos as relações 
entre a Nação e o Estado. Precisamos recuperar esse 
momento.

A Nação é mais importante que o Estado, porque, 
quando se fala em Nação, se está falando em povo, 
se está falando em cidadão, se está falando em gente, 
se está falando em indivíduo – aquele que não pode 
ser divido sob pena de perder a sua substância –, se 
está falando em indivíduo. Aí é Nação.

Daí, todas as nossas Constituições trataram do 
Estado antes da Nação, antes do povo, antes do cida-
dão, diversamente da Constituição cidadã, que trata o 
indivíduo antes do Estado. Por isso, no art. 5º, fala em 
indivíduo e, depois, no art. 44, fala em Legislativo; no 
art. 76, em Executivo; no art. 92, em Judiciário. Por-
que aí começa, no Titulo IV, a organização do Estado. 
A nossa é uma Constituição cidadã porque busca a 
Nação, tratar o indivíduo com dignidade. Concordo in-
teiramente com V. Exª.

Concedo um aparte ao Senador Agripino, logo 
depois, ao Senador Pedro Simon.

O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) 
– Senador Pedro Taques, hoje de manhã, logo às 9 
da manhã, eu dava uma entrevista para uma Rádio 
de Pernambuco, a JC News – eu nem conhecia –, e o 
assunto, claro, foi o meu pensamento com relação ao 
que vai ocorrer na quarta-feira, no Brasil. E dei minha 
opinião. Mas eu vinha agora, dirigindo o meu carro, 
ouvindo o discurso apropriado de V. Exª, consistente, 
profundo do ponto de vista jurídico, profundo, dando a 
sua opinião pessoal de cidadão e de Senador. O que 
aconteceu agora, na questão do Deputado Donadon? 
Do ponto de vista da técnica legislativa, o Presidente 
da Câmara fez aquilo que julgava processual. E o que 
aconteceu? Indignou o País. Rapidamente, a Câmara 
procurou consertar, e nós, que já vínhamos na nossa 
escalada de providências, aceleramos o passo para 
dar satisfação à sociedade. Aquilo que ocorreu, ontem, 
no diálogo, no debate entre Marco Aurélio e Barroso. 
Barroso disse: “Não falo, não vou julgar para as multi-
dões”. Marco Aurélio, imediatamente, disse: “Não, eu 

não; sou pago pelo contribuinte”. Ele não disse nesses 
termos. “Sou pago pelo contribuinte, devo consideração, 
respeito e atenção ao que pensa o cidadão brasileiro; 
o Direito sim, mas a resposta, a consideração à socie-
dade, fundamentalmente.” E é isso que está ocorrendo. 
No caso do Congresso, a bobagem feita com o caso 
Donadon produziu no seio dos Congressistas, Senado-
res e Deputados, uma ação imediata em preservação 
das instituições em respeito à sociedade, mas, funda-
mentalmente, uma posição que preservasse o conceito 
da Câmara e do Senado. Se o caso Donadon é um 
caso asqueroso, um caso que merece repúdio – e não 
o teve –, cabe aos Deputados e Senadores que têm 
vida limpa tomarem providências para preservarem as 
instituições, que vão se manter. Amanhã, V. Exª e eu 
não seremos mais Senadores, mas o Senado da Re-
pública continua com as suas prerrogativas e com as 
suas obrigações. É nosso dever proteger as prerroga-
tivas e a credibilidade da Instituição. E neste momento, 
o que está em jogo é a credibilidade de uma institui-
ção chamada Justiça. O que está na boca do povo é: 
“Este Brasil pune ou não o poderoso? Pune ou não?” 
O que vai ocorrer na quarta-feira é a resposta a essa 
questão na sociedade, é aquele diálogo rápido entre o 
Ministro Barroso e o Ministro Marco Aurélio. Não é que 
vá julgar para a multidão, não é isso. Mas é o respeito 
por um sentimento sedimentado da sociedade. O jul-
gamento já aconteceu, as penas foram aplicadas. Há 
um argumento poderoso: o STJ não tem embargo de 
infringência; quem tem é o Supremo Tribunal Federal. 
E aí, como é que fica? Um tem, o outro não tem. Um 
julga as últimas causas constitucionais, e o outro as 
infraconstitucionais. Um já eliminou um grau de recor-
rência, e o outro não. Não há dúvida. E vai-se basear 
a frustração da sociedade em cima dessa dúvida? Eu 
acho que o que o Congresso, que é tão açoitado, fez 
precisa servir de exemplo agora a esse sexto voto do 
Supremo Tribunal Federal. Se equívocos existem, que 
não seja o prevalente na Instituição. Se os novatos 
votaram como votaram, e os veteranos votaram como 
votaram, a sociedade espera que poderoso vá para a 
cadeia. Então, não se trata de confronto entre novato 
e veterano. Trata-se de uma resposta que todos nós 
servidores públicos temos que dar à sociedade brasi-
leira, que é quem está acima de todos nós, a não ser 
que se queira a multiplicação dos movimentos de rua, 
que agasalham os baderneiros, que são o lado envie-
sado disso tudo. Eu tenho e disse – hoje está no jornal 
O Globo –, eu tenho uma opinião. Senador Pedro Ta-
ques, V. Exª é o que eu nunca fui. V. Exª é do Ministério 
Público, é julgador, teve a oportunidade de decidir em 
juízo, suponho eu, a vida ou o destino de pessoas. Eu 
assisto, nos TREs, pelo menos no meu Estado, a jul-
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gamentos sobre, por exemplo, a cassação de Fulano 
de Tal, Deputado, Senador, Prefeito ou Governador.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – “Prefeitinho”, como diria o Mão Santa.

O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) – 
O Prefeito teve 52%, 53% dos votos e vai a julgamento 
por uma acusação A, B, ou C, e o julgamento empata 
em cinco a cinco. É frequente eu ouvir a decisão do 
último voto, que é do Presidente, que diz: “Há razões 
para um lado e para o outro, a favor e contra. Pelo Di-
reito, as coisas estão empatadas. Eu vou respeitar o 
sentimento da sociedade e do eleitorado, que, pelo 
voto majoritário, deu o mandato a esse cidadão. O meu 
voto é pela preservação do mandato dele em respeito 
à sociedade, tendo em vista que, do ponto de vista da 
lei, há agasalho para uma tese e para outra tese.” Por 
que não pensar assim nesse sexto voto, que é, nes-
te momento, e vai ser por todo este fim de semana, 
a preocupação fundamental do Brasil? Com os meus 
cumprimentos à manifestação de V. Exª, que, dentre 
nós, é o mais preparado, do ponto de vista jurídico, 
para emitir opinião sobre temas como este. Quero me 
associar à sua preocupação, que é, neste momento, 
a preocupação do Brasil.

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Muito obrigado, Senador Agripino.

Quero dizer a V. Exª que, neste caso que o Su-
premo está a julgar, penso que os Ministros tenham 
que lembrar um filósofo católico, que dizia o seguinte: 
“Nós não temos nada contra o pecador, mas devemos 
ter contra o pecado”. O acusado pode ser José, pode 
ser Maria, pode ser Pedro. O acusado não interessa. 
Agora, para acusados mais importantes, são possíveis 
embargos infringentes; para o “prefeitinho” – como diria 
o ex-Senador Mão Santa –, que é julgado no Tribunal 
de Justiça e no Tribunal Regional Federal, não há em-
bargos infringentes.

O Direito Penal não pode ser igual à Teologia da 
Libertação, que fez a opção pelos pobres. O Direito 
Penal tem que sair da senzala e entrar na casa grande. 
O Direito Penal tem que ser feito não através de ca-
tegorias sociais – não é isso que eu estou a defender 
–, mas o Direito Penal tem que ver o fato, e os fatos 
foram debatidos em 50 sessões no Supremo Tribunal 
Federal! Cinquenta sessões!

Agora imaginemos: se o Supremo permitir a exis-
tência dos embargos infringentes, nós teremos o jul-
gamento recomeçado. Será sorteado um novo relator, 
um novo revisor, nós teremos outras sessões no Su-
premo Tribunal Federal. Quem sabe, em 2015, o Celso 
de Mello já se aposentou junto com o Marco Aurélio, 

porque a aposentadoria dos dois já se avizinha. Aí nós 
teremos novos Ministros indicados para o Supremo 
Tribunal Federal. O julgamento não termina. 

Parece aquela imagem de uma televisão dentro 
de outra televisão e todas elas ligadas. A imagem tende 
ao infinito. E o Direito precisa ser encerrado, alguém 
precisa errar por último. Por isso o sistema precisa de 
um encerramento, precisa de um fim. Daí a existência 
de tribunais superiores, daí a existência de recursos 
que devem ser julgados e a não existência de deter-
minados recursos em tribunais superiores. 

V. Exª está coberto de razão. Concordo com V. 
Exª. O julgamento precisa ser encerrado, porque é do 
sistema. Não é possível o mesmo julgamento recome-
çar com novos Ministros. Sim, mas e o Ministro Pelu-
so, que já julgou? Aposentou-se. E o Ministro Carlos 
Ayres Britto? Já se aposentou. Quem sabe, em 2015, 
dois novos Ministros se aposentem e nós teremos dois 
novos. E quando vai terminar esse julgamento? Não 
vai terminar nunca. 

Concedo um aparte ao Senador Pedro Simon.
O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 

– Só para dizer que os três novos Ministros, os últi-
mos, foram os que decidiram. Os três que não tinham 
participado, indicados pela Presidenta, foram os que 
decidiram e mudaram o julgamento do Supremo. 

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Sim.

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– Uma vez perguntaram ao Presidente de plantão Ge-
neral Médici o que ele achava do pensamento do povo 
na rua, de uma multidão pensando, não sei o quê. Ele 
respondeu: “Eu não dou nenhuma influência ao pensa-
mento do povo na rua. Eu penso comigo e com os meus 
auxiliares”. Aí foram falar com o Dr. Ulysses, Presidente 
do MDB, o que ele achava da manifestação do povo 
na rua: “Para mim é o que há de mais importante. Eu 
sigo, ouço e me oriento e me determino pelo povo na 
rua, porque o povo se manifesta e diz o que sente”. É 
o que está acontecendo. Não há dúvida nenhuma hoje 
de que nas universidades, nas faculdades de Direito, 
nos debates da OAB, por onde se anda, há um senti-
mento de que chegou a hora, de que chegou a vez. A 
vez é esta. A vez é agora. Eu acho que a Nação inteira 
está voltada para o ilustre decano. Eu vi, até com mui-
to respeito, a sensibilidade, a tranquilidade com que 
ele fala, dizendo que não tem nenhuma preocupação 
com pressões, que ele está tranquilo. Eu acho correto. 
Agora, o que eu acho que tem de ser analisado por 
ele é o contexto que nós estamos vivendo hoje. Há um 
ano ou dois anos, ele deu um voto naquelas circuns-
tâncias, mas não pode ser escravo daquela decisão, 
tendo de ficar naquilo, na hora e no momento que nós 
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estamos vivendo hoje. Nós viveremos um momento, na 
quarta-feira, em que vamos decidir, talvez.... Eu não 
me lembro, nesses últimos tempos passados, afora a 
publicação da Constituinte e a eleição do Tancredo pelo 
Colégio Eleitoral, de ter visto nenhum outro momento 
tão importante para o futuro do País como o da quarta-
-feira que vem, porque a quarta-feira que vem será, eu 
diria, a redenção do Supremo. Junto com o Supremo, 
nós vamos atrás, buscando o mesmo caminho. E nos 
cobram, nós temos de seguir. Nós não temos como, o 
Congresso Nacional, deixar de seguir o rumo determi-
nado pelo Supremo Tribunal Federal. Agora, passarmos 
o ano que vem repetindo, e com muito mau gosto, as 
coisas que já aconteceram, misturar o ano que vem 
com a repetição de tudo de novo, um ano eleitoral, 
será a catástrofe. E sobre tudo isso vai pesar a figura 
do relator. O voto dele vai ser nesse sentido. Por isso 
eu acho que a Nação, neste momento, deve fazer um 
apelo à meditação do relator. É claro que ele, com a 
sua personalidade, com a sua seriedade, com a sua 
integridade, que todos respeitam, é um homem que 
tem vinte e tantos anos de Supremo...

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT– MT) – Vinte e quatro.

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– ... e, até hoje, todos reconhecem o seu respeito e a 
sua seriedade. Diga-se de passagem, inclusive, os seus 
votos, as suas manifestações foram as mais acres com 
relação aos réus, as mais duras. Ele foi afirmativo no 
sentido de que é um absurdo o que está acontecendo: 
pessoas que tinham a obrigação de olhar para a Pá-
tria fizeram essa mancha dolorosa na nossa história. 
Ele tem de refletir. Eu acho que ele não é escravo de 
uma manifestação naquele lugar, mas é como dizem: 
“O homem é ele e as suas circunstâncias”.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Ortega y Gasset.

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– É ele e as suas circunstâncias. E, agora, nesse mo-
mento, na quarta-feira, é exatamente isso. E se es-
quece do cinco a cinco, esquece tudo. Vai ser ele que 
suspendeu, é o homem que fez o que tinha que fazer, 
o Brasil caminha rumo ao futuro, ou ele manteve, e 
nós vamos ter um repeteco doloroso e o ano que vem 
será um ano, Deus me perdoe, mas dos piores que a 
nação já aconteceu.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Muito obrigado, Senador Pedro Simon. 

Eu encerro, Sr. Presidente, lembrando que alguns 
dizem, Senador Cristovam, que não existe novidade, o 
que existe é uma parte da história que nós não lemos. 
Não existiria novidade. Existe uma parte da história 
que nós não lemos. O Brasil viveu momentos histó-

ricos e penso que, na quarta-feira, teremos um outro 
momento histórico. 

Temos que nos recordar também que pessoas 
estão sendo julgadas, sentimentos serão julgados. 
Existem sentimentos. Daí a sentença, que vem de sen-
tir, porque o juiz põe no papel o que ele está a sentir. 
Daí, sentença. Este momento histórico é significativo 
para a República.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Antes de chamar o próximo 
orador, eu quero fazer o registro de que estão aqui, 
nas nossas galerias, e dar as boas-vindas, os alunos 
da Escola Classe Dom Bosco, aqui do Distrito Fede-
ral, e também os alunos que participam do Programa 
Câmara Ligada, do ensino médio. 

Portanto, sejam bem-vindos. 
Essa sessão de hoje, sexta-feira, é uma sessão 

chamada não deliberativa, porque não há votação de 
projeto. É apenas para que os Senadores defendam 
seus pontos de vista e possam, portanto, debater os 
temas, como vocês viram aqui o Senador Pedro Ta-
ques, do Mato Grosso, falando e vários apartes ao 
pronunciamento dele. 

Concedo a palavra agora, pela Liderança do 
PMDB, ao Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB 
– RR. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu pedi a palavra 
para fazer três registros rápidos, e o primeiro deles vai 
ao encontro do que me perguntou agora o Senador 
José Agripino. 

Nós, dentro do processo de convocação expres-
sa definida pelas Lideranças e pelo Presidente Renan 
Calheiros, na última semana, vamos ter esforço con-
centrado de segunda a sexta-feira a partir da próxima 
semana.

Já na próxima segunda-feira, nós iremos debater 
e votar aqui a reforma eleitoral, projeto de minha au-
toria. Na segunda-feira, Senador Pedro Simon, espe-
ramos contar com a colaboração, com o debate, com 
a experiência, com a competência, com as críticas e 
com as colaborações de V. Exª.

Nós estamos, Sr. Presidente, buscando...
O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS. 

Fora do microfone.) – Na segunda-feira?
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – 

RR) – Segunda-feira. Aliás, na segunda-feira, em ho-
menagem a V. Exª, porque essa matéria ia ser votada 
esta semana, e V. Exª levantou a necessidade de de-
bater as emendas que foram apresentadas. Portanto, 
o Presidente Renan, eu, como autor da proposta, e o 
Senador Valdir Raupp, como Relator, construímos um 
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entendimento com os demais Líderes para que essa 
matéria seja votada segunda-feira, para que, na pró-
pria segunda-feira, possa ser remetida à Câmara dos 
Deputados, que, se assim entender, faça um esforço 
no sentido de votar essa matéria, para que ela seja 
sancionada até o dia 4 de outubro.

O que pretende a reforma eleitoral? E é importan-
te destacar que não se trata de uma reforma política. 
A reforma política precisa ser feita pelo Congresso. É 
urgente que seja feita. Uma reforma política vai discu-
tir formas de financiamento, sistema de eleição, prazo 
de mandato, coincidência ou não de mandatos. Ela vai 
discutir a forma de se elegerem Deputados – se por 
lista, por sistema distrital misto, sistema majoritário, 
sistema proporcional com coeficiente, como é hoje; 
discutir se o voto deve ser facultativo ou obrigatório.

Então, temos aí um elenco muito grande de temas 
que estão longe de ser consenso e, portanto, depende-
rão, além de um debate acirrado, de um tempo maior 
para que tenhamos a condição de ser expressada pela 
maioria a aprovação quer de emendas constitucionais, 
porque parte da reforma política depende de emenda 
constitucional, quer de projetos de lei que possam ser 
apresentados.

Por exemplo, para a reforma política, eu tenho 
uma proposta, uma emenda constitucional, que está 
na Comissão de Constituição e Justiça, que pretende 
coincidir os mandatos, fazer uma eleição única de seis 
em seis anos, com mandato de Senador de seis anos, 
com mandato de Deputado Federal e Estadual, de Go-
vernador, Prefeito e Presidente da República de seis 
anos, sem reeleição, exatamente porque entendo que 
não é possível termos eleição de dois em dois anos.

O calendário eleitoral passa a ser algo prioritário 
à frente da gestão e das ações públicas, das ações 
do governo no tocante à gestão, à administração e a 
políticas públicas. O governador se elege, passa um 
ano e já tem eleição para prefeito e vereador. Então 
ele tem que se movimentar para criar a sua base, a fim 
de se reeleger dois anos depois. O prefeito se elege e 
daqui a um ano tem eleições para governador e para 
deputado, já começa de novo.

Portanto, a ótica, o radar não é a gestão pública, 
mas o calendário eleitoral. E não podemos ficar reféns 
desse calendário eleitoral. Temos que ter políticas pú-
blicas, gestão e discussão. E se queremos diminuir 
gastos com campanhas políticas, uma forma é também 
reduzi-las, pelo menos no meu entendimento. Sei que 
esse projeto não tem consenso, mas é um projeto de 
reforma política que eu defendo, assim como defendo 
a eleição majoritária dos parlamentares proporcionais. 
Não entendo um Deputado Federal ter 50 mil votos e 
não se eleger e outro Deputado ter 800 votos e se ele-

ger. Eu não entendo, o povo não entende nem a torcida 
do Flamengo, do Botafogo, do Vasco e do Sport Club 
do Recife, que é o meu time.

Devemos ter essa discussão. Entendo que se a 
votação for majoritária, se for uma votação única de 
Presidente até Deputado, vamos ter a capilaridade das 
propostas de Presidente chegando até o Município, 
vamos ter a discussão de programas que atendam 
aos diversos níveis de governo e, assim, poderemos 
engajar a sociedade nesse debate.

Faço esses parênteses para dizer que a refor-
ma eleitoral que estamos discutindo não é isso. Ela 
foi tachada até carinhosamente pelo Senador Pedro 
Taques de perfumaria. Eu não me senti atingido, mas 
elogiado, pois me senti indiretamente sendo chamado 
de cheiroso. Na verdade, com essa reforma eleitoral 
teremos a condição de reduzir custos. E reduzir custos 
da eleição já democratiza, já cria, de certa forma, certa 
igualdade em algumas disputas eleitorais. 

Estamos acabando com placa; estamos acabando 
com muro pintado; estamos acabando com envelopa-
mento de carro; estamos dando limite para contratação 
de cabo eleitoral. Há candidatos a Deputado Estadual 
que contrata 10 mil, 20 mil cabos eleitorais, ou seja, 
é uma forma indireta de comprar votos. Estamos aca-
bando com isso; estamos limitando isso. Ainda: esta-
mos limitando gastos com distribuição de alimentação; 
estamos limitando gastos com aluguel de carros, que 
é uma forma indireta de contratar o voto da família. 
Então, várias questões estão sendo discutidas.

Gostaria de registrar que, na segunda-feira, tere-
mos aqui esse debate. E digo, com muita tranqüilidade: 
apresentei o projeto, que foi melhorado na Comissão 
de Constituição e Justiça, mas terei a humildade de 
aceitar as críticas, as propostas, o encaminhamento. 
Acho que o projeto tem que sair da melhor forma pos-
sível, representando a grande maioria. Era um projeto 
terminativo na Comissão de Constituição e Justiça. 
Havíamos já aprovado o projeto terminativamente lá, 
mas eu, autor do projeto, fiz um recurso e pedi que ele 
viesse ao plenário. Por que pedi que o projeto viesse 
para o plenário? Porque nem todos os parlamentares 
participam da Comissão de Constituição e Justiça, e é 
importante que, em regime de urgência, esse projeto 
seja debatido no plenário e receba emendas de parla-
mentares que não são da CCJ e que, assim, poderão 
debatê-lo, melhorá-lo, criticá-lo e ampliá-lo.

Esse era o primeiro registro que eu gostaria de 
fazer.

Concedo...
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-

no/PDT-DF) – Fui informado de que não pode haver 
apartes. Contudo, eu queria fazer uma questão de 
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ordem. O Regimento permite transformar a fala pela 
Liderança em uma fala como inscrito, para que pos-
samos fazer aparte?

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB-RR) – Senador Cristovam, real-
mente o Regimento não permite, mas, devido ao tema, 
vou permitir que haja os apartes.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT-DF) – Na verdade, já estamos começando aqui o 
debate da segunda-feira, ou seja, o esforço concentra-
do começa um fim de semana antes. Acho que é uma 
boa ocasião para debatermos.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB-
-RR) – É um “pré-esforço”.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT-DF) – Muito obrigado, Presidente.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB-
-RR) – Com a aquiescência do Presidente, Senador 
Mozarildo, concedo o aparte ao Senador Cristovam e, 
depois, ao Senador Pedro Taques.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT-DF) – Senador Jucá, primeiramente, quero para-
benizá-lo por ter tomado a iniciativa de sair na frente 
e apresentar proposta de reforma eleitoral. Segundo, 
reconhecer que não é reforma política. Então, não vou 
fazer tantas críticas, embora vá levantar alguns pontos 
que trago para o debate a partir de segunda-feira sobre 
a sua proposta. Mas, antes, quero dizer que lamento 
muito que nós, eu inclusive, desta Casa não tenhamos 
sido capazes de apresentar uma proposta de reforma 
política, profunda como é necessário. Isso teria sido 
possível, primeiramente, porque já estamos aqui há 
anos – esta Legislatura há dois quase três anos, para 
não falar daqueles que têm mais tempo como o senhor, 
eu e outros que aqui estão, como o Senador Pedro Si-
mon e José Agripino. Nós já deveríamos ter feito isso, 
mas não fizemos. Além disso, já são dois meses de 
povo na rua, cobrando essas propostas, e deixamos 
que a Presidenta saia na frente com uma proposta de 
plebiscito, que é perfumaria, sim. E quando eu digo 
“perfumaria”, não quero dizer que está cheiroso, não, 
Senador. Quero dizer que se coloca perfume para 
que ninguém sinta o cheiro. Então, é nesse sentido o 
pacote que vem de lá. Não é reforma, lamento muito. 
Agora, referindo-me ao seu – e elogio a sua iniciativa 
–, eu acho que, por exemplo, se é para reduzir gastos 
de campanha, e deve-se reduzir, não é no tempo, e 
sim no marketing que se usa. Se nós acabássemos 
com o marketing e cada candidato tivesse de ir à tele-
visão falar – e aqueles que são tímidos, embora não 
seja uma boa profissão para os tímidos, que mandem 
o material gravado –, mas sem aquele aparato todo, 

que parece até estar vendendo sabonete, já que fala-
mos em perfumaria...

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT-DF) – ... seria reduzir o custo na maneira como 
ela é feita, e não no tempo que ela dura. Ao reduzir o 
tempo, parece que estamos votando em causa própria, 
porque nós estamos aqui. Estou aparecendo na televi-
são, as pessoas nos conhecem. Fica difícil ganharem 
de nós aqueles que não são conhecidos. Então, o tem-
po é fundamental para que um candidato a vereador 
ponha o seu sapato e saia de casa em casa. O juiz é 
capaz de mandar multa-lo se fizer isso antes do tempo. 
Aí vem essa outra coisa: se não me engano, pela sua 
proposta, vamos poder pagar multas com dinheiro do 
Fundo Partidário.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB-
-RR) – Não, não; essa foi uma proposta que surgiu de 
um partido político, mas foi retirada. Não foi aprovada 
essa proposta.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT-DF) – Foi retirada. Muito bem. Outra coisa: 
transfere recursos dos institutos e fundações para o 
próprio partido.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB-
-RR) – Não; esse é um pleito dos partidos políticos de 
que, ao final do ano, se houver saldo nos institutos, 
esse dinheiro reverta em favor dos partidos políticos.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT-DF) – Mesmo assim. Isso vai leva a que os 
partidos políticos deixem de gastar dinheiro nos seus 
programas de formação de quadros e de divulgação 
de idéias para transferir, no final do ano, para o caixa 
do partido – e quem se sabe para quê? Mas mesmo 
que seja bem usado, do ponto de vista dele, não é o 
mesmo para a democracia que o uso dessas funda-
ções, que penso ser uma grande coisa que têm os 
partidos. Então, a partir de segunda-feira, devemos 
debater duas coisas: uma é o seu projeto, até para o 
votarmos; a outra é por que razão ficamos tanto tem-
po sem apresentar proposta e, no fim, ficamos com 
uma puramente eleitoral, por iniciativa de um de nós 
Senadores, que, felizmente, volto a insistir, tomou a 
iniciativa e fez a sua proposta. Eu vou fazer mais aná-
lises sobre a sua proposta especificamente durante os 
debates de votação.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB-RR) 
– Eu agradeço o aparte de V. Exa, Senador Cristovam, 
mas quero lembrar que aqui, no Senado, nós já fizemos 
diversas reformas políticas. Desde o governo Fernan-
do Henrique eu estou aqui, debati e encaminhamos 
propostas de mudança das questões políticas e elei-
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torais para a Câmara dos Deputados. Contudo, esses 
projetos ficaram parados na Câmara dos Deputados.

Na verdade, por que eu fiz essa PEC agora, uni-
formizando, coincidindo mandatos em 2022 e dando 
mandato de seis anos para os Deputados Federais? 
Porque eu acho que, talvez, essa seja uma forma, co-
locando em médio prazo, não sendo para a próxima 
eleição, porque para a próxima eleição a Câmara dos 
Deputados não aprova nada que mude regra de elei-
ção. Isso já está patenteado. A minha vivência aqui de 
três mandatos, aprovando diversas reformas políticas, 
já mostra que chega à Câmara e para. Colocando o 
mandato de seis anos, em 2022, a partir daí, eu acho 
que talvez possa algo que sensibilize os Deputados 
Federais.

Eu acho que nós precisamos fazer a reforma po-
lítica sim. Para o dia 4 de outubro, o que se teve con-
dição de fazer foi uma reforma eleitoral dentro dessa 
ótica. Eu não coloquei até outras questões mais polê-
micas, porque questões mais polêmicas não teriam a 
unanimidade, ou pelo menos a grande maioria – nem 
aqui, nem na Câmara –, para serem aprovadas até o 
dia 4 e a Presidenta sancionar, para valer para a pró-
xima eleição. Então, na verdade, o que nós estamos 
fazendo, dentro de um calendário exíguo, é o mínimo 
possível para dar nitidez, para diminuir custos...

(Soa a campainha.)

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB-RR) 
– ... para, enfim, dar melhores condições, igualdade e 
transparência à disputa eleitoral.

Eu ouço, com muita satisfação, o aparte do Se-
nador Pedro Taques.

O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT-
-MT) – É muito rápido, Senador Romero, é apenas para 
me desculpar com V. Exa no tocante à perfumaria, a que 
eu fiz referência. Eu quero expressar o meu respeito 
ao seu trabalho e dizer que o ideal seria, realmente, a 
reforma política, como V. Exa falou antes. Nós temos 
que cuidar, nos atentar para a utilização de adjetivos. 
Melhor é o substantivo do que o adjetivo. Eu conheço o 
trabalho de V. Exª, e desse trabalho nós precisaríamos 
mais. Alguns pontos nós debateremos segunda-feira, 
como aquele que permite, ao menos indiretamente, 
que as concessionárias e permissionárias possam 
fazer indiretamente, por meio dos seus sócios, aquela 
doação. Eu tenho dúvidas em outros temas, como a 
questão da contratação de cabo eleitoral e esse per-
centual trazido. Esses temas serão debatidos, mas eu 
usei a perfumaria em comparação ao todo. Seria bem 
melhor a reforma política. Não fiquei pensando em um 
dos sentidos que nós temos.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB-RR) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Pedro Taques.

(Soa a campainha.)

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB-
-RR) – V. Exª sabe do respeito, da atenção e do carinho 
que tenho por V. Exª. E todos esses anos de mandato 
aqui me deram a consciência de que todas as críticas 
são bem-vindas. Jamais levarei qualquer crítica aqui 
como ataque pessoal, por mais dura que seja, por-
que entendo que cada Senador, cada Senadora quer 
o melhor para o País, defende suas ideias, tem a sua 
conjuntura, tem a sua forma de ser. Recebo com mui-
to respeito qualquer crítica, qualquer elogio, qualquer 
procedimento, porque acho que estamos jogando na 
bola, e o objetivo é avançar, o objetivo é melhorar a 
proposta. Então, da parte de V. Exª, recebo, e sempre 
receberei, por mais dura ou contundente que seja, a crí-
tica, como algo substantivo, como algo concreto, como 
algo bem intencionado, como algo sério. Portanto, V. 
Exª tem todo o meu respeito e toda a minha atenção.

Eu queria apenas, mudando de assunto, fazer 
um registro rápido.

Agradeço à Presidenta Dilma Rousseff, ao Minis-
tro Guido Mantega e ao Dr. Dyogo, Secretário-Executivo 
do Ministério da Fazenda, porque tivemos a sanção, na 
Medida Provisória nº 613, de um dispositivo...

(Soa a campainha.)

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB-
-RR) – ... que amplia o prazo das Áreas de Livre Co-
mércio da Amazônia.

Nós colocamos essa emenda. E, aqui, quero 
render homenagens ao Presidente José Sarney, que 
foi, na verdade, o grande condutor desse trabalho; ao 
Senador Randolfe Rodrigues; a mim, que trabalhei... 
Havia uma proposta de veto do Ministério da Fazenda 
para esse dispositivo; nós mudamos o entendimento 
do Ministério da Fazenda e aprovamos uma lei que diz 
que as Áreas de Livre Comércio – no caso de Rorai-
ma, temos as Áreas de Livre Comércio de Boa Vista 
e de Bonfim, e mais as outras da Amazônia ocidental 
– terão a mesma validade da Zona Franca de Manaus. 
Portanto, damos igualdade de condições a um polo 
mais importante, que é o polo da Zona Franca, mas 
também aos satélites, que defendemos que sejam de-
senvolvidos, que são essas Áreas de Livre Comércio 
nos diversos Estados da Amazônia.

Então, gostaria de agradecer aqui à Presidenta 
Dilma, ao Ministro Guido e ao Dr. Dyogo por terem, 
de certa forma, entendido essa conjuntura econômica 
necessária para o Estado de Roraima, para os nossos 
Estados, e terem sancionado a Medida Provisória nº 
613, nesse artigo específico, transformando em lei, 
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transformando, assim, em um dispositivo quase que 
permanente as áreas de livre comércio, dando pers-
pectiva para que os empresários, pequenos e médios 
empresários do meu Estado, de Boa Vista e de Bon-
fim possam se organizar e possam trabalhar em prol 
do nosso Estado.

Era esse o registro que eu queria fazer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB-RR) – Com as escusas e a com-
preensão do Senador Pedro Simon, embora a comu-
nicação de liderança tenha previsão de apenas cinco 
minutos, eu concedi vinte, portanto, quatro vezes o 
tempo regimental.

Concedo a palavra a V. Exa, agora, como orador 
inscrito.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB-RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, comentário pa-
ralelo aos debates da manhã de hoje.

O Globo publicou no dia 3 do mês:
Ex-dirigentes do Banco Nacional são presos 
no Rio por crime financeiro. Ação da Polícia 
Federal prendeu quatro integrantes da cú-
pula do banco. Todos foram condenados em 
processo na 1ª Vara Federal do Rio. O Banco 
Nacional sofreu intervenção do Banco Central 
na década de 90. Marcos Magalhães Pinto, 
Arnoldo Oliveira e Clarimundo Santana, além 
de um quarto cuja identidade não foi confir-
mada, foram condenados por crimes contra 
o sistema financeiro, de forma definitiva, em 
ação penal que tramitou na 1ª Vara Federal 
Criminal do Rio de Janeiro. As penas variam 
de oito a dezessete anos. O advogado Nélio 
Machado, que defende os três acusados, in-
formou por telefone à TV Globo que vai entrar 
com recurso. Segundo ele, provavelmente será 
um habeas corpus.

Comentário.
Após 23 anos, os indiciados são condenados em 

primeira instância na Justiça Federal. Aquele célebre 
caso – e eu já estava aqui – que ocorreu no Banco Na-
cional de Minas Gerais, e com o dinheiro enorme que 
o Banco do Brasil colocou lá. Depois de 23 anos, os 
seus diretores foram para a cadeia, foram condenados.

Essa é uma notícia do dia 3 de setembro. Às 
15h18 do dia 3 de setembro agora, eles foram presos. 
Os três ex-dirigentes do Banco Nacional foram presos 
porque foram condenados em primeira instância pela 
Justiça Federal. No mesmo dia, algumas horas depois, 

o Tribunal Regional Federal concede habeas corpus 
ao ex-dirigente do Banco Nacional.

Diz a matéria:

Quarteto foi preso por crime contra o sistema 
financeiro da década de 90. Horas depois da 
prisão, liminar garantiu liberdade temporária.
Os quatro ex-dirigentes do Banco Nacional 
presos na manhã desta terça-feira (3) recebe-
ram um habeas corpus algumas horas depois 
da operação [...], segundo o Tribunal Regional 
Federal. Segundo Manuel de Jesus Soares, 
advogado de um dos clientes, eles serão sol-
tos ainda nesta noite.

Essa é a realidade do Brasil. Por isso, o Brasil 
é considerado o País da impunidade. É o País da im-
punidade, como se falou na sessão de ontem no Su-
premo. Como falou aqui o Senador Pedro Taques, do 
Mato Grosso, o Código Penal tem de deixar de ficar 
apenas na favela, nos lugares humildes, e tem de subir 
ao topo do conjunto da Nação.

Essa é a realidade do Brasil. Esta é a realidade 
da Justiça no Brasil: recurso, mais recurso, mais recur-
so, mais não sei o quê. E o cidadão, 23 anos depois, é 
condenado em primeira instância, fica por quatro ho-
ras na cadeia e é solto. E, agora, serão mais 20 anos 
para eles serem condenados em segunda instância.

Quantas vezes a gente vê no jornal a notícia de 
que uma mãe foi pega em flagrante no supermerca-
do roubando um litro de leite ou uma bolacha para 
dar para o seu filho miserável e de que ela foi para 
cadeia! Não passa pela Justiça, não passa nem pelo 
delegado! O guarda, o fiscal do supermercado já tem 
a coordenação. Um soldado que está na frente do su-
permercado fazendo guarda leva-a para o camburão, 
e ela vai para a cadeia.

Esse é o grande debate ao qual estamos assis-
tindo no Supremo Tribunal, que vive o momento mais 
extraordinário e mais importante da sua vida. O Supre-
mo, como nós do Congresso Nacional, temos muitos 
erros, muitos equívocos. E, às vezes, aqui e ali, muita 
coisa grave é praticada com a nossa ação ou com a 
nossa criminosa omissão.

Por isso, em todo este ano, o Brasil olhou para o 
Supremo. Nunca aconteceu nada parecido! Não ape-
nas a TV Justiça – e não sei se existe outro tribunal 
no mundo com uma televisão própria que transmita ao 
vivo as sessões do pleno do Supremo –, mas também 
o Canal 40 da Globo News, com comentarista ao lado 
da jornalista, transmitiram ao vivo todas as sessões, 
todos os debates no Supremo Tribunal.

O Relator, hoje Presidente do Supremo, está fir-
me e convicto nas suas ideias, e o Revisor, mais ainda; 
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falou até mais do que o Relator, foi mais duro, apai-
xonado na defesa. É uma pessoa em relação à qual 
alguns têm restrições, e não ficaram muito claras as 
suas posições perante a sociedade brasileira. Mas ele 
debateu, discutiu ao máximo do possível.

Chegamos ao dia de ontem. O ilustre Ministro 
analisou. O quórum estava mudando ali porque os 
três Ministros novos indicados pela Presidência da 
República decidiram, votando do mesmo lado. Nós, 
aqui, discutíamos e debatíamos, o Supremo cobrava. 
Mas por que tanto tempo, por que tanto tempo? Por 
que não aparece o nome, por que não se vem para 
debater a questão? O Revisor fazia tudo para prorro-
gar, prorrogar, prorrogar. Havia votos de três a quatro 
horas de matéria já julgada. Ontem, ele falou por dez 
minutos, porque queria resolver logo. Mas a Presidenta 
levou tempo, levou tempo, tempo, tempo, tempo, e a 
verdade veio ontem. Os três indicados pela Presidenta 
mudaram a decisão do Supremo. E fica para a figura 
de Celso de Mello a grande decisão.

Gostei da manchete do Correio Braziliense com 
a figura do Ministro Celso e com o dizer: “Um País à 
espera da justiça”. Na verdade, não me lembro, na 
história do Supremo, de um momento como este e de 
uma expectativa como esta.

Sempre tive o maior respeito pelo Ministro Celso 
de Mello. Inclusive, nesse processo, ele foi o juiz mais 
enérgico, mais duro e mais rígido na condenação de 
alguns atos de alguns réus. E ele lamentava, porque 
eles, sendo importantes e responsáveis por altos car-
gos da República, tinham cometido exatamente os 
crimes que não poderiam ter cometido. Na quarta-
-feira, ele decide.

Eu repito aqui o que considero interessante: um 
juiz novato, brilhante, Luís Roberto Barroso, disse que 
não julga para as multidões, mas para as pessoas. E 
diz que, se, no meio da multidão, for perguntado a um 
pai ou a um filho se ele está preocupado e o que ele 
quer, ele vai querer a absolvição do seu filho ou do seu 
pai. Eu não achei feliz a manifestação de S. Exª. Hoje, 
acho que eu diria desta tribuna que, se um filho meu 
praticasse um ato dessa natureza, ele deveria pagar 
pelo que fez. Mas não posso garantir isso. Eu perdi 
um filho num acidente de automóvel, sei que não há 
dor maior no mundo do que um pai enterrar o próprio 
filho e não saberia dizer o que fazer numa situação 
como essa.

Creio que, na multidão, quando esta é orienta-
da no sentido do debate de uma questão nacional e 
quando essa questão é esclarecida, como foi o caso 
da ficha limpa, não há ninguém que não debata e não 
vote conhecendo, sabendo o que quer. No caso do 
mensalão, as várias manifestações de rua foram no 

sentido de cobrar e, mais do que cobrar, de exigir jus-
tiça, uma grande justiça.

Volto a repetir: isso é interessante. O velho e que-
rido Ulysses, quando lhe disseram que Médici, respon-
dendo a uma manifestação, disse que jamais agia sob 
pressão e não se preocupava com pressões de mas-
sa, respondeu ao general de plantão no Planalto: “Eu 
só ajo sob pressão.” Na verdade, ele e aquela equipe 
que lutou e se esforçou para trazer a democracia, nós 
tínhamos na nossa frente e atrás de nós a pressão 
popular, a pressão da sociedade. E foi essa pressão, 
foi o povo na rua que conseguiu a democracia para o 
nosso País. Mas o Congresso não conseguiu aprovar 
a emenda das Diretas Já. Apesar de todo o esforço de 
milhões na rua, ela foi rejeitada. Mas o povo continuou, 
e, na hora da votação, à revelia de tudo que se ima-
ginava, a ditadura foi derrotada, e Tancredo foi eleito.

O ilustre e extraordinário Ministro Celso de Mello 
disse, e muito bem, já ter o seu voto, já ter o seu pen-
samento e estar tranquilo para quarta-feira. Creio que 
o Ministro Celso de Mello e todos os brasileiros acom-
panharam, 50 anos depois, o remorso da Rede Globo.

A Rede Globo, num mea-culpa admirável, reco-
nheceu seu erro de ter apoiado o Golpe de 64, que 
derrubou a democracia e impôs ao Brasil 21 anos de 
ditadura.

A Nação não pode esperar, nesta hora e neste 
momento, ilustre Ministro Celso de Mello. Nós vivemos 
uma etapa importantíssima da nossa caminhada, com o 
jovem na rua, cobrando de nós, Congresso Nacional, e 
conseguindo, como ocorreu na Câmara dos Deputados, 
por ampla maioria, absolver o Deputado da cassação. 
Alguns dias depois, com os jovens na rua, cobrando, 
por unanimidade, determinaram a cassação. Isso foi 
a multidão na rua. Isso é o povo que está cobrando, 
que está avançando, e podemos dizer que, por todos 
os lados, o Brasil está caminhando. 

Quem estava na frente de toda essa caminhada 
não era o Congresso, muito menos o Executivo. Era o 
Supremo Tribunal. Pela vez se via o Supremo Tribunal 
funcionando, agindo, tomando posição. Não nos esque-
çamos de que esse Deputado, cassado pelo Tribunal, 
absolvido pela Câmara dos Deputados e depois con-
denado, ao que sei, foi o primeiro Deputado cassado 
pelo Supremo.

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Nós, aqui na Câmara, já cassamos dezenas 
e dezenas de Deputados e Senadores. Nós, aqui, já 
cassamos Senadores e cassamos Deputados. No Su-
premo, o primeiro foi esse que aconteceu agora. 
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Então, era de se entender a expectativa da so-
ciedade brasileira em cima do Supremo, que vinha 
agindo com muita dignidade.

Eu não fui muito simpático à ação do Revisor, 
um homem que eu respeito, um homem de bem, que 
tem as suas ideias, mas o seu estilo, a sua forma, o 
seu exagero em boicotar, em chegar ao final... Mas se 
chegou ao final. Agora, na quarta-feira, com a palavra 
Celso de Mello. 

V. Exª, Ministro Celso, é decano da Corte. Como 
é bonito ver um homem há vinte e tanto anos no Su-
premo, inabalável! A credibilidade e o respeito a S. Exª!

Quando a imprensa toda já se manifestava no sen-
tido de que seria uma pressão horrível, sexta, sábado, 
domingo, segunda, terça, quarta, ele falou à imprensa 
com a maior tranquilidade: “Eu já tenho o meu voto. Eu 
já tenho a minha decisão. Nada vai me influenciar. Não 
tenho nenhuma preocupação com quem quer que seja 
que imagine que possa ter uma influência sobre mim”. 

Eu creio nisso. Eu não tenho nenhuma dúvida. 
Inclusive, o Sr. Celso foi o Ministro mais rígido. O seu 
voto foi o mais duro com alguns dos réus, pelos cri-
mes praticados. Disse S. Exª que as pessoas, pelas 
posições que tinham, pela esperança que o Brasil de-
positava nelas, não podiam fazer o que fizeram: uma 
traição à Pátria e ao povo brasileiro.

Agora, a discussão é interessante sobre esse 
embargo infringente. Para nós, até ontem, havia um Su-
premo Tribunal Federal que era a palavra definitiva, era 
quem dava a voz final e o julgamento definitivo. O Su-
premo decidiu, está decidido. Vamos recorrer a quem?

Interessante que muitos Parlamentares agora es-
tão querendo sair do Supremo e ir para a Justiça Co-
mum, para começar lá. Mas, nesses 40 anos, nenhum 
Senador, nenhum Governador, nenhum Deputado, ne-
nhum Prefeito quis ser julgado pela Justiça Comum. 
Todo mundo queria um juizado especial. Infelizmente, 
isso ficava na gaveta do Supremo e não ia adiante. O 
Deputado e o Senador preferiam fórum especial: “Vai 
lá no Supremo!” Mas o motivo era um só: da gaveta 
do Supremo não saía. 

Muitas vezes, como durante os oitos anos de 
Fernando Henrique, não saía da gaveta do Brindeiro, 
Procurador, conhecido mais como arquivador lá no 
Supremo Tribunal. 

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Agora, de repente, nós ficamos sabendo, meus 
amigos, que o Supremo Tribunal Federal não é o últi-
mo recurso. O Supremo Tribunal não dá a última pa-
lavra. Quem é a última palavra? Chama-se “embargo 
infringente”. Quer dizer, é condenado no Supremo Tri-

bunal, é condenado em última instância pelo Tribunal 
importante deste País. Mas há o embargo infringente.

Desculpem-me, Srs. Ministros do Supremo, mas 
soa mal à sociedade buscar lá na gaveta um tal de em-
bargo infringente que nunca foi usado nessa circuns-
tância. Nunca foi usado nessa circunstância!

O ilustre Sr. Barroso, homem de Justiça, de ca-
pacidade, de competência imensa, se orgulha de dizer 
isso. Foi buscar, lá na gaveta, um artigo do Regimen-
to do Supremo. Depois desse artigo do Regimento 
do Supremo, veio a Constituição libertária de 1988, 
porque esse artigo do Supremo foi feito na época da 
ditadura, na época em que os Marechais, Presidentes 
nomeados faziam o que queriam. Depois dele, veio a 
Constituinte; e, depois da Constituinte, veio uma lei, e 
nessa lei não há isso. 

Nunca se discutiu. Agora, vem dizer: “Mas há um 
embargo infringente”! É piada! Desculpem-me, meus 
irmãos. Numa hora dessas, num momento desses, o 
Brasil vivendo a sua hora mais importante, mais sig-
nificativa, a ligação não tem explicação. 

Um processo que foi o mais democrático. Eu duvi-
do de que, em algum lugar do mundo, em alguma época, 
um processo foi tão aberto, foi tão democrático, foi tão 
acompanhado pela sociedade do Brasil e do mundo. 
Televisão ao vivo. Muitas vezes, ouvi, em debate nos 
Estados Unidos, eles dizendo: “Eu não entendo como 
uma decisão do Supremo Tribunal Federal é transmi-
tida ao vivo”. Pois foram transmitidas ao vivo todas as 
sessões. A TV Justiça, tudo bem, mas a Globo News, 
uma empresa particular, transmitiu ao vivo, com um 
jurista de cada vez, com independência, com absoluta 
independência, não fazendo o pensamento da Globo 
ou de quem quer que seja. Não. Um jurista mostrava 
o pensamento e explicava à sociedade, explicava aos 
que estavam apreciando, aos que estavam assistindo 
as coisas que estavam acontecendo. Durou o tempo 
que quis. O Sr. Revisor falou pela vida inteira. Bateu 
seu recorde ao falar. Os advogados tiveram todas as 
amplas oportunidades.

Agora, meu querido Ministro Celso de Mello, 
porque lá não sei onde V. Exª fez uma referência a um 
embargo infringente e diz que V. Exª está preso àquela 
declaração? V. Exª está preso ao Brasil de hoje! 

A Globo, digo de novo, fez o mea-culpa 50 anos 
depois. Foi um ato admirável da Globo botar uma pá-
gina de jornal dizendo: “Nós erramos ao dar apoio ao 
golpe e à ditadura. Nós erramos. Praticamos um erro 
muito grave”. 

Será, Ministro Celso de Mello, que, depois do seu 
voto, nós vamos ter que esperar 50 anos para o senhor 
pedir desculpa? “Mas eu não imaginava!” Imagina as 
consequências do seu voto! Imagina o banho, a cata-
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rata de água que cairá em cima da gente, o desânimo, 
o ridículo que vai ser o ano que vem, um ano eleitoral!

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB 
– RS) – Provavelmente, mais dois Ministros se apo-
sentarão. Então, a D. Dilma botará mais dois. Com os 
três que ela colocou, serão cinco para votar de um 
determinado jeito. 

E aí, sim, nós vamos ouvir, às 9 horas, no espa-
ço eleitoral gratuito da campanha para Presidente, e 
às 5h e às 6h da tarde a TV Justiça transmitindo. Não 
sei o que ela vai transmitir. Não sei o que vão dizer. 
Não sei qual vai ser a argumentação. Em primeiro 
lugar, ninguém está acreditando. Sempre se pensou 
que o Supremo é o Supremo. Decidiu está decidido. 
Mas agora...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – E se novamente nessa votação de 11, houver 
mais votos com relação aos réus? Quem disse que 
não pedirão um novo embargo infringente? Se dão 
um, por que não dão dois? Não há lugar nenhum que 
diz que não pode. Lugar nenhum diz que não pode! 
Apenas estamos encerrando que o Supremo não é a 
última instância.

Sr. Presidente, fui uma pessoa que, quisera as 
circunstâncias, eu, guri, 15 anos, estivesse em São 
Borja, no enterro de Getúlio Vargas. Eu me lembrei 
que falou Tancredo, falou Jango, mas as palavras de 
Oswaldo Aranha ficaram para o resto da vida gravadas 
em mim. De lá até aqui, sou uma testemunha viva que 
acompanhou todas as restrições.

Acreditei que com o Plano Real o Brasil tinha 
encontrado um caminho.

Infelizmente, o Fernando Henrique, o ilustre imor-
tal – aliás, está em um lugar que achei que ele sempre 
deveria estar, ele merece, a Academia Brasileira de 
Letras foi feita para o Fernando Henrique –, Presiden-
te da República eu não sei, foi um acaso. E cometeu 
equívocos, entre os quais privatizar de graça a Vale 
do Rio Doce, comprar no voto a reeleição.

E veio o Lula. Na primeira vez, votei no Lula. O 
PT parecia realmente aquilo que eu tenho dito, eu, 
guri, no fim do PTB e no início do MDB, eu me sentia 
quase como um apóstolo...

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – ... apaixonado pela bandeira, pela causa. Quem 
estava conosco no MDB, lá no Rio Grande do Sul, eram 
pessoas apaixonadas. Estar no PTB ou no MDB do 
Rio Grande do Sul era pegar cadeia, era ser cassado, 

era ser preso, era não ter vaga na escola, era não ter 
nomeação, não ter coisa alguma. No entanto, fizemos 
um trabalho fantástico. E eu me sentia quase um ho-
mem em busca da salvação do Brasil. 

Chegamos ao governo e o MDB deixou de ser 
o MDB. Na minha desilusão, passei a ver com cari-
nho e respeito o PT. Quando Evaristo Arns, reunindo 
aquela gente simples e humilde, de pé descalço, que 
nas eleições ficava lá com um cachorro-quente, um 
sanduíche, uma garrafa de Coca-Cola ou de Guara-
ná, de pé descalço, na madrugada, até o fim da noite, 
distribuindo propaganda, sem praticamente receber 
nada ou R$5,00, para o PT. Gente apaixonada. Gen-
te apaixonada. E eu acreditei. Até que eles chegaram 
ao governo. 

Já falei daqui mais de dez vezes, e falo pela dé-
cima primeira. Fui falar com D. Evaristo Arns: “Mas o 
senhor ensinou o PT, uma maravilha o que o senhor 
fez com o PT. Mas ensinou a ser oposição, não o en-
sinou a ser governo. No governo, ele está igual a todo 
mundo”. Nunca vou me esquecer da resposta dele: “É, 
meu filho, nisso você tem razão. Mas era uma gente 
tão simples, tão digna, tão apaixonada que, se eu pu-
desse, nomeava todos padres”. 

E lá se foi o PT. A CUT saiu da rua e foi para o 
fundo de pensão da Petrobras. A UNE saiu da rua e 
foi construir a sede mais espetacular do mundo. Foi 
fazer um fundo nas carteiras, um monopólio que lhe 
dá um mar de dinheiro. E terminou com o mensalão.

Agora, fruto desse julgamento do Supremo, fruto 
dessa ação do Supremo, desse debate do Supremo, 
de, finalmente, a justiça ser para todos, o Brasil está 
mudando, as pessoas estão preocupadas e mudando. 

Na quarta-feira, o Ministro Celso de Mello dará 
a última palavra. Desculpem-me, mas eu digo, e com 
o maior respeito: o Ministro Celso de Mello pode dar 
um voto na quarta-feira do qual, daqui a alguns anos, 
terá de fazer o discurso de arrependimento. Terá de 
ver que, ao contrário de toda a vida dele, na hora 
mais importante que o destino lhe destinou... E olha 
que o destino... Dizem que destino é o nome que se 
dá a Deus em determinados momentos. Quando se 
diz: “Foi o destino que levou à escolha do Papa Fran-
cisco”, na verdade, se diz: “Foi Deus quem escolheu 
o Papa Francisco”.

Pois o destino – ou Deus – entregou ao Sr. Celso 
de Mello essa decisão. Suas palavras têm sido notá-
veis. Firmeza, dignidade. Votará de acordo com a sua 
consciência, eu não tenho dúvida nesse sentido. Eu 
não tenho dúvida. Posso ter dúvida em relação a ou-
tros votos. Quanto a esse, eu não tenho dúvida. Vai 
votar de acordo com o que ele acha...

(Soa a campainha.)
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O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – ... eu apenas quero dizer – e agradeço a gen-
tileza de V. Exª – que aquilo que ele acha não pode 
ser uma palavra escrita, uma declaração, tendo, do 
outro lado, o mundo que está aí. Tendo do outro lado 
o mundo que está aí!

E a decisão de quarta-feira. Quarta-feira, o con-
denado é uma página do passado. O Supremo segue 
adiante, e nós, o Congresso Nacional, ficaremos com 
a responsabilidade de fazer a nossa parte. O Supremo, 
com isso, mudará. É um novo sentido, é um outro Su-
premo. É outro Supremo! E obrigará este Congresso a 
ser um outro Congresso. O Supremo, voltando a ser o 
que era, dando mais uma votação daquelas que tantas 
vezes deu no passado, é um Supremo que não terá 
credibilidade. E digo ao ilustre novato, brilhante, que 
ele pode não votar com o povo, e eu concordo que ele 
queira votar com a sua consciência, mas ele tem que 
votar com o melhor para o povo e para a sociedade.

E o nosso ilustre Celso de Mello... É interessan-
te. Eu não me lembro de tantas ocasiões como esta, 
em que foi colocada nos ombros de uma pessoa uma 
responsabilidade tão intensa. Eu não me lembro.

Eu me lembro de João Goulart. Eu estava lá, na 
casa do Comandante do Terceiro Exército. O Brizola 
insistia para que ele resistisse. O Comandante do Ter-
ceiro Exército estava disposto a iniciar a resistência. 
Mas quando veio a informação de que a tropa naval 
estava na fronteira do Rio de Janeiro, pronta para en-
trar, ele preferiu a renúncia. Ele preferiu a renúncia. 
Foi uma decisão fantástica. Ele estava entre renunciar 
e ficar uma ditadura ou ele resistir e irmos para uma 
guerra civil.

Mas agora é ainda mais tranquilo. Porque lá o 
Jango era responsável pelos acontecimentos. Como 
presidente, derrubou o parlamentarismo – o que achei 
muito triste; por mim, continuava o parlamentarismo. 
Uma das grandes coisas que vi serem feitas foi criar 
o parlamentarismo, que, na minha opinião, devia ter 
ficado. Ele era agente responsável pelos atos, corres-
ponsável.

Aqui, não. Aqui nós temos um juiz, com uma bio-
grafia na qual não se vê, não se tem conhecimento de 
um fato, de uma vírgula que não seja de bem. E olhem 
que até no Supremo já tivemos condenações, discus-
sões de A com B, algumas muito pesadas. Ele tem a 
tranquilidade e o direito de tomar a sua decisão, que 
vou respeitar, seja ela qual for; vou dizer que ele a to-
mou do fundo do coração, do fundo da sua capacidade, 
mesmo que seja contrária àquilo que estou pensando.

Mas não tenho dúvida alguma, ilustres membros 
do Supremo...

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – ... se a decisão for uma, nós teremos um novo 
Brasil a partir de quarta-feira. As coisas se modifica-
rão. Os debates aqui, da reforma política, desse jo-
vem Senador do Norte, serão bem diferentes, porque 
estaremos debatendo dentro de uma nova realidade. 
Se for outra a decisão, estaremos assistindo como se 
fora o repeteco de um filme que a gente não gostou e 
mandou passar de novo para mudar o final.

Eu creio em Deus e tenho respeito pelas figuras 
humanas. De hoje a quarta-feira, o Ministro estará nas 
minhas orações. Peço a Deus que o ilumine. Peço a 
Deus que ele continue a ter a tranquilidade que tem. E 
peço a Deus que nada modifique a sua paz de espírito e 
a sua serenidade em poder sentir todos os fatos. E que 
ele, que desta vez vai dar um voto que não é apenas 
uma decisão sua, tem de pensar também nisto: é um 
voto, mas vai votar pelo Brasil inteiro; vai votar pelos 
milhões de brasileiros que estarão olhando para ele. 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Senador Pedro Simon, eu não faço co-
mentários sobre a decisão, sobre a vontade dos minis-
tros. Eu estou aqui do meu lado, como político, e eles 
do lado do Judiciário. Mas, da mesma maneira como 
o senhor, eu tenho uma profunda preocupação com o 
Brasil que nós vamos herdar na quinta-feira, dependen-
do do voto que for dado pelo Ministro Celso de Mello, 
de acordo com sua consciência e sua análise fria dos 
fatos. Eu temo, Senador Mozarildo. Vejamos algumas 
coisas do cenário. Primeiro, como vai ficar o Presiden-
te do Supremo, Dr. Joaquim Barbosa, na quinta-feira, 
se toda a defesa que ele fez, se todo o relatório que 
ele fez – ele foi o relator – for desmoralizado? E ele 
como Presidente? Que autoridade ele vai continuar 
tendo? Será possível que, na ideia dos infringentes, 
tem clareza de que isso não afetou a sua autoridade, 
de que ele não estava errado, de que isso é apenas 
uma mecânica natural das coisas? O primeiro ponto 
é esse. Segundo ponto. Como explicar? Eu creio que 
o juiz tem suas razões, mas a gente tem a obrigação 
de fazer com que as razões sejam explicadas. Quando 
uma pessoa é condenada por um crime ou absolvida 
por um crime de que foi suspeito, há uma explicação. 
Não houve provas, foi absolvido; houve provas, foi con-
denado. E agora? Houve ou não houve provas? Se não 
houve provas, posso dizer que tudo isso foi uma farsa? 
Se houve provas e os infringentes dizem: “Vamos dar 
mais uma chance”, havia a possibilidade de o resultado 
ter sido diferente do que foi até aqui? E se o resultado 
for diferente, vão pedir desculpas dos erros – os que 
ainda estão lá, diferentemente dos dois novos – por 
terem votado erradamente? Vão pedir desculpas ao 
povo, não só aos que foram condenados, sem deve-
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rem ter sido condenados, porque foram absolvidos? 
Eles vão pedir desculpa a esses condenados, pelo 
sofrimento por que eles passam, e ao povo, porque 
em algum momento sentiu que a impunidade tinha 
acabado? Como é que eles vão ficar para explicar ao 
povo que absolverão? E se não absolverem, como vão 
explicar essa perda de meses e meses da reanálise 
de um processo em que, no fim, poderão condenar da 
mesma maneira de antes? E se não condenarem sem 
que nenhum mude o voto, que todos votem igualmente, 
mas não havendo condenação por haver dois novos 
votos? Como fica a estabilidade jurídica sabendo que, 
a cada vez que muda um juiz, muda a condenação? E 
se todos os presos deste País entrarem com os seus 
– entre aspas – “infringentes”, quando morrer o juiz 
que o condenou? Ele pode pedir, de novo, uma reava-
liação disso? Caricaturando um pouco, eu reconheço. 
Então, como explicar ao povo, aos jovens deste País, 
a instabilidade jurídica que nós estamos vendo de ser 
ou não ser, de ser 4 a 5, de ser 5 a 6? Como a gente 
vai explicar isso? É uma preocupação que eu tenho 
para quinta-feira. Outra é a ampliação do divórcio do 
povo das suas instituições. Conosco já está claro esse 
divórcio; nós, políticos. Agora, fica o divórcio com as 
instituições jurídicas. Como é que vai ficar o povo bra-
sileiro quando perder, com clareza, a confiança em 
todas as suas instituições? Esse é um problema que 
virá para cá. Nós que vamos ter de resolver isso, não o 
Supremo. Nós somos os representantes do povo; nós 
somos os líderes desta Nação. Pelo menos, devería-
mos ser. Como é que a gente vai agir com a pressa 
que será necessária para refazer o casamento do povo 
com as suas instituições, da Nação com o Estado, da 
população com seus Líderes, dos eleitos com seus 
eleitores? São divórcios que foram feitos, nesses úl-
timos anos, por conta de uma dívida que nós fomos 
acumulando com o povo brasileiro por não fazermos 
corretamente o nosso dever de casa, de construir uma 
sociedade estável, pacífica, eficiente e justa. Nós não 
fizemos isso. A nossa sociedade não é justa; a nossa 
sociedade não é eficiente; a nossa sociedade não é 
estável; a nossa sociedade não é pacífica. Falha nossa. 
E quando eu digo nossa, eu não digo de uns ou outros 
aqui; eu digo de todos. E mais: não digo todos de hoje, 
não; eu digo todos do passado também. E aí vem mais 
um fato agregando a indignação com o divórcio, por-
que o que há de diferente hoje de alguns meses atrás 
é que antes já havia o divórcio, mas os parceiros não 
tinham percebido – um deles – a situação. Agora, ele 
percebe e fica indignado. O voto da quarta-feira é jo-
gar gasolina no fogo da indignação popular. Não vou 
discutir se é certo ou errado. Até entendo que o juiz 
deve tomar as suas decisões sem olhar o povo, mas 

o problema vai chegar para gente. Vamos ter que en-
frentar o incêndio que, provavelmente, se ampliará na 
nossa sociedade. E com razão, porque eles não vão 
entender. Se tivesse havido, se tivessem sido inocen-
tados logo no começo, as pessoas poderiam até ficar 
indignadas, mas teriam que se submeter a uma lógica, 
até porque há muita gente que fica indignada porque 
não gosta dos que estão sendo julgados, ou porque 
não gosta do partido que está sendo julgado, mas, de-
pois de eles terem sido condenados, voltar atrás, nós 
vamos ter muita dificuldade de explicar ou de refazer 
o pacto social diante da indignação.

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-
no/PDT – DF) – Finalmente, para colocar só mais um 
ponto, que é a suspeita que já levantei mais de uma 
vez aqui. Eu nem acho que, na prática, haja razão 
para essa suspeita, mas ela existe. Há uma suspeita 
de que o voto de um juiz dependo do Presidente que o 
nomeou. O julgamento dos últimos meses mostra que 
isso não acontece. Muitos foram nomeados – quase 
todos – pelo atual Governo ou pelo governo anterior, 
que é uma continuidade – como a própria Presiden-
te Dilma disse, o Lula nunca saiu do Governo –, eles 
foram nomeados e, mesmo assim, condenaram. Isso 
apagou um pouco a suspeita, mas, durante meses, se 
discutiu uma espécie de suspeição, o que é lamentá-
vel, é triste. Daí termos que mudar os critérios para 
escolha dos ministros do Supremo e outras persona-
lidades. De tal maneira que não seja algo que pareça 
nomeado apenas com uma sabatina que, sabemos, tem 
sido de faz de conta. Aí passa a ideia de nomeação. 
Os outros juízes são concursados. Por que há juízes, 
em instâncias superiores, nomeados? Tem que ser até 
escolhidos, se não forem fruto de um concurso. Esco-
lhido não é o mesmo que nomeado. A diferença entre 
nomeado e escolhido é que o nomeado depende de 
uma pessoa, o escolhido depende de forças diferentes 
sendo consultadas e analisadas. Hoje, os Ministros do 
Supremo são nomeados, com uma passagem por aqui 
numa sabatina...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Simbólica.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – ... que é proforma, tanto que, em toda a 
história da República, se não me engano, um só indi-
cado pelo Presidente da República não foi aprovado 
pelo Senado; um só, e, mesmo assim, foi por razões 
políticas aqui de dentro, uma razão má, não uma razão 
boa. Pois bem, na quinta-feira, nós podemos acordar 
com uma tremenda ressaca social, política, cultural, 
uma profunda angústia de muitos milhões de brasileiros 
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diante do resultado que acontecer. Eu não quero, com 
isso, influenciar o Ministro Celso de Mello. Eu quero 
é chamar a atenção de nós, que estamos aqui e que 
vamos continuar, no dia seguinte, a dirigir – pelo me-
nos, deveríamos – os rumos deste País, porque nós 
vamos ter um País muito, mas muito mais complicado; 
nós vamos ter uma população muito menos, mas muito 
menos ainda confiante em todos nós que fazemos parte 
dessas instituições. O desafio para nós é tão grande 
quanto o do Ministro Celso de Mello. A diferença é que 
o desafio dele está personalizado; no nosso caso, nós 
diluímos entre todos nós, os muitos políticos que te-
mos neste País, mas a nossa responsabilidade vai ser 
refazer o pacto posteriormente, e deixando claro que 
a quebra do pacto não é culpa dele nem do Supremo, 
é culpa nossa, mas aconteceu. O que eles vão fazer 
pode agregar...

(Soa a campainha.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – ... gasolina a essa falta de um casamen-
to, de um pacto, a essa sensação de divórcio entre o 
povo e os seus líderes, entre os eleitos e os eleitores, 
entre o Estado e a Nação. Cabe a nós, na quinta-feira, 
trabalharmos para reconstituir esse pacto, dependendo 
do voto da quarta-feira.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Eu agradeço demais o aparte de V. Exª, o con-
teúdo social, uma serenidade bem melhor do que a 
minha. Eu não nego que faço um esforço muito gran-
de para não externar uma paixão. Eu venho, há tanto 
tempo, assistindo a tantas causas, e perdemos tantas 
oportunidades. Será muito triste, realmente, se esta 
for mais uma.

Por isso, Senador Cristovam, admiro a profun-
didade do conteúdo, mas a serenidade do que V. Exª 
expõe. Eu, aqui, confio na decisão de Celso de Mello; 
confio. S. Exª é um homem reto, com pensamento de-
terminado, deve ficar com uma interrogação: mas eu, 
no dia tal, disse isso e, agora, vou dizer isso? Que é 
o que estão fazendo alguns Ministros, alguns advo-
gados e alguns homens de imprensa, cobrando exa-
tamente isso.

Que Deus inspire o Ministro Celso a termos uma 
página branca na história deste País, termos uma 
página que o destino colocou na frente de S. Exª, de-
pois de uma guerra, de uma luta, que lá se vão tantos 
anos, milhares de pessoas, e não sei quantas milha-
res e milhares de páginas tem o processo, quantas 
dezenas e centenas de processos se acumulam. Mas, 
finalmente, chega o dia de quarta-feira e uma página 
em branco será escrita pelo Sr. Celso de Mello, que 
dará o destino final.

Interessante como, na vida, há isto, Sr. Presiden-
te: briga para lá, para cá; debate-se, leva-se, tenta-se 
avançar, recua-se, não se consegue, não sai, não se 
avança e, de repente, aparece isso. Um dia para valer, 
um dia definitivo, e a palavra é do Sr. Celso de Mello.

E, aqui, já digo antecipadamente, seja qual for a 
decisão de S. Exª, tenho certeza de que S. Exª fará, 
de acordo com a sua consciência, o que achar melhor. 
Que Deus o inspire! E que os brasileiros rezem para 
que Celso de Mello siga o bom caminho.

Muito obrigado pela tolerância de V. Exª, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, como 
Líder do Democratas, ao Senador José Agripino, do 
Rio Grande do Norte.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 
RN. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente e Srs. Senadores, após as manifestações, sobre 
as quais me associei, com relação ao julgamento que 
quarta-feira se vai encerrar, com relação ao caso do 
mensalão, eu queria abordar, mais do que abordar, 
fazer uma prestação de contas da missão oficial de 
Parlamentares da Câmara e do Senado que foram à 
Suécia na semana passada.

A convite do Reino da Suécia, estiveram lá o 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado, Senador Ricardo Fer-
raço; Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional da Câmara, Deputado Nelson Pellegrino; o 
Líder do PMDB, Senador Eunício Oliveira; eu próprio; 
os Deputados Leonardo Gadelha, do PSC da Paraíba; 
e Zarattini, do PT de São Paulo. A comitiva, compos-
ta por Deputados e Senadores de diversos partidos 
políticos, foi convidada pelo Reino da Suécia, pelo 
Governo da Suécia, para conhecer o projeto do avião 
supersônico Gripen.

A agenda foi extremamente consistente e presti-
giosa, porque os seis Parlamentares foram recebidos 
pelo Rei Carlos Gustavo, pela Rainha Sílvia, pelo Mi-
nistro da Defesa, que é uma senhora, e pelo Ministro 
das Relações Exteriores, que é um ex-Primeiro-Ministro 
da Suécia, cujos nomes vão constar de um relatório 
que vai ser apresentado e que eu não cito por serem 
de pouca compreensibilidade, porque a língua sueca 
para nós é meio incompreensível.

Estivemos com Parlamentares da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional num encontro 
de mais de uma hora debatendo assuntos de muito 
interesse Brasil-Suécia. Tivemos um almoço no Par-
lamento com a Vice-Presidente do Parlamento sueco. 
Enfim, com autoridades do Reino da Suécia, do Poder 
Executivo, do Poder Legislativo, bem como com o Co-
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mandante Supremo das Forças Armadas da Suécia, 
com quem tivemos o primeiro contato. Ele se fazia 
acompanhar do Comandante da Força Aérea da Su-
écia, fazendo a primeira abordagem sobre questões 
de segurança, de estratégia, e as primeiras informa-
ções sobre o avião supersônico, que a Suécia fabrica 
através da SAAB, que é uma empresa privada que 
fabrica o Gripen.

Qual era o objetivo da viagem? Os Mirage, que 
são os supersônicos brasileiros, encerram sua vida 
útil em dezembro deste ano. A partir de dezembro, o 
Brasil ficará completamente vulnerável a eventuais – 
muito pouco prováveis, para não dizer improváveis – 
ataques de quem quer que seja, até pelo fato, como 
foi dito com muita clareza pelos Parlamentares que lá 
na Suécia estiveram, nas diversas conversas, de que 
o Brasil é um país pacifista. Mas a Suíça, que é um 
país neutro, está comprando os aviões Gripen. A Re-
pública Tcheca, que é um país com um PIB infinitas 
vezes menor do que o do Brasil, está comprando o Gri-
pen por razões de ordem puramente estratégica. E o 
Brasil, que já é há algum tempo proprietário de aviões 
supersônicos, precisará manter, até por exigência de 
segurança nacional.

O que recolhemos das visitas feitas, das conver-
sas mantidas, do rei e da rainha aos Parlamentares 
dos mais diversos partidos, passando por autoridades 
do Poder Executivo e ministros de Estado e terminan-
do com uma visita à fábrica da Saab, em que fomos 
recebidos, inclusive, pela prefeita da cidade de Linkö-
ping? O que recolhemos da visita, das conversas, das 
tratativas?

Primeiro ponto: o profundo interesse da Suécia 
em estabelecer uma parceria – não é venda de aero-
naves. Claro que a venda é importante, mas, mais do 
que venda, o que a Suécia e a Saab pretendem é es-
tabelecer uma parceria com o Brasil, que tem, no seu 
portfólio industrial, uma empresa chamada Embraer, 
absolutamente exitosa no campo da aeronáutica civil. 
É uma companhia que produz aviões para transporte 
de passageiros espalhados pelo mundo inteiro, que é 
detentora de inúmeros trofeus de desempenho reco-
nhecidos pela Suécia, que tem a Saab, que pretendeu 
o mesmo êxito e não conseguiu. Só conseguiu esse 
êxito no campo da aeronáutica militar. 

O que eles pretendem? Uma parceria que junte 
Brasil e Suécia e junte Embraer e Saab, no ramo do 
mútuo interesse, com a fabricação, inclusive, de uma 
aeronave militar que o Brasil precisará ter para renovar 
o que já teve. E aí é onde vem aquilo que eu reputo 
um trunfo que tem que ser considerado pelo Governo 
brasileiro. Primeiro de tudo, é a transferência de tec-
nologia. Quem quer parceria, quem quer a união de 

ações da aeronáutica civil com a aeronáutica militar, 
da Embraer com a Saab não pode deixar de pensar 
em absoluta transferência de tecnologia e simbiose de 
suas equipes técnicas para um tirar partido do outro 
e vice-versa.

Segundo ponto, os concorrentes do Gripen são os 
Estados Unidos, com seu F18, fabricado pela Boeing, 
e a Dassault da França, com o seu Rafale. A França 
e os Estados Unidos são países cujo produto interno 
bruto é maior do que o do Brasil. São nações indus-
trializadas num patamar bem mais alto do que o Brasil 
e, como tal, olham uma operação de transferência de 
Rafale ou de F18 para o Brasil como uma operação 
de venda, com a estatura de grande nação vendendo 
a uma nação emergente. A transferência de tecnolo-
gia é mencionada, mas para mim a transferência de 
tecnologia ocorre quando você tem interesses muito 
mais compreensíveis, quando a estatura dos países 
envolvidos é assemelhada e onde a palavra arrogân-
cia está completamente riscada das relações de troca.

Então, um dado que é importante e que foi re-
colhido das conversas que mantivemos... E nessas 
conversas esteve sempre presente a digníssima Em-
baixadora Leda Lúcia Camargo, que está na Suécia 
há mais de dois anos e que vem acompanhando o dia 
a dia dos entendimentos do Governo do Brasil, do Mi-
nistério da Aeronáutica e do Comando da Aeronáutica 
com o Governo da Suécia, e que também tem uma 
opinião favorável...

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 
RN) – ... sobre a relação Suécia e Brasil com vistas à 
venda do Gripen à Força Aérea Brasileira. 

O Gripen é um avião que custa um percentual 
do que custa o F18, da Boeing, ou o Rafale, da Das-
sault. Vamos admitir que metade do preço, mas isso 
não é o mais importante. O mais importante é o custo 
de operação. Essas aeronaves têm uma vida útil e o 
custo de operação é altíssimo. O custo de operação 
dos Gripen é mais ou menos um terço do custo de ope-
ração do Rafale ou do F18, que são aviões da melhor 
qualidade, caríssimos, agora, aviões para países que, 
eu diria, não têm as necessidades que o Brasil tem.

O Brasil é um país pacifista. O que o Brasil precisa 
é ter aviões supersônicos para se estabelecer no plano 
internacional como um país que dispõe de instrumen-
to de defesa, a começar pela relação, que também é 
pacifista, do Brasil com o seu vizinho Argentina, com 
o seu vizinho Venezuela, com o seu vizinho Colôm-
bia, com o seu vizinho Peru, que são países que, no 
máximo, poderão ter aviões como o Gripen. Por que 
gastar, para ter o mesmo objetivo, duas vezes o pre-
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ço e três vezes o custo de operação, para manter eu 
não digo a hegemonia, mas para manter a posição de 
liderança num continente que tem recursos financeiros 
limitados e que, no máximo, comprará, depois que o 
Brasil comprar o seu supersônico, coisa equivalente? 
No máximo, coisa equivalente. Por que gastar tanto di-
nheiro para ser cliente de uma venda em que a trans-
ferência tecnológica é limitada, quando você pode ter 
um parceiro num projeto em que aquilo que vier a ser 
fabricado, inclusive como foi dito à Saab, poderá ser 
fabricado parte no Brasil, parte na Suécia, e o merca-
do, por exemplo, da América Latina...

(Soa a campainha.) 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 
RN) – ... estaria garantido ao Brasil na comercialização 
das aeronaves?

Eu vejo, portanto, enormes vantagens. É claro que 
essa é uma primeira visita, os contatos foram restritos 
a autoridades da Suécia. Eles me convenceram, mas 
é apenas parte de um processo. 

Cabe, é claro, ao Governo do Brasil fazer a ava-
liação entre os contendores que estão escolhidos, que 
são o Gripen da Suécia, o F18 dos Estados Unidos, 
da Boeing, e o Rafale da Dassault, da França, mas a 
minha opinião, e é a sensação que trago, é de que a 
operação com o Gripen deve ser vista com lente de au-
mento, tendo em vista o interesse imediato e o interes-
se permanente que o Brasil pode tirar de uma compra 
de que resultará uma parceria venturosa e promissora 
para a indústria aeronáutica do Brasil.

Ouço, com muito prazer, a Senadora Ana Amé-
lia, que, ao que sei, é conterrânea e amiga pessoal da 
Digníssima Embaixadora Leda Camargo, com quem 
estivemos durante os três dias em que permanecemos 
em território sueco, com quem tivemos conversa de pro-
fundidade e de quem pudemos recolher espírito público 
nas conversas que vem tendo, ao logo de todo esse 
tempo, nas tratativas da eventual aquisição do Gripen 
pelo Brasil e uma profunda conhecedora do assunto 
que, na verdade, é um dos principais assuntos dentro 
do contencioso econômico entre o Brasil e a Suécia.

Ouço, com muito prazer, a Senadora Ana Amélia. 
A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – 

Caro Senador José Agripino, eu fico particularmente 
feliz, como gaúcha, pela referência que V. Exª faz tanto 
quanto o reconhecimento pela competência, dedicação 
e comprometimento que a Embaixadora Leda Lúcia 
Camargo tem com causas nacionais. Nas carreiras 
de Estado, na Diplomacia brasileira, nós, aqui, somos, 
digamos, testemunhas da qualificação profissional, do 
empenho e dedicação, mas alguns, como em toda ati-
vidade, se sobressaem, mais do que outros. E é o caso 

da Embaixadora Leda Lúcia, não pelo fato de eu ter 
relação pessoal, de termos sido contemporâneas na 
universidade em Porto Alegre, mas porque, ao longo 
da carreira, e sobretudo dos postos que ela ocupou 
nos últimos anos, seja no comando da Embaixada do 
Brasil em Moçambique, posteriormente na Embaixa-
da do Brasil na República Tcheca e, agora, na Suécia, 
como Embaixadora do Brasil, e, brevemente, quando 
deixar esta missão, irá para o Consulado-Geral do Bra-
sil em Toronto, no Canadá, a Embaixadora Leda Lú-
cia tem demonstrado não só uma determinação, mas 
esse comprometimento que um bom embaixador, uma 
boa embaixadora deve ter com as causas nacionais. 
Particularmente em relação ao Rio Grande do Sul, ela 
teve um empenho adicional por se preocupar com as 
causas do seu Estado. Eu penso que esse seja um 
traço na personalidade, no caráter, mas, sobretudo, 
na competência e no talento de uma pessoa moldada 
para a diplomacia, que é o caso da Embaixadora Leda 
Lúcia. Então, eu queria aproveitar o seu relato, cumpri-
mentá-lo, cumprimentar o Senador Ricardo Ferraço e o 
Senador Eunício Oliveira, que participaram represen-
tando o Senado Federal neste encontro. Os chineses 
têm uma expressão que eu acho muito correta: “Ver 
uma vez vale mais do que ler mil vezes”. Seu irmão 
foi Embaixador na Suécia, portanto já conhecia bem o 
país, mas o contato pessoal com as autoridades, com 
aqueles especialistas que fazem este avião... Eu assisti 
aqui a uma exposição brilhante da força aérea sueca 
e também dos dirigentes da empresa que constroem, 
na Suécia, este modelo Gripen, que é o avião sueco, 
e fiquei muito bem impressionada com a qualificação, 
com a qualidade e com um aspecto relevante para a 
indústria brasileira, que é a transferência da tecnolo-
gia. Isso é fundamental, já que nós temos a Embraer, 
que é uma empresa de conceito internacional que nós 
devemos, todos, exaltar. Então, penso que, de fato, foi 
uma grande oportunidade para que os Senadores, e 
V. Exª também representa tão bem o Senado Federal, 
pudessem ter o contato. Mas renovo a minha...

(Soa a campainha.)

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – ...sa-
tisfação pelas referências que V. Exª faz ao empenho e 
à dedicação da Embaixadora Leda Lúcia no comando 
da nossa Embaixada em Estocolmo. Parabéns, Sena-
dor José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 
RN) – Obrigado, Senadora Ana Amélia.

Grande parte do êxito da missão – como falei, 
durante dois dias, foram pelo menos dez reuniões di-
ferentes: era de uma para outra, de outra para outra, 
de outra para outra, sem parar, de manhã até a noite, 
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todos os dias, exaustivas, mas muito cordiais –, eu 
credito a cordialidade dos encontros à simpatia com 
que a Embaixadora Leda é tratada pelas autoridades. 
A Ministra da Defesa, o Ministro das Relações Exte-
riores, a própria Rainha Sílvia, a Vice-Presidente do 
Parlamento, o Comandante das Forças Armadas, to-
dos tratam a Embaixadora Leda como minha querida 
amiga, com absoluta intimidade. O cumprimento de 
um plebeu como eu à Rainha é cerimonioso. O cum-
primento da Embaixadora à Rainha Silvia é um cum-
primento de amigas. Então, isso tudo facilitou que as 
nossas conversas ocorressem em clima de absoluta 
franqueza, de sinceridade e de cordialidade, o que 
facilitou o entendimento. As conversas fluem melhor. 
Você chega a entendimentos tipo: o Gripen, um avião 
muito mais barato do que o F-18 e o Rafale, tem algu-
mas vantagens. Ele é montado: parte é fabricada na 
Suécia, mas boa parte dos seus componentes são 
comprados de fora, o que é bom e ruim, mas é bom 
principalmente. Para que serve um supersônico, que é 
uma arma de guerra? Para transportar mísseis, trans-
portar artefatos de guerra.

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 
RN) – Como a Saab não os fabrica, compra de terceiros, 
com liberdade, quando os concorrentes ficam restritos 
aos armamentos de fabricação própria, o que dá liber-
dade a quem tiver o Gripen de, em caso de necessida-
de, ter diversos fornecedores para poder cumprir o seu 
objetivo, que é, em última análise, bélico. Então, todo 
esse tipo de detalhe, o custo de manutenção, o custo 
de operação, a própria visita à fábrica, nos menores 
detalhes – não nos esconderam nada, não deixaram 
de responder a uma única pergunta –, tudo isso foi 
produto da relação positiva que a Embaixadora Leda 
Camargo, ao longo desse tempo, conseguiu construir 
com o governo da Suécia e com a empresa privada 
sueca, com quem o Brasil tem uma relação de muitos 
anos, a começar pela SKF, pela Scanner, pela Volvo...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM 
– RN) – ... que têm fábricas plantadas em território 
brasileiro há muitos anos, gerando emprego e divisas 
para o Brasil também há muitos anos.

De modo que presto contas, Sr. Presidente, com 
este meu relato, da missão parlamentar que foi levada 
a efeito, a convite do governo sueco, por Deputados e 
Senadores. Evidentemente, será apresentado um re-
latório, ao qual eu me associarei, mas já me antecipo 
a esse relatório com esta exposição verbal sobre a 
viagem, sobre as conclusões e sobre o pensamento 
que pessoalmente trago com relação à aquisição de 

um supersônico por parte da Força Aérea e do Go-
verno do Brasil.

DISCURSOS ENCAMINHADOS À PUBLICA-
ÇÃO NOS TERMOS DO ART. 203, COMBI-
NADO COM O INCISO I E § 2º DO ART. 210, 
DO REGIMENTO INTERNO.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – 
GO. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento 
para fazer o registro do artigo de autoria dos professo-
res de economia da Universidade Federal Fluminen-
se, André Nassif e Carmem Feijó, intitulado: “Porque 
o Brasil não avança”, publicado pelo jornal Valor em 
sua edição de 04 de março de 2013.

Segundo o autor, o Brasil precisa urgentemente de 
soluções keynesianas de curto prazo. Ainda, segundo 
o autor, cabe ao governo exercer o papel daquilo que 
John Maynard Keynes chamara, há mais de 70 anos, 
de mudar as convenções.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR CYRO MIRANDA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)

O governo está apenas parcialmente  
correto no diagnóstico da crise.  
Por André Nassif e Carmem Feijó

Por que o Brasil não avança?

A julgar pelo crescimento de 0,9% do Produto 
Interno Bruto (PIB) de 2012, divulgado pelo IBGE, a 
taxa média de crescimento econômico no Brasil terá 
sido de apenas 3,2% no período 1999-2012, bem in-
ferior aos 5,7% estimados para os demais países em 
desenvolvimento. É verdade que, entre 2004 e 2007, 
o Brasil ensaiou retomar o processo de crescimento 
sustentado, com taxas mais elevadas de incremento 
do produto (ainda assim, abaixo de economias de ren-
da média), inflação sob controle, contas fiscais mais 
ajustadas e superávit em conta corrente, mas esse 
cenário foi subitamente interrompido pela crise global 
a partir de 2008.

As diversas medidas monetárias, creditícias e 
fiscais anticíclicas implementadas no final de 2008 e 
ao longo de 2009 foram bem-sucedidas em fazer do 
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Brasil um dos primeiros países em desenvolvimento a 
sair da recessão global, em que pese o fato de China e 
Índia terem tomado medidas mais rápidas e eficazes e 
conseguirem o feito de escapar da recessão. Lembre-
mos que em 2009 a variação do PIB brasileiro foi de 
-0,6%, ao passo que a da China e Índia foi de 8,7% e 
5,6%, respectivamente. Mirando as baixíssimas taxas 
de crescimento brasileiro após a grande recessão de 
2008-2009 é lícito afirmar que o crescimento de 7,5% 
apresentado em 2010 hoje se mostra mais efeito es-
tatístico que real.

Atualmente, o principal enigma da economia bra-
sileira é: por que, a despeito da parafernália de incen-
tivos governamentais do lado da oferta, adotados com 
os objetivos de impulsionar o crescimento industrial e 
o investimento privado, bem como de recuperar a pro-
dutividade, ainda assim, a demanda efetiva continua 
baixa, o investimento patina e a variação do produto 
real não reage? A resposta é simples.

O governo está apenas parcialmente correto no 
diagnóstico da crise. Parece evidente que incentivos 
do lado da oferta são bem-vindos. No entanto, o pro-
blema é que, desde o agravamento da crise na zona 
do euro, da desaceleração do crescimento da China, 
aliada à lenta recuperação da economia americana, 
o Brasil tem sido fortemente afetado pelas expectati-
vas negativas importadas do cenário externo. Ora, se 
o foco principal é esse, medidas do lado da oferta se-
rão contraproducentes se não forem contrabalançadas 
por instrumentos que impulsionem mais fortemente a 
demanda agregada.

Recentemente, têm proliferado artigos, editoriais 
e entrevistas clamando pela retomada do investimento 
privado. Só que ninguém diz como os “espíritos ani-
mais” serão ressuscitados na direção de retomar os 
investimentos em tal ambiente de incerteza. Isso sig-
nifica que nem medidas de política monetária, nem 
medidas de incentivo ao crédito de longo prazo por 
meio do BNDES, nem mesmo um câmbio mais com-
petitivo serão suficientes para induzir os empresários 
a aumentar os investimentos.

O Brasil, no momento presente, precisa urgente-
mente de soluções keynesianas de curto prazo

Cabe ao governo exercer o papel daquilo que 
John Maynard Keynes chamara, há mais de 70 anos, 
de mudar as convenções, ou seja, ganhar o apoio da 
opinião pública (famílias, empresários, imprensa, etc.) 
com respeito a determinados instrumentos de política 
econômica que, à primeira vista, possam parecer heré-
ticos. Algo parecido ocorreu com a política recente de 
redução das taxas nominais (e reais) de juros no Brasil.

No caso atual, o governo precisa ter coragem 
de anunciar à sociedade que somente mediante a re-

dução significativa do superávit primário no curto pra-
zo e a destinação direta desses recursos financeiros 
para investimentos maciços em infraestrutura física, 
em saneamento e logística, será possível minorar as 
expectativas adversas e, pelos efeitos de demanda 
direta e indireta, impulsionar a produção e o investi-
mento privados. Ao mesmo tempo, deve assumir com 
transparência o compromisso de retomar o ajuste fis-
cal de longo prazo, tão logo as taxas de investimento 
brutas como proporção do PIB reajam (digamos, em 
um ou dois anos).

Ao mesmo tempo é necessária uma política cla-
ra em relação à taxa de câmbio, tendo em vista que o 
preço da moeda estrangeira é uma variável estratégi-
ca para a tomada de decisões empresariais com um 
horizonte de tempo mais longo, em particular no setor 
industrial. Assim, os esforços do governo para acor-
dar os “espíritos animais”, resgatar a confiança e se 
contrapor às expectativas negativas sobre o futuro da 
economia brasileira devem atuar não apenas na cria-
ção de demanda por meio de mais gastos públicos em 
investimentos em infraestrutura imediatamente, mas 
também na sinalização correta de preços relativos que 
coordenem expectativas favoráveis ao investimento em 
ativos de longa duração.

Haverá oponentes de toda ordem com argumen-
tos de que isso representaria um tiro no ajuste fiscal, a 
volta da inflação crônica e um problema com o enfren-
tamento da escassez de mão de obra, já que estaría-
mos próximos do pleno emprego. Esses argumentos 
são, todos, altamente questionáveis. Primeiro, porque 
não estamos à beira de uma crise fiscal; segundo, por-
que nada comprova que o aumento da oferta poten-
cial decorrente do aumento dos investimentos poderá 
representar necessariamente pressões inflacionárias 
no médio prazo; terceiro, porque, como diria o econo-
mista húngaro (naturalizado inglês) Nicholas Kaldor, da 
Universidade de Cambridge, sob pressão por maiores 
perspectivas de retorno, os empresários acabam por 
encontrar, no curto prazo, soluções para enfrentar o 
problema da escassez de mão de obra, tais como a 
introdução de progresso técnico, apoio à imigração e 
ao treinamento, dentre outras. As medidas aqui suge-
ridas não descartam a adoção da continuidade dos 
mecanismos de longo prazo (políticas industriais e 
tecnológicas, educacionais, etc.), porém o Brasil, no 
momento presente precisa urgentemente de soluções 
keynesianas de curto prazo, ou seja, foco em recuperar 
o crescimento de forma sustentável por meio de inves-
timentos produtivos governamentais. Parafraseando o 
marqueteiro do ex-presidente Bill Clinton, o problema 
do Brasil atualmente “é o curto prazo, estúpido!”
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O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP. Sem apanhamento taquigráfico.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna 
neste momento para fazer o registro da entrevista com 
o ex-presidente da República, Fernando Henrique Car-
doso, intitulada “Em campanha se olha pra frente, não 
pra trás”, publicada pelo jornal Estado de S. Paulo em 
sua edição de 11 de março de 2013.

O ex-presidente Fernando Henrique diz que an-
tecipação da eleição foi inevitável e disse, ainda, que 
num possível 2º turno entre Aécio e Dilma, que as for-
ças políticas como Marina e Eduardo Campos possam 
se juntar a Aécio no intuito de promover a alternância 
do poder.

Sr. Presidente, requeiro que a entrevista acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ALOYSIO NUNES FERREIRA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)

‘EM CAMPANHA SE OLHA PRA FRENTE, 
NÃO PRA TRÁS’ 

Ex-presidente diz que antecipação da eleição foi ine-
vitável e já fala num 2º turno em que Aécio se junte a 
Marina e Campos 

Gabriel Manzano 
Enviado especial/Puebla

No México, onde participa da Reunião de Meio 
de Ano da Sociedade Interamericana de Imprensa 
(SIP), o ex-presidente Fernando Henrique Cardoso 
falou ao Estado sobre a antecipação da campanha 
presidencial. O PSDB, disse, não teve alternativa e 
lançou Aécio Neves. 

Lula lançou Dilma à reeleição, o sr. lançou a 
de Aécio Neves. A campanha foi antecipada. Isso 
não tem um custo político?

Tem custo sim, político e administrativo. Lula pre-
cipitou o processo sucessório, aí os outros partidos não 
têm alternativa. Nós não tínhamos intenção de precipitar 
uma candidatura. Estávamos prestigiando o nome do 
Aécio para um debate interno. Mas eu nunca vi quem 

está no governo precipitar uma eleição, já que atrapalha 
a governabilidade. Tudo que a presidente Dilma fizer 
daqui por diante será atribuído a intenções eleitorais. 
Não sei o que levou o Lula a essa precipitação. Talvez 
seja porque ele gosta de campanha! A preocupação 
do governo não era com a oposição, era com a frag-
mentação das suas próprias forças.

Aécio abraçou a defesa de seu legado. Nem 
José Serra nem Geraldo Alckmin fizeram isso. O 
que mudou dentro do PSDB?

Talvez tenha chegado um momento em que seja 
mais fácil avaliar o que fizemos, não ter medo do que 
fizemos. Nós modernizamos a economia. As privatiza-
ções vieram de uma maneira correta. Restabelecemos 
a competitividade das agências do governo, do Banco 
do Brasil, a Petrobrás. Melhoramos muito a educação, 
organizamos o SUS, começamos a transferência de 
renda. As pessoas esquecem que o programa do Lula 
não era transferência de renda, era o Fome Zero. Que 
foi engavetado! E aderiram ao que nos tínhamos come-
çado. Enfim, por que não defender o que nós fizemos? 
Agora, isso não pode ser a base de uma campanha 
eleitoral. Campanha tem de ser feita olhando pra frente, 
não pra trás. O programa do PSDB, então, deve ser: 
reconhecer o que fizemos, mas vamos adiante. Tem 
muita coisa que fazer.

Que coisas?
Quando fizemos nos anos 90 o que nós fizemos, 

o pessoal do PT, da esquerda, e também de outros 
partidos, não entendeu a globalização. Acharam que 
era outra vez o imperialismo, que era o neoliberalismo. 
Confundiram um processo histórico com uma ideologia. 
E me acusaram, quando eu estava ajustando o Brasil 
à nova condição histórica, como se fosse uma posição 
ideológica a favor do neoliberalismo, posição que eu 
nunca tive. Agora, de novo, vamos sair dessa crise. É 
um novo momento, que precisa de ajustes. Primeiro, 
quem é que vai puxar a economia de novo? Parece que 
serão os EUA. O que o Brasil vai fazer com o pré-sal? 
Continuar marcando passo? Enfraqueceram a Petro-
brás e se embrulharam todos. Pararam a infraestrutura, 
porque não fizeram o que tinham de fazer, que eram 
as concessões. Agora fazem envergonhadamente, 
mal feito. O PSDB tem de recomeçar dizendo: “Olha, 
eles estavam errados, nós sabemos fazer”. O fato é 
que fazem errado porque não acreditam no que estão 
fazendo. Nós acreditamos, deixe que a gente faça! 

Macroeconomia não sensibiliza o eleitor. Embo-
ra o cenário seja delicado - inflação, PIB, ritmo lento 
do PAC -, qual discurso terá o PSDB para atrair votos?

O que sensibiliza o eleitor é quando mexem no 
bolso dele, coisas como emprego e renda. Esses fa-
tores todos mencionados vão terminar tendo efeito 
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sobre emprego e renda. Na verdade, já estão tendo. A 
renda per capita em 2012 não subiu. E agora as famí-
lias estão endividadas. O PSDB tem que dizer: “Você 
que está endividado, eu vou resolver esse problema”. 

Lula e Dilma têm altos índices de aprovação. 
O PSDB será competitivo em 2014? 

Lula e Dilma, em todas as disputas, foram para 
o 2.º turno. 

O xadrez pode ter 4 peças, com Eduardo Cam-
pos e Marina. 

Sendo quatro, o 2º turno é uma grande probabi-
lidade. Não sei qual será a capacidade do Eduardo de 
arrancar votos. O ponto de partida dele é Pernambuco. 
O do Aécio é Minas. A Marina tem uma presença forte 
e tem uma causa que, eu acho, vai continuar entusias-
mando. Desses três, no momento, eu aposto no Aécio. 
Mas o mais importante é que, havendo 2º turno, as for-
cas políticas que estiverem no embate entendam que 
a alternância do poder é fundamental. Acho que vinte 
anos de governo do PT bastam, não? Chegou a hora 
de mudar. Espero que tanto o PSDB, quanto Marina 
e Eduardo entendam isso. Pode voltar mais tarde. Eu 
não sou raivoso de achar que o PT é o fim do mundo, 
não é. Mas tem de haver alternância. 

Numa candidatura de Aécio, o sr. vai viajar, 
subir em palanque? 

Não, não. Cada um tem seu estilo. Depois que 
deixei a presidência não fui candidato a mais nada. 
E o Lula me dando conselhos sempre, que eu devia 
calar a boca (risos). Nunca calei nem vou calar. Não 
me cabe estar no dia a dia da luta. Vou fazer o que eu 
faço. Discutir estratégia, dar minha opinião com clare-
za, mas não ir pra rua. E sabe por quê? Porque não 
precisa. Às vezes a pessoa vai por vaidade.

Mas o sr. entrou no bate-boca, ora com Lula, 
ora com Dilma. Por que se chegou a isso? 

Primeiro com a Dilma: pessoalmente sempre tive 
boas relações com ela, que sempre foi bastante correta 
comigo. Foi generosa no meu aniversário. Não tenho 
nenhuma restrição pessoal. Sabe como é a política, 
ora recua e é agressiva, eu também recuo. Pode ver 
que eu nunca tenho replicado a Dilma. Prefiro ter uma 
relação boa com ela, uma coisa pessoal. Com o Lula 
é diferente... Nós nos conhecemos há tantos anos, já 
fica aquela picuinha, é sempre mais do mesmo. Ele 
gosta de fazer picuinha comigo. A Dilma não tem essa 
picuinha. Não precisava nada disso. O Lula tinha que 
entender que nós dois somos dois personagens, que 
não estamos mais no principal....Uma vez, o Chico 
Caruso me disse que as pessoas que estão no final 
ficam aflitas porque nao vão mais ser mais caricatu-
radas. O Lula quer ser caricaturado. Então ele me dá 
um beliscão, pra eu dar outro nele. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do artigo de autoria do presidente do 
Instituto Liberal, Rodrigo Constantino, intitulado: “Men-
salão é mais que corrupção”, publicado pelo jornal O 
Globo em sua edição de 20 de agosto de 2013.

O autor aborda a mensagem do Ministro Luis 
Roberto Barroso, onde diz que “Sem reforma política, 
tudo continuará como sempre foi, e a distinção ficará 
entre os que foram pegos e os que ainda não foram. 
O mensalão não constitui fato isolado na vida política”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)

MENSALÃO É MAIS QUE CORRUPÇÃO

Rodrigo Constantino 

 “Sem reforma política, tudo continuará como sem-
pre foi, e a distinção ficará entre os que foram pegos 
e os que ainda não foram. O mensalão não constitui 
fato isolado na vida política.” Essa foi a mensagem de 
Luís Roberto Barroso, novo ministro do STF, em seu 
primeiro discurso na Casa.

Trata-se de algo com um fundo de verdade, mas 
que serve para ocultar o mais importante e, assim, 
confundir. O sistema político é mesmo convidativo à 
corrupção, pois concentra recursos e poder demais 
no estado. Soma-se a isso a impunidade, e temos um 
quadro propício à corrupção.

Mas o equívoco do ministro é tratar o mensalão 
como apenas mais um caso de corrupção. Essa é a tese 
vendida pelo próprio PT desde quando o ex-presidente 
Lula veio a público assumir os “erros” do partido, por 
ter feito o que outros sempre fizeram.

Isso não é verdade. Assim como outra tese le-
vantada pelo PT e endossada pelo ministro: a de que 
há mais investigação hoje, não mais corrupção. Esta 
claramente aumentou, e muito. Os jornais sequer dão 
conta de tantos escândalos, e vários caem rapidamente 
no esquecimento dos leitores, pois é necessária uma 
memória de elefante para guardar tudo. Aproveito para 
perguntar: e a Rose, por onde anda?
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Mas voltemos ao mensalão. Tratá-lo como um 
“simples” caso de corrupção é ignorar sua essência, 
já apontada pelo próprio STF. Não dá para confundi-lo 
com desvio de recursos públicos em obras superfatura-
das, por exemplo, ou com cartel acordado com políticos 
para burlar uma licitação. São coisas bem diferentes.

O mensalão foi uma tentativa de solapar nossa demo-
cracia, de dar um golpe em nossas instituições. Comparar 
isso com desvio de recursos é misturar alhos com bugalhos. 
Em nível nacional, membros da cúpula petista tentaram 
comprar deputados para controlar sozinhos o Congresso. 
Isso é muito mais sério do que obra superfaturada. Isso, 
até onde alcança a vista, foi, sim, um fato isolado.

Quem acompanhou a trajetória do PT saberá que 
vários líderes do partido jamais tiveram muito apreço pela 
democracia. Eles sempre flertaram com o regime socialis-
ta, inspirados na ditadura cubana, ou mais recentemente 
no modelo bolivariano da Venezuela. A democracia, para 
muitos ali, é vista como uma “farsa” para chegar ao poder.

Até hoje há essa ligação umbilical entre PT e re-
gimes antidemocráticos. Recentemente, estavam todos 
reunidos no abjeto Foro de São Paulo, e a presidente 
Dilma chegou a mandar uma mensagem aos partici-
pantes. Quem se aproxima tanto de Fidel e Raúl Castro 
não pode posar de amante da democracia.

Outra evidência dessa afinidade ideológica com 
o que há de pior na região é o Mercosul, que virou 
uma camisa de força bolivariana prejudicando nosso 
comércio. Enquanto Chile, Colômbia e Peru costuram 
acordos bilaterais na Aliança do Pacífico, o Brasil segue 
no atoleiro do Mercosul, com países cada vez menos 
democráticos e mais fechados.

Esse pano de fundo torna evidente o absurdo 
da comparação entre mensalão e casos frequentes 
de corrupção. O PT já tentou monopolizar o discurso 
da ética. Ficou claro que era tudo um engodo. Hoje, o 
partido se “defende” dos escândalos alegando não ser 
diferente dos demais. Ou seja, o PT teria feito “apenas” 
o que os outros fazem.

Mas é mentira. Jogar todos no mesmo saco podre 
só interessa mesmo aos petistas atualmente. Tenho 
inúmeras divergências ideológicas com os tucanos, 
acho o PSDB muito intervencionista, condeno sua 
visão social-democrata nos moldes europeus. Enfim, 
gostaria que o PSDB fosse bem mais liberal. Dito isso, 
não posso aceitar a ideia de que PT e PSDB são “fa-
rinha do mesmo saco”. Não são.

O PSDB não participa de fóruns ao lado dos pio-
res tiranos do mundo; não morre de amores pelo ditador 
cubano; não deixaria os bolivarianos destruírem o Mer-
cosul; não elogia os narcoguerrilheiros das Farc; não tem 
nos invasores do MST uma espécie de “braço armado”; 

não controla máfias sindicais. Em suma, não carrega 
em seu DNA o mesmo ranço autoritário dos petistas.

Corruptos, vários são. Infelizmente, talvez essa seja 
a regra na política brasileira. Como eu já disse, o ambiente 
os atrai, pois há fartura de poder e recursos no governo, 
e impunidade quando pegos com a boca na botija. Isso 
tem que mudar. Temos de combater a corrupção sistêmica 
com a redução do Estado e punições severas.

Mas o mensalão foi muito mais que isso. Foi um 
esquema parido por um partido que considera a “de-
mocracia” venezuelana um exemplo a ser seguido. Por-
tanto, senhores ministros, chega de chicana no STF. É 
hora de mandar essa quadrilha para trás das grades.

Rodrigo Constantino é presidente do Instituto Liberal 

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA . Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento 
para fazer o registro do artigo de autoria economista 
Roberto Macedo, intitulado: “Uma visão política e eco-
nômica dos protestos”, publicado pelo jornal Estado de 
S. Paulo em sua edição de 04 de julho de 2013.

Segundo o autor, o Governo Federal precisa re-
distribuir melhor a receita entre Estados e Municípios, 
reduzir gastos com a máquina pública, investir mais, 
equilibrando assim as contas públicas.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima citado 
seja considerado parte integrante deste pronunciamento, 
para que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)

UMA VISÃO POLÍTICA E ECONÔMICA 
DOS PROTESTOS

Roberto Macedo *

Na política, há no Brasil excessiva concentração 
de poder no governo federal. É profundamente enrai-
zada e remonta ao período imperial. Conforme Rober-
to Romano resumiu neste espaço no dia 23 de junho 
último “(...) a pessoa presidencial (...) domestica, pela 
propaganda e controle dos recursos públicos, a sobera-
nia popular, e distorce a representação do Parlamento”.

Esse quadro não muda, mas o perfil dos elei-
tores mudou. E muito. Em 1950 o Brasil tinha 52 mi-
lhões de habitantes, 64% nas áreas rurais. A miséria 
aí se concentrava, quase não votava, e a classe mé-
dia tradicional, influente politicamente, era cortejada 
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pelos políticos. Em particular, eles lhe garantiam boa 
educação pública nas cidades, nos primeiros quatro 
anos de escola. Nos quatro seguintes e no ensino mé-
dio, de forma bem mais limitada, os colégios públicos 
destacavam-se pela qualidade. O limitadíssimo ensino 
superior era essencialmente público. Pouco se falava 
dos problemas sociais. A segurança estava muitíssimo 
distante da gravidade atual e a mobilidade urbana não 
era, como hoje, prejudicada pelo crescimento popula-
cional e pelo trânsito congestionado.

Já no censo de 1991 a população passou a 147 
milhões, quase 100 milhões (!) a mais que em 1950, e 
76% urbana. A pobreza, sempre descuidada, já mar-
cava a paisagem das grandes cidades. Com direito de 
voto ampliado, os eleitores mais pobres passaram a 
ter enorme força política. No processo, a classe mé-
dia tradicional abandonou a educação básica pública, 
que caiu muito em qualidade ao ser ampliada para a 
clientela em expansão. A superior expandiu-se mais 
na esfera privada, e aí também vieram as mensalida-
des. Vieram igualmente a alta criminalidade e a lenta 
mobilidade urbana, entre outros males endêmicos.

Foi nesse contexto que emergiram os governos fe-
derais petistas, obcecados pela manutenção do poder a 
qualquer custo. Portando a bandeira da inclusão social, 
mas focados nas urnas, passaram a um vale-tudo pro-
gramático para agradar à nova e enorme massa de elei-
tores, sem atentar para o que se passava com a classe 
média tradicional. Com frágil representação política, ela 
também viu seus valores, como a ojeriza à corrupção, 
atropelados no processo. Não sem razão, são seus filhos 
que predominam nas ruas. Não reclamam do pão para 
os pobres, mas do circo da Copa, que para estes só está 
na TV, na qual se percebe que são raros nos estádios.

Passando à economia e aos números, a concen-
tração de poder na esfera federal é evidente nos dados 
de receita tributária disponível por nível de governo, 
que configuram o chamado pacto federativo. Mas não 
houve pacto, foi imposição da União. Segundo núme-
ros de 2011, ela ficou com 57,1% do total, 

O País está doente nessas duas áreas e o PT se 
revela incapaz de tratá-lo

33% mais que a soma das partes dos Estados, 
com 24,6%, e dos municípios, com 18,3%. Isso impe-
de que estes dois últimos entes, que estão na ponta 
do atendimento a carências de educação, saúde, se-
gurança e mobilidade urbana, possam dar um aten-
dimento não tão ruim como o atual. Eles também têm 
limites para endividamento. Seu maior credor é a pró-
pria União, que se endivida sem limites, e lhes cobra 
encargos que não paga na sua própria dívida.

Nos gastos, o governo federal é pautado pelo 
populismo, numa implacável caça aos votos. Isso fica 

claro pela evolução dos gastos da União nas gestões 
petistas. Conforme meu último artigo, desde o fim do 
governo FHC, em 2002, e até 2012 o gasto não finan-
ceiro federal teve aumento de 2,5% do produto interno 
bruto (PIB). É um dinheirão. Com base no PIB de 2012, 
esse acréscimo foi de R$ 110 bilhões.

Sustentado com maior carga tributária, foi im-
pulsionado principalmente por mais 1,2% do PIB nos 
gastos previdenciários do INSS e 1,1% do PIB nou-
tros gastos sociais, como seguro-desemprego, abono 
salarial, Bolsa Família e benefícios devidos a idosos e 
inválidos. Com isso, 92% (!) do aumento dos gastos não 
financeiros de Lula e Dilma foi desse tipo, impulsiona-
do principalmente pelas elevações do salário mínimo, 
que guardam relação com eles. Como resultado, os 
investimentos, que ampliariam a oferta e a qualidade 
de serviços públicos, foram prejudicados. No mesmo 
período, seu acréscimo foi de apenas 0,1% do PIB!

E já existe de fato um 40.º ministério, que cuida do 
marketing político federal, sempre a anunciar benesses 
e lhes dando marcas como a produtos das prateleiras 
de um supermercado político. É bolsa disto e daquilo, 
casas que são vidas a melhorar com eletrodomésticos 
a preços subsidiados, e por aí afora.

Mas um governo que se disponha efetivamente 
a resolver problemas não se pode limitar às benes-
ses. Há, por exemplo, a necessidade de redistribuir 
receita para Estados e municípios, de reduzir gastos 
de consumo, de investir mais, de apertar as regras de 
aposentadoria para acomodar o aumento do número 
de idosos e de mudar a regra de reajuste do salário 
mínimo para reduzir o desequilíbrio de gastos acima 
apontado. Ora, isso exigiria políticos estadistas e mar-
queteiros realmente talentosos, capazes também de 
cativar uma clientela para os sacrifícios necessários, 
tal como os médicos convencem doentes a tomar re-
médios amargos e a passar por cirurgias dolorosas e 
arriscadas.

O Brasil está doente política e economicamente. 
Parafraseando Castro Alves, e com vozes não d’África, 
mas daqui mesmo, deste país, é o caso de perguntar 
por essas personalidades que ainda não deram as ca-
ras: “Meus”! Ó “meus”! Onde estão, que não respon-
dem? Em que mundo, em que estrela se escondem?

Hoje, no céu político, a estrela do PT é (de)ca-
dente. Se tem líderes capazes de efetivamente resol-
ver os graves problemas do País, que apareçam, pois 
ela e suas políticas populistas não servem mais como 
esconderijo. A classe realmente média descobriu isso, 
saiu pelas ruas e pôs a boca no trombone.

* Roberto Macedo é Economista (UFMG, USP e Harvard), profes-
sor associado à FAAP e consultor econômico e de ensino superior.
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O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Minoria/PSDB – 
PA. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momen-
to para fazer o registro dos artigos “Em sua posse na 
ABL, FHC diz que democracia no país está em crise” 
– Jornal Folha de S.Paulo e “Imortal, FHC fala em 
reinventar democracia” – Jornal Estado de S.Paulo, 
ambos de 11 de setembro de 2013, sobre a posse do 
ex-presidente Fernando Henrique Cardoso na Acade-
mia Brasileira de Letras.

FHC assumiu a cadeira nº 36, sucedendo a João 
de Scantimburgo (1915-2013). Em seu discurso o ex-
-presidente apontou as insuficiências da democracia 
no Brasil.

Fernando Henrique Cardoso elogiou os avanços 
democráticos das últimas décadas, mas afirmou que 
ainda falta “alma democrática” aos cidadãos.

Sr. Presidente, requeiro que os artigos acima 
citados sejam considerados parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)

EM SUA POSSE NA ABL,  FHC DIZ QUE 
DEMOCRACIA NO PAÍS ESTÁ EM CRISE

Solenidade no Rio atraiu Aécio, Alckmin  e Serra; ex-
-presidente vai ocupar a cadeira nº 36

Também estavam presentes o ministro do STF Mar-
co Aurélio, o ex-senador Marco Maciel e Gilberto Gil

DO RIO
Na cerimônia de posse mais concorrida dos úl-

timos anos na Academia Brasileira de Letras, o ex-
-presidente Fernando Henrique Cardoso, 82, assumiu 
ontem a cadeira nº 36, sucedendo a João de Scantim-
burgo (1915-2013), com um discurso no qual apontou 
as insuficiências da democracia no Brasil.

Entre os convidados estavam o ministro do Su-
premo Tribunal Federal Marco Aurélio Mello, o cantor 
Gilberto Gil e os principais nomes do PSDB: o gover-
nador Geraldo Alckmin (SP), o senador Aécio Neves 
(MG) e o ex-governador José Serra (SP).

“Fernando Henrique não é um escritor, é um pro-
fessor que tem uma obra muito importante, impecável 
do ponto de vista intelectual, com todas as condições 
de integrar a Academia”, disse Serra. “Foi uma belís-
sima escolha, ele tem uma contribuição efetiva a dar, 

é um sociólogo, um homem internacional, um huma-
nista”, afirmou Mello.

O evento aconteceu no salão nobre do Petit Tria-
non, o prédio histórico que serve de sede para a Aca-
demia, no centro do Rio. Vestindo o fardão de aca-
dêmico, o ex-presidente iniciou seu discurso falando 
sobre a “importância dos rituais”, como aquele de que 
tomava parte, e fazendo referência a sua mulher, Ruth 
Cardoso (1930-2008).

Seguindo a praxe, Fernando Henrique também 
homenageou cada um dos ocupantes da cadeira 36, 
como o poeta Afonso Celso (1860-1938) e o filósofo 
José Guilherme Merquior (1941-1991).

Na segunda metade de sua fala, FHC repassou 
sua trajetória e suas ideias: “Desenvolvimento, demo-
cracia, liberdade e igualdade eram e continuam a ser 
nossa obsessão. A esses objetivos dediquei meus es-
forços como intelectual e tentei alcançá-los em minha 
prática política”.

O ex-presidente elogiou os avanços democráticos 
das últimas décadas, mas afirmou que ainda falta “alma 
democrática” aos cidadãos: “Nossa cultura de favores 
e privilégios, de retraimento da responsabilidade pes-
soal e atribuição de culpa aos outros, principalmente 
ao governo e às coletividades, desobriga o cidadão a 
fazer sua parte, a sentir-se comprometido”.

O novo acadêmico fez ainda referência aos pro-
testos de junho. “A ampliação da democracia e da li-
berdade de informação choca-se com as insuficiências 
da República. À inadequação das instituições acres-
centa-se sua desmoralização, agravada por episódios 
de corrupção. Esboça-se entre nós, como em outros 
países, uma crise da democracia representativa.”

Ao fim do discurso, FHC assinou o livro de posse 
e recebeu os tradicionais adereços que compõem o 
figurino da ABL: o colar com uma medalha, entregue 
por Nélida Piñon; o diploma, entregue pelo historiador 
José Murilo de Carvalho, e a espada, dada por Edu-
ardo Portella – que substituiu na função o decano da 
ABL, José Sarney.

(Marco Aurélio Canônico)

‘IMORTAL’, FHC FALA  
EM REINVENTAR DEMOCRACIA

Ao tomar posse na Academia Brasileira de Letras, ex-
-presidente faz autocrítica, lamenta a falta de ‘alma de-
mocrática’ no País e chama corporativismo de ‘cupim’

Luciana Nunes Leal/Rio

Em discurso de posse na Academia Brasileira de 
Letras (ABL), na noite desta terça-feira, o ex-presidente 
Fernando Henrique Cardoso apontou uma crise nas 
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instituições, criticou o corporativismo e os partidos polí-
ticos e fez uma autocrítica ao citar os vícios da relação 
entre os poderes Executivo e Legislativo.

“Os partidos desdenham da relação direta com a 
comunidade. Abdicam da função fiscalizadora do Exe-
cutivo, abrem espaço a ações do tipo rolo compressor 
do Executivo. Quantas vezes eu fiz isso”, afirmou o ex-
-presidente para uma plateia que incluía companheiros 
tucanos como o governador de São Paulo, Geraldo 
Alckmin, o ex-governador José Serra e o senador e 
provável candidato à Presidência Aécio Neves (MG).

Eleito em junho, com 34 dos 39 votos possíveis, 
para o lugar de João Scantinburgo, Fernando Henrique 
criticou a “falta de alma democrática”, o excesso de buro-
cracia e os interesses fragmentados de sindicatos e outras 
instituições. “O corporativismo que renasce e passa do 
plano político ao social é o cupim da nossa democracia. 
Se somarmos impulsos populistas, temos um sistema 
político enfermo”, discursou. Ele chamou atenção para as 
ondas de protesto que tomam conta do País e do mundo 
e para a incerteza de seus efeitos. “A agenda pública se 
encolhe e as ruas sequer são ouvidas (...). Ou reinven-
tamos a democracia contemporânea ou poderá haver a 
manipulação por formas de autoritarismo”.

Pouco antes da cerimônia, já vestido com o tra-
dicional fardão dos imortais, Fernando Henrique afir-
mou que a situação do País ainda “é tensa” por causa 
dos protestos, e disse ser contra as máscaras e outros 
recursos usados pelos manifestantes. “Não vejo van-
tagem nenhuma em cobrir o rosto, estamos pedindo 
transparência para tudo e para todos”, afirmou.

“Ou reinventamos a democracia ou poderá ha-
ver manipulação por formas de autoritarismo”.

“O corporativismo que renasce (...) é o cupim 
da nossa democracia. Se somarmos impulsos 
populistas, temos um sistema político enfermo” 
Fernando Henrique Cardoso, ex-presidente 
da República.

Em seu primeiro discurso como “imortal”, Fer-
nando Henrique condenou também o vandalismo, mas 
disse que também não concorda com atitudes radicais 
para evitar a presença de mascarados. “Não acho que 
seja o caso de fazer um carnaval. Na Europa houve 
tanta discussão por causa da burca, que não acho que 
ofenda nada. O que ofende é o vandalismo. Com ou 
sem máscara, o vandalismo não leva longe”.

Aparato. Durante a cerimônia, a Polícia Militar 
montou forte aparato de segurança e fechou a rua em 
frente à sede da ABL, para prevenir eventuais manifes-
tações. Um helicóptero sobrevoava a região e a polícia 
se manteve atenta à possibilidade de que um pequeno 
grupo que protestava na porta da Assembleia Legislativa.

Entre os convidados estava o ministro do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) Marco Aurélio Mello, que 
viajou ao Rio na véspera de uma importante sessão 
do mensalão. “Convidei os ministros (do Supremo) que 
conheço”, disse Fernando Henrique. O ex-presidente 
do Banco Central na gestão FHC Gustavo Franco e o 
cantor Gilberto Gil também estavam na plateia.

Em tom de brincadeira, Fernando Henrique disse 
que o fardão é “um pouco incômodo”. Ele disse sentir 
constrangimento em ser candidato à Academia na con-
dição de ex-presidente. “Não queria que confundissem 
meu status de presidente com minha qualidade de inte-
lectual. Agora já passou tanto tempo, todo mundo sabe 
que não tenho e não quero ter poder, que estou em outra.”

Políticos. Fernando Henrique é o terceiro presi-
dente da República a vestir o fardão da Academia. Em 
1941, Getúlio Vargas impôs sua presença no grupo. Em 
1980, José Sarney foi acolhido. Entre os atuais cole-
gas de Academia, ele terá a companhia, nas reuniões 
do grupo, de velhos companheiros de governo como o 
ex-vice-presidente Marco Maciel, o ex-chanceler Cel-
so Lafer, e Rosiska Darcy de Oliveira, que presidiu o 
Conselho dos Direitos da mulher.

Além deles, os 40 imortais incluem figuras polí-
ticas de outros governos, como Eduardo Portela, que 
foi do gabinete de Juscelino Kubitschek e coordenou 
os assuntos de educação na Assembleia Constituinte 
- e ainda dois integrantes do governo Fernando Collor, 
Sérgio Rouanet, na Cultura, e Hélio Jaguaribe, na Ci-
ência e Tecnologia.

Em quatro décadas, 24 livros publicados
Doutor em Sociologia e professor emérito da 

Universidade de São Paulo, o ex-presidente Fer-
nando Henrique Cardoso é autor ou coautor de 24 
livros. Entre eles, Dependência e desenvolvimento 
na América Latina, que publicou em 1969, em coau-
toria com Enzo Falletto - um dos mais importantes, 
traduzido em 16 idiomas. Outro de destaque é Capi-
talismo e escravidão no Brasil Meridional, de 1962, 
tese de doutorado sobre o sistema escravocrata no 
Rio Grande do Sul, que ele considera um dos seus 
“mais sólidos” trabalhos. 

Entre os títulos mais recentes se incluem A Arte 
da Política (2006), A Soma e o Resto: um olhar sobre 
a vida aos 80 anos (2011) e Os Pensadores que In-
ventaram o Brasil, lançado há duas semanas. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Nada mais havendo a tratar, 
a Presidência vai encerrar os trabalhos, lembrando às 
Srªs e aos Srs. Senadores que será realizada sessão 
deliberativa ordinária, segunda-feira próxima, às 14 
horas, Com a Ordem do Dia previamente designada.



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  63375 

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 441, DE 2012 
(Em regime de urgência, nos termos  

do Requerimento nº 1.051, de 2013 – Art. 336, II)

Continuação da discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2012, do 
Senador Romero Jucá, que altera a redação 
dos arts. 8º, 11, 16, 17-A, 26, 28, 36, 37, 38, 
45, 47, 52, 57-A e 77 da Lei nº 9.504, de 30 
de setembro de 1997, que estabelece normas 
para eleições, para reduzir o tempo e diminuir 
o custo das campanhas eleitorais e dá outras 
providências.
Parecer sob nº 996, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Valdir Raupp, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece, na forma 
do texto final consolidado pela Comissão.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 123, DE 2011 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 1.048, de 2013)

Continuação da votação, em primeiro turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 123, de 
2011 (nº 98/2007, na Câmara dos Deputados, 
tendo como primeiro signatário o Deputado Ota-
vio Leite), que acrescenta a alínea “e” ao inciso 
VI do art. 150 da Constituição Federal, instituin-
do imunidade tributária sobre os fonogramas e 
videofonogramas musicais produzidos no Brasil 
contendo obras musicais ou literomusicais de 
autores brasileiros e/ou obras em geral inter-
pretadas por artistas brasileiros bem como os 
suportes materiais ou arquivos digitais que os 
contenham.
Pareceres sob nºs:
– 484, de 2012, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Eunício 
Oliveira, favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, 
de redação, que apresenta, com voto vencido 
do Senador Eduardo Braga;
– 999, de 2013, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Inácio Arruda, pela rejeição da Emenda nº 2 
de Plenário; e
– 1.000, de 2013, de Plenário, em substituição 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-

nia, Relator: Senador Romero Jucá, favorável 
à Emenda nº 3 – Plen.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 32, de 2010, ten-
do como primeiro signatário o Senador Val-
ter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da 
Constituição Federal, para explicitar o Tribunal 
Superior do Trabalho como órgão do Poder Ju-
diciário, alterar os requisitos para o provimen-
to dos cargos de Ministros daquele Tribunal e 
modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 89, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 89, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Walter 
Pinheiro, que acrescenta § 2º ao art. 52 da 
Constituição Federal, para estabelecer que os 
ocupantes de cargo público que tiverem sua 
escolha aprovada previamente pelo Senado 
Federal, nos termos do art. 52, III, f, devem 
comparecer a essa Casa, anualmente, para 
prestar contas de suas atividades nos respec-
tivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2012

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio Sou-
za, que cria Tribunal Regional Federal. (Paraná)
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.
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6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 7, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 7, de 2013, tendo 
como primeiro signatário o Senador José Sar-
ney, que acrescenta artigo ao Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias para vincular 
a duração dos benefícios fiscais concedidos 
às Áreas de Livre Comércio (ALC) e à Ama-
zônia Ocidental ao prazo de vigência da Zona 
Franca de Manaus.
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 46, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 27 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias para criar o Tribunal Regional 
Federal da 6º Região, com sede em Belém e 
jurisdição nos Estados do Pará, Amapá, Ma-
ranhão e Tocantins.
Pendente de novo parecer, em virtude do Reque-
rimento nº 795, de 2013, de tramitação conjunta.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial –  

Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 61, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Eunício Oliveira, que 
cria Tribunal Regional Federal com jurisdição 
nos Estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do 
Norte e sede na cidade de Fortaleza. 
Pendente de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta.

9 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 1, de 2008 (nº 7.299/2006, na 
Casa de origem, do Deputado Beto Albuquer-
que), que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973, que dispõe sobre o 
Plano Nacional de Viação, o trecho rodoviário 
que menciona.
Parecer sob nº 457, de 2008, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, Relator: Senador 
Pedro Simon, favorável, com as Emendas nºs 
1 e 2-CI, de redação, que apresenta.

10 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 315, DE 2003 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 315, de 2003 – Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que au-
toriza o Poder Executivo a criar a Mesorregião 
Metade Sul do Estado do Rio Grande do Sul.
Pareceres sob nºs 399 e 1.387, de 2009, das 
Comissões:
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antonio Carlos Valadares, favo-
rável, com as Emendas de nºs 1 e 2 – CCJ, 
que apresenta; e
– de Desenvolvimento Regional e Turismo (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
737, de 2009), Relator ad hoc: Senador Tasso 
Jereissati, favorável ao Projeto e as Emendas 
nºs 1 e 2-CCJ, apresentando, ainda, a Emen-
da nº 3-CDR.

11 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 

 Nº 66, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução do Senado nº 66, de 2013, do Pre-
sidente do Senado Federal e Presidentes de 
Comissões, que altera o Regimento Interno 
do Senado Federal para estabelecer proce-
dimento de Avaliação de políticas públicas no 
âmbito do Senado Federal.

12 
REQUERIMENTO Nº 733, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
733, de 2013, do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando que o Projeto de Lei do Senado 
nº 450, de 2012, seja analisado pela Comis-
são Temporária de Modernização da Lei de 



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  14  63377 

Licitações e Contratos (fixa os parâmetros da 
responsabilidade do tomador de serviços).

13 
REQUERIMENTO Nº 835, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
835, de 2013, do Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, solicitando o desapensamento do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 137, de 2011, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 385, de 
2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 208, 463, 
581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 e 539, 
de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 
214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que te-
nha tramitação autônoma (utilização do FGTS 
para pagamento de serviços educacionais).

14 
REQUERIMENTO Nº 836, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
836, de 2013, do Senador Wilder Morais, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 137, de 2011, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 108 e 385, de 2003; 68, de 
2004; 145, de 2005; 208, 463, 581 e 586, de 
2007; 301, de 2008; 466 e 539, de 2009; 303 
e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 214, 328, 334, 
364, 373, 524, 580, 618 e 663, de 2011; 91 e 
390, de 2012, a fim de que tenha tramitação 
autônoma (utilização do FGTS para pagamento 
de serviços educacionais).

15 
REQUERIMENTO Nº 902, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
902, de 2013, do Senador José Agripino, so-
licitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 300, de 2005; com o de nº 
565, de 2007 (já apensado aos Projetos de 
Lei do Senado nºs 276, 345 e 641, de 2007), 
por regularem matéria correlata (empréstimos 
consignados).

16 
REQUERIMENTO Nº 908, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
908, de 2013, do Senador Cyro Miranda, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 290, de 2013, além das Comissões cons-
tantes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(cancelamento de CNPJ no caso de utilização 
de mão-de-obra escrava).

17 
REQUERIMENTO Nº 909, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 909, de 2013, do Senador Cyro Miranda, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 290, de 2013, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida a Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (cancelamento de CNPJ no 
caso de utilização de mão-de-obra escrava).

18 
REQUERIMENTO Nº 921, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
921, de 2013, do Senador Paulo Paim, solici-
tando a tramitação conjunta dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 710, de 2011; e 287, de 
2013, por regularem matéria correlata (greve 
no serviço público).

19 
REQUERIMENTO Nº 925, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
925, de 2013, do Senador Valdir Raupp, so-
licitando a retirada, em caráter definitivo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 211, de 2009, de 
sua autoria.

20 
REQUERIMENTO Nº 934, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
934, de 2013, do Senador Delcídio do Ama-
ral, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 229, de 2013, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (cobertura de planos de saúde).

21 
REQUERIMENTO Nº 937, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
937, de 2013, do Senador Inácio Arruda, so-
licitando o desapensamento dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 138 e 227, de 2011, a fim 
de que tenham tramitação autônoma (destina-
ção dos recursos do Fundo Social).

22 
REQUERIMENTO Nº 952, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
952, de 2013, do Senador Inácio Arruda, soli-
citando que, sobre o Projeto de Resolução nº 
11, de 2013, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
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também, a de Assuntos Econômicos (compa-
recimento do Presidente do BNDES à CAE).

23 
REQUERIMENTO Nº 973, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
973, de 2013, do Senador Romero Jucá, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 220, de 2013, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Constituição, Justiça e Cidadania 
(regulação de operações de seguros).

24 
REQUERIMENTO Nº 974, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
974, de 2013, do Senador Humberto Costa, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 11 e 162, de 2012, com 
o Projeto de Lei da Câmara nº 89, de 2007 ( 
que já se encontra apensado ao Projeto de 
Lei do Senado nº 156, de 2007), todos com-
plementares, por regularem matéria correla-
ta (aplicação da receita pública da União em 
ações e serviços públicos de saúde).

25 
REQUERIMENTO Nº 975, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
975, de 2013, do Senador Flexa Ribeiro, so-
licitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei da Câmara nº 32, de 2007, com o Projeto 
de Lei do Senado nº 323, de 2012, por regu-
larem matéria correlata (alterações na Lei de 
Licitações).

26 
REQUERIMENTO Nº 976, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
976, de 2013, do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando que o Projeto de Lei da Câmara 
nº 32, de 2007, seja remetido para exame da 
Comissão Temporária de Modernização da Lei 
de Licitações e Contratos.

27 
REQUERIMENTO Nº 1.017, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.017, de 2013, do Senador Paulo Paim, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 473, de 2011, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Direitos Humanos e Legislação 

Participativa (regulamentação do exercício da 
acupuntura).

28 
REQUERIMENTO Nº 1.018, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.018, de 2013, da Senadora Lúcia Vânia solici-
tando que, sobre os Projetos de Lei do Senado 
nºs 165, de 2010; e 79, de 2011, que tramitam 
em conjunto, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (abono 
para benefício de prestação continuada).

29 
REQUERIMENTO Nº 1.019, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.019, de 2013, do Senador João Alberto Sou-
za, solicitando que, sobre os Projetos de Lei do 
Senado nºs 165, de 2010; e 79, de 2011, que 
tramitam em conjunto, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribui-
ção, seja ouvida, também, a de Constituição, 
Justiça e Cidadania (abono para benefício de 
prestação continuada).

30 
REQUERIMENTO Nº 1.020, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.020, de 2013, do Senador João Alberto Sou-
za, solicitando que, sobre os Projetos de Lei 
do Senado nºs 165, de 2010; e 79, de 2011, 
que tramitam em conjunto, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Econômicos (abono para benefício de presta-
ção continuada).

31 
REQUERIMENTO Nº 1.034, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.034, de 2013, do Senador Lobão Filho, 
solicitando que, sobre os Projetos de Lei da 
Câmara nºs 147 e 148, de 2010, que trami-
tam em conjunto, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(cria a área de proteção ambiental da Serra 
da Canastra).

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 45 mi-
nutos.) 
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